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U M A  P A L A V R A

GRATIDÃO
Neste espaço, eu venho manifestar a 

minha gratidão a todos os participantes 

das atividades da Comissão Especial Tem-

porária de Enfrentamento da Pandemia de 

Covid-19 no Distrito Federal. A atuação de 

cada um – neste difícil momento da saúde 

pública brasileira - foi fundamental para a 

condução dos nossos trabalhos.

O engajamento dos senadores Izalci Lucas 

(presidente da comissão), Leila Barros, 

Reguffe enriqueceu os nossos debates e 

prestou um grande serviço à população. 

Registro também o meu agradecimento 

aos meus colegas, deputados federais Bia 

Kicis e Erika Kokay pela atuação ativa que 

colaborou para o fortalecimento da nossa 

comissão.

Os deputados distritais Leandro Grass, 

Jorge Viana, Reginaldo Sardinha e Júlia 

Lucy contribuíram para que a comissão 

se aprofundasse ainda nas peculiaridades 

locais, o que tornou o debate mais dinâmi-

co, analítico e qualifi cado.

A comissão também contou com agentes 

fi scalizadores, responsáveis por garantir 

a ordem e a justiça, como o Ministério 

Público do Distrito Federal e Territórios, 

(representado por Georges Seigneur e 

Giulean Matos), o Ministério Público do 

Trabalho (Ana Cláudia Rodrigues Ban-

deira Monteiro) e o Tribunal de Justiça 

do Distrito Federal e Territórios (André 

Felipe Medeiros Carvalho), e a Defenso-

ria Pública do Distrito Federal (Ramiro 

Sant’Ana).
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Rodrigues Silva) e do IGES-DF ( Disckson 

e Paulo Ricardo).

A comissão temporária contou também 

com a relevante participação da Secreta-

ria de Desenvolvimento Social do Distrito 

Federal. Portanto, cumprimento a secretá-

ria e primeira-dama, Mayara Noronha, e a 

secretária executiva, Ana Marra.

Como relatora da comissão, eu estou 

honrada com o trabalho desempenhado 

até aqui e ciente de que há muito a ser feito 

em prol da saúde do Distrito Federal.

D E P U T A D A  F E D E R A L  P A U L A  B E L M O N T E

JUNTOS PODEMOS MUITO MAIS!

Reforço também a parceria do Tribunal 

de Contas da União,  representado por Ale-

xandre Marques, e do Ministério Público 

de Contas junto ao Tribunal de Contas do 

Distrito Federal, com atuação de Marcos 

Felipe, Markos Duarte, Cláudia.

Por tratar de uma emergência de saúde 

pública,  nosso espaço democrát ico 

recebeu nomes importantes da área, como 

o presidente do Sindicato dos Médicos do 

Distrito Federal, Dr. Gutemberg e repre-

sentantes da Secretaria de Saúde do Dis-

trito Federal, (Beatris Gautério de Lima, 

Everaldo, Petrus e Rafael), Sindicato dos 

Enfermeiros (Márcio da Mata) e do Conse-

lho de Saúde do Distrito Federal (Jeovânia 



4 REL ATÓRIO COMISSÃO ESPECIAL DA COVID -19

ÍNDICE



5FISCA LIZ A NDO OS GASTOS PA R A O ENFR EN TA M EN TO DA COV ID NO DISTR ITO FEDER A L

INTRODUÇÃO

RESUMO DAS ATAS DE ASSUNTOS 
TRATADOS NA COMISSÃO

INFORMAÇÕES SOLICITADAS AO GDF 
E SUAS RESPECTIVAS RESPOSTAS   

 VISITAS TÉCNICAS

AÇÕES DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE 
DO DISTRITO FEDERAL

CONCLUSÃO

6

12

73

104

106

200

PÁGINA



6 REL ATÓRIO COMISSÃO ESPECIAL DA COVID -19

A Comissão Especial da Covid-19 do Distri-

to Federal foi constituída, em um esforço 

conjunto dos parlamentares federais e 

distritais, com o intuito de acompanhar 

a execução orçamentária, auxiliar nas 

medidas de combate ao coronavírus e dar 

maior transparência aos recursos e ações 

ocorridas durante esse período.

A reunião inaugural da comissão foi re-

alizada em 29 de julho de 2020, quando 

o Distrito Federal já vivia um período 

caótico, com um elevado número de casos 

confi rmados e óbitos decorrentes do coro-

navírus, bem como um sistema de saúde 

prestes a entrar em colapso devido à escas-

sez de materiais, insumos, equipamentos 

de proteção individual (EPIs), teste rápidos 

e leitos de Unidade de Terapia Intensiva 

(UTI).

No Brasil, o primeiro caso de coronavírus 

foi confirmado no dia 26 de fevereiro de 

2020 com a ocorrência do primeiro óbito 

no dia 17 de março de 2020 e a decretação 

de estado de calamidade pública, no dia 

20 de março do referido ano, através do 

Decreto Legislativo nº 6/2020.

Dessa forma, com o agravamento da 

pandemia houve a sobrecarga do sistema 

de saúde e o início de uma crise econô-

mica por todo o país. Visando conter os 

impactos da crise sanitária o Governo 

Federal, através da Lei Complementar 

173/2020, disponibilizou o repasse de R$ 

60,15 bilhões aos estados, municípios e ao 

Distrito Federal para compensar a perda 

de arrecadação e garantir ações de saúde 

e assistência social por conta da pandemia 

do novo coronavírus. 

O Distrito Federal recebeu um repasse 

de R$ 643 milhões referente ao socorro 

destinado aos estados e R$ 233 milhões a 

título de auxílio aos municípios, devido a 

INTRODUÇÃO 
1
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sua natureza híbrida e por acumular competências estaduais e municipais.

O primeiro caso de Covid-19 no Distrito Federal foi confi rmado no dia 8 de março de 

2020, o que desencadeou uma série de atos normativos com vistas a evitar a propagação 

e o contágio da doença. Dentre os decretos mais relevantes, pode-se destacar o Decreto 

nº 40.509/2020 que iniciou o processo de restrição de funcionamento de determinados 

estabelecimentos, bem como o Decreto nº 40.539/2020, do dia 19 de março, que decretou 

lockdown, autorizando apenas o funcionamento de atividades consideradas essenciais.

No que se refere a evolução do número de casos entre o início de julho e meados de agosto, 

período em que foi constituída a comissão e houve o ápice de casos de contaminação da 

primeira onda, o DF atingiu a marca de 2.097 óbitos causados pela Covid-19 e chegou a 

uma taxa de ocupação de leitos de UTI próxima a 89%, considerando os leitos dos hos-

pitais públicos e privados. Vejamos os gráfi cos abaixo que dão um demonstrativo da 

situação do Distrito Federal: 

M O N I T O R A M E N T O  D O S  Ó B I T O S  D E 
C O V I D - 1 9  N O  D F

MÊS DE JULHO

ATUALIZ ADO DIA 18/08 À S 18H
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 Ademais, as notícias dos veículos de comunicação locais corroboram a grave situação 

que o Distrito Federal se encontrava à época.

A COMISSÃO ESPECIAL DA COVID-19 DO DISTRITO FEDERAL contou com a partic-

ipação de vários atores do executivo, legislativo, judiciário e sociedade civil em um 

esforço conjunto para enfrentar essa situação de calamidade pública. Integraram e 

participaram da Comissão os seguintes órgãos por meio de seus representantes:

PRESIDENTE

Senador Izalci Lucas

RELATORA

Deputada Federal Paula Belmonte

DEPUTADOS FEDERAIS

Deputada Federal Bia Kicis

Deputada Federal Erika Kokay:

SENADORES

Senadora Leila Barros

Senador José Reguff e

DEPUTADOS DISTRITAIS

Deputado Distrital Leandro Grass

Deputado Distrital Jorge Viana 

Deputada Distrital Júlia Lucy

Deputado Distrital Reginaldo Sardinha

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL

Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Social: Mayara Noronha  Rocha

Secretaria Executiva de Desenvolvimento 

Social: Ana Paula Soares Marra
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REPRESENTANDO O MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL 

Promotor de Justiça Doutor Georges 

Seigneur 

Assessor Parlamentar Giulean Alves 

Matos

REPRESENTANDO O MINISTÉRIO 

PÚBLICO DE CONTAS JUNTOS AO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO 

FEDERAL 

Procurador Geral Marcos Felipe Pinheiro 

Lima 

Doutor Markos Flávio Sales Duarte

Procuradora Cláudia Fernanda de 

Oliveira Pereira 

PRESIDENTE DO SINDICATO DOS 

MÉDICOS 

Doutor Gutemberg Fialho 

REPRESENTANDO O TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO 

Alexandre Figueiredo Costa Silva 

Marques

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

Procuradora Ana Cláudia Rodrigues 

Bandeira Monteiro 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS     

André Felipe Medeiros Carvalho

SECRETARIA DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL  

Secretário de Saúde: Osnei Okumoto 

Secretária-adjunta do Gabinete: Beatris Gautério de Lima

Diretor-Executivo do Fundo de Saúde do Distrito Federal: Everaldo De Melo Santos

Secretário-adjunto de Assistência à Saúde: Petrus Leonardo Barron Sanchez

Rafael Fernandes Carvalho

DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

Doutor Ramiro Nobrega Sant’Ana
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 REPRESENTANTE DO IGES-DF 

Diretor-presidente: Paulo Ricardo Silva

Superintendente operacional da Unidade de Apoio: Dickson dos Santos 

Gomes

REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS ENFERMEIROS 

Diretor Financeiro: Márcio da Mata Souza 

Representante do Conselho de Saúde do Distrito Federal: 

Presidente Jeovânia Rodrigues Silva 

INTRODUÇÃO



12 REL ATÓRIO COMISSÃO ESPECIAL DA COVID -19

RESUMO DAS ATAS 
DE ASSUNTOS 
TRATADOS NA 
COMISSÃO 

Na primeira reunião da Comissão, realizada no dia 06 de julho de 2020, 

foram definidos os objetivos e modo de funcionamento, acima mencio-

nados, e os principais pontos de atenção da semana foram a reabertura 

gradual das atividades no Distrito Federal mesmo com a ascendência do 

número de pessoas contaminadas, bem como a divergência que se fazia 

entre os números divulgados pelo GDF e aqueles apresentados pelos órgãos 

de controle que acompanhavam de perto a situação local. 

2
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 Outro ponto que chamava atenção a 

época dizia respeito ao número de 

leitos de uti disponíveis para o aten-

dimento de pacientes diagnosticados 

com COVID-19, visto que apesar de 

constarem leitos disponíveis no 

painel divulgado pelo GDF  a realida-

de nos hospitais públicos e privados 

era a de escassez e dificuldade de 

acesso aos leitos. 

O Procurador do Ministério Público 

de Contas junto ao Tribunal de 

Contas do Distrito Federal, Marcos 

Felipe, informou que o MPC/TCDFT 

já estava realizando o acompanha-

mento da utilização dos recursos 

despendidos no combate à pandemia 

e até aquele momento existiam  23 

representações feitas pelo MPC, e a 

maioria dizia respeito às despesas e 

obrigações contraídas pela Secreta-

ria de Saúde do Distrito Federal. 

O Promotor Georges Seigneur do Mi-

nistério Público do Distrito Federal 

e Territórios informou que foi fora 

criado um comitê de gestão de crise 

voltado a acompanhar as medidas 

de combate a pandemia, coordena-

do pela Procuradora Geral Fabiana, 

que atualmente acompanha, prin-

cipalmente, as áreas de saúde e 

atendimento social, questionando 

os dados relativos aos leitos de UTI 

disponíveis.

O representante do Sindicato dos 

Enfermeiros, o senhor Márcio da 

Mata, informou que naquela data 

existiam 18 pedidos de remoção de 

pacientes de COVID para UTIS e que 

eles estavam aguardando a disponi-

bilização de leitos. 

 A Deputada Paula Belmonte sugeriu 

que na próxima reunião fosse con-

vidado o Governador do Distrito 

Federal, o senhor Ibaneis Rocha, 

para que ele pudesse explanar as 

situações do Distrito Federal e escla-

recer os questionamentos existentes 

quanto aos leitos, aos dados que têm 

sido apresentados e a qualidade e 

confiabilidade dos testes de covid 

que estão sendo utilizados. 
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 A segunda reunião da Comissão, 

realizada no dia 13 de julho de 2020, 

contou com a participação de repre-

sentantes dos Sindicato dos Médicos 

e do Sindicato dos Enfermeiros com 

o objetivo de apresentar a realidade 

dos hospitais e unidades de saúde do 

Distrito Federal. 

 O Doutor Gutemberg, Presidente do 

Sindicato dos Médicos, informou 

que o Sindicato havia realizado inú-

meros pedidos de informação para o 

GDF e que nenhum deles havia sido 

respondido, o que os deixava em 

uma situação delicada sem os dados 

necessários para entender a real si-

tuação em que nos encontrávamos. 

 Ademais, informou que na época 

havia um grande problema com os 

EPI’S pois esses estavam em falta 

e os que estavam disponíveis não 

eram de boa qualidade e havia 

indicação de que os profissionais 

da saúde trocassem as máscaras e 

demais equipamentos depois de 30 

dias de uso. Destacou, ainda, que 

existiam poucos profi ssionais para 

atender um grande número de pa-

cientes chegando a proporção de 152 

pessoas para 2 médicos. 

 A Deputada Paula Belmonte questio-

nou o colapso do SUS mesmo antes 

da pandemia com uma grande fi la de 

pessoas esperando por atendimento 

e pela realização de procedimentos. 

Questionou, ainda, como estava o 

atendimento das pessoas acometidas 

por outras doenças que não o covid 

e, bem como questionou a trans-

parência quanto aos leitos de UTI 

existentes e quantos deles estavam 

direcionados para o atendimento de 

outras enfermidades.

 Ademais, interrogou sobre a qualida-

de e segurança dos medicamentos e 

insumos que estão sendo fornecidos 

e destacou a denúncia feita quanto ao 

estoque desses remédios e insumos 

por parte dos fornecedores com o 
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objetivo de inflacionar os preços. 

 Por f im, salientou que estavam 

chegando notícias de que não as 

determinações legais de testagem 

quinzenal dos profissionais da saúde 

não estavam sendo cumpridas. 

 Respondendo aos questionamentos 

feitos pela Relatora, o Doutor Gutem-

berg asseverou que a situação dos 

sistema de saúde do DF já enfrentava 

diversos problemas mesmo antes 

da pandemia mas que a situação 

se agravou muito com a pandemia 

pela superlotação das unidades de 

saúde, a escassez de medicamentos, 

insumos e profissionais da saúde. 

 Quanto à testagem dos profissionais 

da saúde, informou que essa não está 

sendo realizada quinzenalmente 

mesmo com decisão judicial deter-

minando que essa fosse realizada. 

No tocante às compras dos insumos 

e medicamento destacou que desde 

o início deveria ter sido feita uma 

setorização das compras pelo Minis-

tério da Saúde para evitar o super-

faturamento e realizar o controle de 

qualidade dos produtos adquiridos. 

 

 A doutora Deyse, representante do 

Sindicato dos Enfermeiros, trouxe a 

baila, novamente, a questão referen-

te à ausência de testagem quinzenal 

dos profissionais da saúde, bem como 

trouxe notícias de que os profissio-

nais da saúde que possuem contato 

com pessoas acometidas pelo covid, 

em seu convívio pessoal, não estão 

sendo afastados do trabalho devido a 

alta demanda de serviços e um déficit 

no número desses trabalhadores. 

 O Doutor Paulo Maurício Siqueira 

representando a OAB/DF relatou 

que foi constituído um comitê mul-

tidisciplinar para acompanhar a 

situação da pandemia, monitorar 

as ações do GDF e informou que já 

haviam sido enviados inúmeros 

ofícios para o governo solicitando 
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maior transparência e fundamenta-

ção nas tomadas de decisão. Por fi m, 

acrescentou que foi contraditório a 

decretação de estado de calamidade 

no DF concomitantemente com a 

reabertura das atividades.

 No dia 20 de julho de 2020, aconteceu 

a terceira reunião da comissão com 

o intuito de continuar a traçar o pa-

norama da realidade que permeava 

o Distrito Federal em seus diversos 

setores, buscando pontuar os pro-

blemas e vulnerabilidades para 

auxiliar na resolução das demandas 

mais urgentes e traçar estratégias de 

longo prazo. 

 A Doutora Jeovânia do Conselho 

de Saúde do Distrito Federal infor-

mou que na data da reunião existia 

apenas um leito de UTI disponível 

nos hospitais particulares da Cei-

lândia. Nesse sentido, se manifestou 

contra a reabertura total das ativi-

dades no DF enquanto os casos de 

covid aumentavam de forma rápida 

e sem leitos de UTI sufi cientes para 

atender a população. 

 O Doutor Georges informou que que 

a força tarefa do MPDFT encontrou 

uma divergência entre os dados for-

necidos pelo GDF e os dados reais 

constatados em Hospitais e Unida-

des de Saúde como, por exemplo, 

no Hospital de Base e no Hospital 

de Santa Maria e por isso o Órgão 

Ministerial ajuizou uma ação para 

obrigar o GDF a divulgar, em tempo 

real e sem omissões, o número 

efetivo de leitos de UTI disponíveis 

para paciente com Covid-19. 

 A força-tarefa identificou que os 

dados apresentados no site da Sala 

de Situação levavam em conta leitos 

bloqueados ou indisponíveis, o que 

diminuía, de forma artifi cial, a taxa 

de ocupação dos leitos. 

 No autos do referido processo foi 

concedida decisão compelindo o 

Governo do Distrito Federal a divul-

gar os dados conforme os relatórios 
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diários da Central de Regulação de 

Internação Hospitalar, mais com-

patíveis com a realidade. Segundo 

a decisão os gestores também deve-

riam considerar, para o cálculo da 

taxa de ocupação, apenas os leitos 

disponíveis para uso imediato, sem 

contar  os leitos previstos mas ainda 

não ativados ou não operantes.

Ademais, a taxa de ocupação dos 

leitos pediátricos também deveria 

ser calculada de forma separada 

considerando apenas os leitos dis-

poníveis para ocupação imediata e 

com suporte respiratório adequado. 

No caso da lista de espera por leitos 

de UTI, foi determinada ainda a 

divulgação do número de pacientes 

confirmados ou suspeitos de Covid-

19.

Representando o Ministério Público 

de Contas junto ao Tribunal de 

Contas do Distrito Federal, a Doutora 

Cláudia informou que na data da 

reunião haviam mais de 30 repre-

sentações nas mais diversas áreas 

afetadas pela pandemia. Destacou o 

acompanhamento que foi feito junto 

ao Hospital de Campanha da PMDF 

onde houve uma diferença de 25 

milhões de reais entre dois contratos 

que versavam sobre a aquisição de 

leitos de UTI. 

A Relatora, Deputada Paula Belmon-

te, questionou como estava sendo 

feito o controle dos leitos de uti 

pelo Ministério Público, bem como 

indagou se havia algum tipo de 

acompanhamento quanto às denún-

cias relativas à baixa qualidade dos 

medicamentos e testes adquiridos. 

Questionou como o Conselho de 

Saúde estava agindo em relação aos 

protocolos de uso de medicamentos 

para tratamento de COVID-19 devido 

a politização desses métodos. 

 Por fim, a Deputada relatora ques-

tionou os membros do MP se havia 

algum procedimento para averiguar 

os recursos que foram repassados 
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ao Distrito Federal e que ainda não 

foram executados, bem como há 

acompanhamento dos que foram 

empenhados ou executados. 

 Respondendo às indagações da De-

putada Paula Belmonte, a represen-

tante do Conselho de Saúde informou 

que no tocante aos medicamentos 

usados no tratamento dos pacientes 

acometidos com o coronavírus, esses 

fi cam a critério de cada médico usar 

qual acha mais adequado ao caso do 

paciente. 

 A Doutora Cláudia do Ministério 

Público de Contas apontou que em 

relação aos recursos utilizados pelo 

GDF esses estão sendo acompanha-

dos em tempo real de acordo com 

execução de cada contrato para 

evitar que em casos de uso indevido 

o recurso não se perca.

 O Deputado Distrital Leandro Grass 

ressaltou que era de suma impor-

tância que fosse instalada a CPI na 

Câmara Distrital para fiscalizar as 

medidas que estão sendo tomadas e 

acompanhar os recursos destinados 

ao GDF para o combate à pandemia. 

Ressaltou que o requerimento de 

instauração já fora protocolado e 

que faltavam apenas as assinaturas.

 A Senadora Leila Barros questionou 

se há algum acompanhamento espe-

cífi co dos contratos emergenciais e 

questionou o tempo de responsabili-

zação para os atos ilícitos cometidos.  

 Em resposta ao questionamento 

feito, a Doutora Cláudia explicou 

que o MPC-DF requisitava infor-

mações dos contratos emergenciais 

para analisar cada um deles e caso 

fosse necessário era encaminhada 

uma representação ao Tribunal de 

Contas para que fossem tomadas as 

devidas providências. No tocante 

a responsabilização, ressaltou que 

essa é fruto do devido processo legal 

e depende do caso em tela, entretan-

to asseverou  que medidas cautelares 

poderiam ser solicitadas visando 
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evitar prejuízos maiores.  

 No dia 27 de julho de 2020, ocorreu 

a quarta reunião da Comissão Espe-

cial que teve como pauta a atuação 

do TCU na fiscalização dos recursos 

repassados pela União ao Distrito 

Federal como socorro para o enfren-

tamento da pandemia. 

 O Senador Izalci, presidente da Co-

missão, iniciou a sessão relatando 

que ele fez em nome da Comissão um 

requerimento ao  TCU pedindo que o 

Tribunal acompanhasse os recursos 

federais que tivessem sido transfe-

ridos ao Distrito Federal e que um 

representante do Órgão de Contas foi 

convidado para dar maiores esclare-

cimentos. 

 

 Dessa forma, dando um panorama 

sobre o referido requerimento o 

Auditor Federal de Controle Externo 

do Tribunal de Contas, Doutor 

Marcelo Aragão, informou que o re-

querimento ainda estava aguardan-

do o sorteio do relator que seria res-

ponsável pelo processo dele advindo 

que foi registrado sob o número TC 

nº 026139/2020-0. 

 Ademais, esclareceu que por ser o es-

pectro do processo amplo, de forma 

a  abarcar todos os recursos destina-

dos pela União ao Distrito Federal no 

combate ao COVID-19, envolvendo 

diversos tipos de recursos foi neces-

sário definir um único relator para 

coordenar os acompanhamentos. 

 Destacou que à época existiam 29 

acompanhamentos feitos pelo tribu-

nal de contas com o intuito de orien-

tar o gestor dos riscos, dar segurança 

a tomada de decisão do bom  gestor 

em face às medidas que estão sendo 

tomadas no período de  pandemia.  

 Ressaltou que existiam 3 grandes 

acompanhamentos dentro do TCU 

que mereciam destaque. O primeiro 

é o processo nº 014575/2020-5 que 

acompanha as medidas de  enfren-
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tamento à pandemia no âmbito do 

Ministério da Saúde, acompanhan-

do  as transferências e os critérios 

de transferências para repasse de 

recursos aos fundos de estados e 

municípios. 

 Destacou que o referido acompanha-

mento foi feito em dois ciclos e foram 

fi scalizados em torno de 2 bilhões de 

reais. O primeiro ciclo resultou no 

acórdão 1335/2020 que  recomendou 

ao Ministério da Saúde um melhora 

nos critérios de repasse dos recursos 

aos  estado e municípios, para que 

não se levasse em conta apenas os 

critérios  populacionais e que se 

considerassem também os dados 

epidemiológicos, capacidade  hospi-

talar e outros critérios de incidência 

per capita da doença.  

No segundo ciclo houve uma evolução nos 

critérios de repasse mas ainda não há  uma 

clareza quanto aos critérios de repasse aos 

fundos estaduais e  municipais, ficando 

alguns estados com elevado índice de 

contaminação mas  com pouco recursos. 

O segundo ciclo resultou no acórdão 

1888/2020 que fez  recomendações de me-

lhorias nas estratégias de governança e 

recomendou que fossem feitas estratégias 

de combate mais coordenadas. 

  I n f o r m o u  q u e  o  p r o c e s s o 

016867/2020-3 decorre do acompa-

nhamento feito  pela secretaria de 

logística do TCU com o olhar para 

aplicação dos recursos  por parte 

dos Estados, Municípios e do DF, 

com a análise feita por indicadores 

em uma  parceria entre as secreta-

rias e órgãos de controle dos entes 

federativos. Ressaltou que nesse 

acompanhamento verificaram que 

não existe uma rede de controle 

montada no DF para troca  de infor-

mação entre os órgãos de controle.  

 Esclareceu que no caso do Distrito 

Federal, há uma competência con-

corrente entre TCU e TCDF para 

fiscalizar os repasses  de recursos 

federais. Existe uma dúvida sobre 
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a competência para fiscalizar os au-

xílios financeiros de  60 bilhões, no 

tocante a esse impasse a associação 

dos tribunais de conta  divulgou uma 

nota dizendo que a competência é do 

Tribunal de Contas  Estadual. Entre-

tanto, houve uma representação por 

parte do TCU para  melhor avaliar a 

competência do TCU para fiscalizar 

também esses recursos,  atuando de 

forma conjunta em uma parceria, 

como ocorreria no DF no âmbito  do 

processo 024.304/2020-4. 

Por fim, comunicou que o processo 

nº 020962/2020-7 tratou da aquisi-

ção de testes  rápidos e o processo 

020078/2020-0 versou sobre a contra-

tação da empresa que iria  gerenciar 

os testes, e que esses foram instaura-

dos para apurar as denúncias  feitas 

quanto aos testes de COVID-19. 

O Senador Izalci Lucas demonstrou 

uma grande preocupação com a 

f lexibilização de licitações  que 

estão ocorrendo e dão margem para 

compras irregulares com a decre-

tação do estado de calamidade no 

âmbito do Distrito Federal e além 

dos contratos emergências outro 

ponto preocupante é o volume de 

recursos repassados que não foram 

executados. 

O Deputado Distrital Leandro Grass 

demonstrou preocupação com o 

tempo decorrido entre a apuração, 

acompanhamento e fiscalização do 

recurso e a responsabilização para 

evitar que  esse recurso se desnature. 

Desse modo, destacou que precisa-

mos  trabalhar em conjunto para dar 

maior celeridade a esse processo. 

A doutora Jeovânia Rodrigues relatou 

que foi feita uma inspeção in loco no 

Hospital da Ceilândia e que a  atual 

preocupação diz respeito ao platô 

epidêmico em que o DF se encontra  

onde não há previsão de declínio da 

curva de contaminação enquanto a 

ocupação dos leitos de uti ocupam 

91% gerando um colapso no sistema 
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de saúde. Por fi m, demonstrou pre-

ocupação com o declínio do número 

de testagens na rede  pública, o que 

impede uma constatação real do 

número de contaminados.  

 No dia 03 de agosto de 2020, foi rea-

lizada a quinta reunião da comissão, 

com o objetivo de apresentação de re-

latório feito pelo Ministério Público 

do Distrito Federal que versa sobre 

denúncias recebidas sobre irregu-

laridades no combate à pandemia 

COVID. 

O Ministério Público junto ao Tribunal 

de Contas do Distrito Federal, informou 

que está revendo sua resolução e plano de 

ação de acompanhamento das medidas de 

combate ao COVID, a fi m de adotar ações 

mais específi cas na fi scalização da pande-

mia.

Neste sentido, a Dra. Ana Ana 

Cláudia alertou que as representa-

ções feitas pelo órgão têm a mesma 

força e características de um proces-

so, portanto, é preciso que eles com-

provem se houver ou não ilicitudes, 

sendo para isso necessário obter 

informações para que a fi scalização 

tenha efi ciência. Afi rmou ainda que, 

antes, as Secretarias do Distrito 

Federal respondiam todas as requi-

sições feitas, mas que atualmente 

têm se recusado, razão pela qual se 

fez necessário o ajuizamento de ação 

na qual obtiveram decisão favorável, 

mas que o GDF está recorrendo da 

mesma junto ao STF.

O Promotor Georges Seigneur informou 

que o MP se organizou tanto quanto a 

força tarefa criada em decorrência da 

pandemia, bem como na atuação regular 

de seus membros. Dentro do trabalho da 

força tarefa, o ponto principal é a luta para 

que os dados sejam fornecidos de forma 

transparente, em consonância com a rea-

lidade e de forma ágil em tempo real.

Ressaltou que estávamos chegando a 

capacidade máxima dos leitos de UTIS uti-

lizados, mas que com a abertura de leitos 

no hospital de campanha da PMDF houve 
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uma amenizada na situação que estava 

crítica, estando a taxa de ocupação em 75% 

na rede pública.

Informou que na rede privada temos 

apenas 6 leitos de UTI disponíveis dentro 

de todo o universo de leitos.

Relatou o ocorrido no evento “Na praia”, 

que foi embargado pelo MP mas a ação foi 

julgado improcedente e acabou ocorrendo 

o evento com grandes riscos devido a aglo-

merações que ocorreram.

Ressaltou a questão do retorno das aulas, 

e para tanto a PROEDUC fez um relatório 

com medidas que devem ser adotadas 

nesse processo de retorno. 

Ainda sobre a atuação do MPT, Dra. Ana 

Cláudia informou que o MPT tem uma 

atuação concentrada em setores especí-

ficos, como um grupo de trabalho para 

a saúde, outro para os supermercados, 

transporte urbano, demissão em massa e 

volta as aulas.

Informou que na questão da volta as aulas, 

foi feita uma audiência de conciliação e 

tudo tem se encaminho para um acordo 

com o GDF para que as volta das escolas 

particulares se de um pouco mais para 

frente, com a volta das crianças pequenas 

para o final do mês de agosto.

Informou que o MPT tem trabalho na des-

tinação de multas de descumprimento de 

termos de ajustamento de condutas para o 

combate ao Covid e para instituições que 

trabalham com o lado social e acolhimento 

as pessoas.  Também tem sido destinados 

recursos a UNB e ao sistema prisional para 

combate ao Covid.

Em relação ao requerimento em que o 

Senador Izalci solicitou que o TCU acom-

panhasse o repasse dos recursos Federais 

ao GDF, o Auditor do Tribunal de Contas 

do Distrito Federal Alexandre Marques, 

informou que no tocante ao requerimento 

feito pelo Senador Izalci, foi designado 

como Relator o Ministro Marcos Bemque-

rer e está em fase de elaboração do plano 

de ação e de levantamento de dados. 

Asseverou que a primeira etapa será levan-

tar os recursos que foram destinados ao DF, 

e com base nesse levantamento requisitar 

informações ao GDF.

Informou que irão trabalhar em conjunto 

com o TCDF com o compartilhamento de 

informações para dar maior agilidade ao 
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trabalho. 

A Deputada Paula Belmonte, ressaltou no-

tícias de que apesar de o Distrito Federal 

ser um ente da federação que ganhou 

muitos recursos ainda temos denúncias 

de pessoas que estão sendo entubadas sem 

medicamentos por ausência de desses. 

Destacou a questão dos altos valores 

destinados à contrução dos hospitais de 

campanha sem licitação e questionou a 

Dra. Claudia se seria possível trazer um 

levantamento a respeito dos contratos que 

foram feitos sem licitação.

Questionou ainda ao Doutor Georges, sobre 

a situação das mães que estão necessitando 

de creches e locais para deixarem os seus 

fi lhos e como o MP tem olhado para essa 

situação. Perguntou também se o protoco-

lo de retorno as aulas é de fato efetivo e 

sobre protocolo preventivo que vem sendo 

adotado para combater o vírus. Por fim, 

questionou a Doutora Ana Claudia sobre 

o acompanhamento do Ministério Público 

desses profissionais, quanto ao material 

e aos EPIS a eles fornecidos bem como 

quanto a testagem quinzenal que deveria 

estar sendo feita com esses profi ssionais.

O Senador Reguff e ressaltou a importân-

cia de acompanhar de perto o gasto dos 

recursos no DF devido ao grande aporte 

que foi feito. Ressaltou ainda que consi-

dera importante que seja instaurada uma 

CPI para apurar estes gastos, e que no 

mesmo sentido seja instaurada uma CPI 

no Senado. 

O Deputado Distrital Leandro Grass des-

tacou a necessidade de apuração e respon-

sabilização de forma célere das denúncias 

relativas a má gestão dos recursos públicos 

para que eles não se esvaiam. 

Afi rmou ainda que a classifi cação do Dis-

trito Federal como uma das piores unida-

des da federação no combate ao Covid se 

deve à ausência de transparência de gastos 

e dados, cumulada com o grande número 

de denúncias que estão sendo feitas. 

A Deputada Erika Kokay ressaltou sua 

preocupação com o controle dos gastos de 

recursos no DF. Ressaltou sua preocupação 

com as medidas efetivas que estão sendo 

tomadas face ao aumento expressivo do 

número de mortes e de infectados.

Propôs ainda, que seja feito o acompanha-

mento da parte vulnerável da população de 

rua da realidade dos habitantes do sistema 
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prisional na pandemia. Sugerindo que 

essa discussão fosse levada para a Câmara 

Federal, e criar um grupo na Câmara 

para convocar os secretários e chamar os 

profissionais da saúde para uma audiência 

pública.

Jeovânia Rodrigues, representante do Con-

selho de Saúde do Distrito Federal, ressal-

tou a importância do aumento do número 

de UTIs por uma ação do IGES-DF, mas 

ressaltou que essa não deveria ser a única 

ação. Desse modo, destacou a importância 

da atenção básica para o monitoramento e 

bloqueio da propagação do vírus.

Informou que chegaram 300 novos testes 

doados por órgãos federais e que serão 

utilizados nas unidades de saúde básica 

é que estamos em uma ascendência do 

número de mortes apesar da estabilização 

do contágio, mas ainda com a sobrecarga 

de toda rede assistencial.

Sobre o questionamento do Senador 

Reguffe em relação a falta de respiradores 

no Distrito Federal, Jeovânia informou 

que o DF tem um número bom de respi-

rados e que seria suficiente caso a doença 

estivesse em um patamar mais controlado 

mas com a permanência de contaminação 

em um nível muito alto, e o tempo maior 

de permanência dos pacientes, pode ser 

que em um curto prazo caso a situação se 

mantenha venha a faltar respiradores.

Tarcísio Faria, representante do Sindicato 

dos Enfermeiros, destacou que há uma 

série de questões que estão além de leitos 

e respiradores, pois não adianta todo esse 

material se não há uma equipe qualificada 

dentro das UTIS. Informou que não está 

sendo cumprida a determinação de testa-

gem quinzenal pela secretaria de saúde, 

que os pacientes não estão sendo bem 

sedados o que pode indicar um contingen-

ciamento desses materiais. Demonstrou 

preocupação com a sobrecarga de trabalho 

dos profissionais de saúde que tem afetado 

a saúde física e emocional desses profissio-

nais. 

Diante disso, a relatora Paula Belmonte 

ressaltou a gravidade das denúncias de 

ausência de testagem dos profissionais 

da saúde e a importância de tratá-los com 

humanidade. Destacou a questão sobre a 

sedação dos pacientes que está sendo feita 

de forma inadequada. 

Dra. Ana Cláudia ressaltou que sobre os 

equipamentos e condições de trabalho 
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dos profi ssionais da saúde, esse é um dos 

principais focos do MPT e eles estão traba-

lhando na apuração dessas denúncias que 

chegam no órgão. 

O Deputado Leandro Grass informou que 

foi feito uma convocação da Secretário 

de Saúde na câmara legislativa mas que 

a base do governo trabalhou para que ela 

não se concretizasse, e por isso será feito 

um novo requerimento de informação. 

A sexta reunião da comissão, ocorri-

da no dia 17 de agosto de 2020,  teve 

como tema a apresentação do Pro-

fessor da Universidade de Brasília o 

Doutor Tarcísio Rocha Filho sobre a 

curva de contágio do coronavírus no 

Brasil e no Distrito Federal. 

O Doutor Tarcísio iniciou a apresen-

tação explicando que o Brasil teve 

uma testagem pequena e que mesmo 

as pessoas que foram testadas 

não tiveram um rastreamento das 

pessoas infectados o que gera um 

grande número de subnotifi cações. 

Informou que o número de mortes causa-

das pelo COVID também não corresponde 

à situação real, pois em qualquer pandemia 

há uma difi culdade de rastrear os casos de 

infecção devido a situação de sobrecarga 

do sistema. 

Afirmou que a proporção de isolamento 

no DF vem diminuindo com um número 

maior de pessoas circulando. Comparou 

o DF com o caso de Israel em que houve 

um aumento vertiginoso de casos e mortes 

depois que houve a reabertura do comér-

cio e retorno das aulas presenciais.

Comparou o DF com o caso de Israel em 

que houve um aumento vertiginoso de 

casos e mortes depois que houve a rea-

bertura do comércio e retorno das aulas 

presenciais. Informou que hoje há pelo 

menos 15 pessoas aguardando por um leito 

de UTI no DF, o que demonstra a saturação 

do sistema de saúde. 

Sugeriu a criação de uma comissão pública 

e transparente formada por especialistas 
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das diferentes áreas envolvidas para es-

tabelecer uma coordenação central no 

governo federal, articulando com coorde-

nações de estados e municípios, otimizan-

do esforços e recursos. Sugeriu, também, 

implementar uma extensa política de 

testagem de infecção pelo vírus, com o ras-

treamento e isolamento de contatos para o 

resultado positivo.

Indicou que fossem feitas extensas 

campanhas públicas de informação 

para a população, recomendou a im-

plementação de real e efetivo apoio 

financeiro aos diferentes setores 

econômicos. Por fim, sugeriu que 

se adote urgentemente um planeja-

mento de campanhas de vacinação. 

A Deputada Federal Paula Belmonte 

destacou que é fundamental essa 

convergência e diálogo entre espe-

cialistas, ressaltou que deveremos 

optar de tempos em tempos por de-

terminadas medidas para combater 

o vírus. Mencionou a importância 

de trazer para comissão um debate 

sobre a situação dos profissionais de 

saúde.

Ademais, salientou a necessidade de 

se fazer comparativo com estados e 

locais que tenham o mesmo quan-

titativo populacional para nos es-

pelharmos em medidas que deram 

certo e questionou o motivo de os 

países Europeus terem fechado na 

mesma época que o Brasil e já terem 

retomado suas atividades, enquanto 

no Brasil continuamos fechados. 

Corroborando com a explanação do 

Doutor Tarcísio, a Doutora Jeovânia 

Rodrigues reforçou que os dados 

se coadunam com as indicações 

e medidas que vêm sendo indica-

das pelo Conselho de Saúde do DF 

e acrescentou que ocorreram 16 

mortes de profissionais da saúde até 

o momento.

A Doutora Ana Cláudia do Ministério 

Público do Trabalho noticiou que as 
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aulas presenciais nas instituições de 

ensino seguem suspensas em decor-

rência de uma decisão judicial e que 

o MPT segue em contato com o GDF 

avaliando um retorno que assegure 

a proteção dos estudantes e traba-

lhadores da área de educação.

A Deputada Federal Erika Kokay res-

saltou que é essencial a transparên-

cia dos dados e sugeriu que fosse feito 

um canal ou um meio com o intuito 

de compartilhar informações. As-

severou que é de suma importância 

trabalharmos com os médicos de 

acompanhamento da família para 

rastrear os casos de COVID. 

Por fim, demonstrou preocupação 

com o retorno das aulas durante o 

pico da pandemia, bem como expres-

sou apreensão com a ausência de um 

plano para a retomada da economia 

do Distrito Federal de acordo com as 

orientações  dos órgãos de saúde. 

Considerando os apontamentos 

feitos, o Doutor Tarcísio asseverou 

que o lock down deveria ter sido 

feito de maneira mais regrada e 

que a reabertura deveria ter feito de 

forma controlada de acordo com os 

indicadores de transmissão, óbito e 

ocupação de leitos de UTI. 

Quanto ao retorno às aulas, salien-

tou que o problema das escolas é que 

as crianças funcionam como vetores 

de transmissão, e quando elas se 

reúnem em uma sala de aula você 

estabelece e propagação em larga 

escala do vírus. 

No dia 24 de agosto de 2020, ocorreu 

a sétima reunião desta Comissão  

em que foram ouvidos depoimentos 

de pessoas da sociedade civil sobre 

a situação que a população está 

enfrentando no DF e suas regiões 

administrativas. 
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A Irmã Sueli relatou que o entorno 

está desamparado, com descaso do 

poder público em que os familiares 

pedem doação de urnas para en-

terrar seus entes falecidos. Contou 

a história de um senhor que pediu 

o auxílio dela e faleceu por não 

conseguir acesso a UTI, depois do 

falecimento foi perdido o atestado de 

óbito e a última informação é de que 

o corpo foi para autópsia e por isso 

não teria atestado mesmo ele tendo 

falecido dentro do hospital. 

Nesse sentido também foram os 

relatos da Irmã Marly que descreveu 

uma grande  pressão para que os 

corpos sejam retirados com urgência 

e ceder o lugar para outros pacien-

tes. Relatou que as pessoas não estão 

conseguindo ter acesso a saúde, nem 

leitos de UTI que são disponibiliza-

dos depois do falecimento dos pa-

cientes internados. Por fim, sugeriu 

que fosse feita uma visita surpresa 

aos locais, sem aviso prévio para 

evitar que a situação seja  maquiada. 

A Doutora Jeovânia Rodrigues infor-

mou que no hospital de campanha 

da Polícia Militar não estavam sendo 

feitos os boletins diários para infor-

mar os familiares do estado de saúde 

dos pacientes internados. Pediu es-

clarecimentos para os responsáveis 

e ainda não tinha recebido uma 

resposta oficial e por isso iriam fazer 

uma visita in loco ao Hospital da PM 

para verificar a situação. 

O Deputado Leandro Grass noticiou 

que em decorrência da mudança 

de metodologia de informação dos 

número mortes diárias por COVID 

pelo GDF, a Rede Sustentabilidade 

entrou com um pedido no STF para 

compelir o GDF a seguir o padrão uti-

lizado em todo país assim como foi 

feito quando o Ministério da Saúde 

tentou utilizar o mesmo método pois 

essa mudança colocaria um grande 

número de mortos em um limbo que 

acabariam por não serem informa-

dos para a população.
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Por derradeiro, informou que a 

Câmara Distrital ainda não conse-

guiu realizar a votação para que o 

Secretário de Saúde seja convocado 

para prestar os devidos esclareci-

mentos. 

A Doutora Ana Cláudia relatou que 

em relação a retomada das aulas 

presenciais no DF, depois de um 

longo debate, e com o intuito de 

discutir e implementar as medidas 

de segurança com efetividade que 

se adie a retomada  da volta às aulas 

com um possível retorno postergado 

para o dia 21 de setembro. 

A Deputada Federal Paula Belmonte 

informou que como relatora fez um 

requerimento de informação ao Mi-

nistério da Economia para solicitar o 

levantamento das verbas repassadas 

ao Distrito Federal. Reforçou que é 

necessário que a Secretaria de Saúde 

do DF informe qual está sendo o 

protocolo preventivo que vem sendo 

adotado e aplicado aos pacientes 

contaminados, bem como que ele 

informe qual está sendo o tratamen-

to que está sendo dispensado aos 

profi ssionais da saúde. 

A Deputada Bia Kicis ressaltou que 

o Distrito Federal está enfrentando 

um dos piores momentos da pande-

mia enquanto os outros estados estão 

em situação de melhoras e por isso 

reforçou a necessidade das visitas 

e da fi scalização dos gastos do GDF 

para evitar e combater as mortes, 

bem como auxiliar na economia que 

foi e está sendo prejudicada. 

 O Promotor Georges Seigneur des-

tacou que a fala das Irmãs apenas 

reforça que as visitas presenciais são 

fundamentais para monitorar a rea-

lidade. Informou que em relação ao 

mecanismo de contagem, o núcleo 

estratégico do MPDFT entrou em 

contato com a Secretária de Saúde e 

essa informou que utilizará os dois 

mecanismos. Estão aguardando 

como eles irão proceder para tomar 
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as medidas cabíveis.   

 Por fim, noticiou  que o MPDFT 

está em contato com a Secretaria de 

Esporte para verificar e auxiliar no 

protocolo de retorno das atividades 

esportivas, mesmo que de maneira 

fechada e sem o público para garan-

tir a segurança de todos os envolvi-

dos.  

 A Deputada Erika Kokay ressaltou que é 

preciso cobrar do governador a manu-

tenção do  pagamento aos presos que não 

podem mais sair para executar os seus tra-

balhos em virtude da pandemia. Destacou 

que em relação ao hospital de campanha 

do presídio é preciso cobrar do governador 

que seja feita a manutenção da unidade de 

saúde para que seja uma estrutura que 

perdure para além da pandemia.

 Ademais, ressaltou que em relação à 

mudança e divulgação dos óbitos por parte 

do GDF essa nova modalidade geraria uma 

subnotificação de dados de mortes. 

No dia 31 de agosto de 2020, foi rea-

lizada a oitava reunião da comissão, 

em que a relatora, Deputada Federal 

Paula Belmonte, ressaltou a atuação 

do Ministério Público, bem como da 

importância da instauração da CPI 

que foi assinada por diversos parla-

mentares da Câmara Legislativa do 

DF. 

Jamal Bittar, Presidente da Federação 

das Industrias do Distrito Federal, 

ressaltou a situação complicada das 

indústrias durante a pandemia mas 

destacou que já estão em fase de 

recuperação, inclusive em relação 

a reposição de empregos e índice de 

confiança de investimento. 

No tocante aos créditos, disse que o setor 

precisa de verba e que recursos referentes 

ao Pronampe não estão chegando na ponta 

aos pequenos empresários, e por isso 

estão contando com refinanciamento para 

aqueles que já são clientes dos bancos. 

Referente ao fundo garant idor 

afirmou que esse também não está 

sendo usado de forma efetiva e que os 

empresários não estão tendo acesso 
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à essas verbas pois os bancos estão 

utilizando para favorecer aqueles 

que já são seus clientes. 

Francisco Maia, Presidente da Feco-

mércio, informou que a Federação  

fez um acordo para conceder as em-

presas o valor de um milhão de reais 

em créditos atendendo uma média 

de 900 empresas. 

Salientou que os pequenos empresá-

rios são os que mais estão sofrendo 

nesse período. Citou exemplos como 

o caso dos  que já se mostra uma re-

cuperação considerável das compras 

que mesmo lenta está acontecendo. 

Disse que as restrições impostas 

pelo GDF aos bares e restaurantes 

estão amedrontando muitas pessoas 

de frequentá-los.

Afirmou que, no tocante aos em-

pregos, o setor de festas e o setor 

hoteleiro estão em uma situação 

delicada e são setores que movimen-

tam bastante Brasília e destacou a 

importância dos créditos para que 

as empresas possam minimizar os 

impactos da pandemia. 

Informou ainda, que estão traba-

lhando para testar junto ao Sesc 

os f uncionár ios das empresas 

dos comerciários que reabriram. 

Lembrou que o programa mesa 

brasil do SESC atende 300 entidades 

em Brasília com a complementação 

de insumos, e durante a pandemia 

desenvolveram o programa fome de 

música para angariar doações para 

as pessoas necessitadas.

O Vice Presidente, Sebastião Abritta, 

endossou a difi culdade que os micros 

e pequenos empresários estão tendo 

de ter acesso aos créditos, pois não 

estão chegando na ponta e aqueles 

que mais precisam. Lembrou que 

muitos comerciantes não estão pre-

parados para venda via e-comerce 

e que muitas vezes os aplicativos 

acabam ganhando mais dinheiro 
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que o próprio comerciante. 

Jamal Bittar, reforçou a necessida-

de de que se pare de interromper o 

sistema S e a importância do Sistema 

S que atende a milhares de pessoas 

necessitadas. Lembrou ainda da 

importância de que os funcionários 

públicos voltem a circular e traba-

lhar presencialmente estimulando 

o consumo do Distrito Federal pois 

estamos sendo muito conservadores. 

Destacou a importância de que seja 

retomada a discussão do refiz para 

auxiliar as empresas. 

O Doutor Georges Seigneur, infor-

mou que a operação segue e que 

inclusive policiais civis foram presos 

por suposto favorecimento aos indi-

víduos presos na operação falso ne-

gativo. Disse que foi impetrado um 

HC no STJ para favorecer os presos 

na operação falso negativo e diante 

da negativa do STJ esses devem re-

correr ao STF. 

Demonstrou preocupação da reto-

mada das visitas nos presídios, da 

retomada dos jogos presenciais nos 

estádios e por fim falou que o MPDFT 

fez uma visita presencial ao hospital 

de campanha da PMDF e que o rela-

tório está sendo elaborado. 

A Deputada Distrital Júlia Lucy in-

formou que houve uma mudança de 

bloco dentro da Câmara Legislativa 

para compor a CPI.

A relatora da comissão comunicou 

que está acompanhando a questão 

dos créditos para que o auxílio do 

PRONAMPE alcance as micros e 

pequenas empresas e ressaltou que 

o PRONAMPE não está vinculado a 

nenhuma contrapartida e a nenhum 

pacote bancário. 

Ressaltou que em Brasília existe um 

grupo de 500 médicos que pesquisa 

e afirma que o tratamento precoce 

e o oferecimento dos medicamen-
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tos a população reduz o número de 

pessoas internadas e o número de 

mortes. 

O Deputado Distrital Leandro Grass, 

destacou a importância do apoio da 

bancada federal com a ida dessa a 

CLDF explicando que basta apenas 

que cumprir o regimento interno 

para que a CPI seja instalada. 

A Deputada Federal Erika Kokay, 

ressaltou a importância dos repre-

sentantes do comércio. Destacou a 

importância do Sistema S e de seu 

trabalho para a população do DF.

Ressaltou a importância do isolamento, da 

testagem em massa e que na contramão do 

que outros países fi zeram o Brasil não fez 

uma quarentena eficaz para poder pro-

porcionar uma retomada efi ciente com o 

retorno do comércio. 

Reforçou a necessidade de que sejam apu-

radas as declarações que foram atribuídas 

ao Vice Presidente da câmara em desfavor 

dos representantes federais que compare-

ceram a CLDF. 

O Presidente da comissão, Senador 

Izalci Lucas informou que o gover-

nador pediu que fossem redestina-

dos recursos das UPAS e UBS para o 

combate ao COVID, mas que acredita 

que isso só poderia ser debatido com 

transparência e uma reunião com 

todos os parlamentares da bancada 

do DF. 

A Senadora Leila destacou que é 

preciso exigir uma retratação do 

Deputado Delmasso sobre a presen-

ça dos parlamentares Federais do DF 

na CLDF. 

A Doutora Ana Cláudia ressaltou a 

importância das micro e pequenas 

empresas na geração de empregos e 

que pois isso é de suma importância 

que ela consigam acesso ao crédito 
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e informou que pretendem realizar 

uma parceria com o Sistema S para 

capacitar e capacitar pessoas para 

novos postos de trabalho e promover 

a empregabilidade e a renda. 

Diante disso, Francisco Maia con-

vidou a Dra. Ana Cláudia para que 

o Ministério Público do Trabalho 

possa participar junto com o Sistema 

S do programa que será implementa-

do visando a empregabilidade.

A nona reunião da Comissão Espe-

cial ocorreu no dia 16 de setembro 

teve a participação especial da 

Doutora Dayse Lourenço, Presidente 

do Conselho de  Assistência Social, 

em virtude dos 23 milhões de reais 

destinados ao GDF para que esse re-

passasse às entidades de assistência 

social. Entretanto, a verba ainda não 

havia chegado nas instituições por 

ausência de lei específica para tanto. 

A Senhora Dayse Lourenço informou 

que o GDF solicitou às instituições de 

assistência social  a elaboração de 

um plano de trabalho para vigorar 

até primeiro de agosto, mas que até 

o momento os recursos não foram 

repassados às instituições mesmo 

tendo o recurso sido entregue ao 

GDF. 

A Doutora Jeovânia destacou que 

ainda estamos em um momento deli-

cado pois mesmo que os números das 

taxas de ocupação dos leitos de UTI 

tenham caído, os números de óbitos 

ainda permanecem significativos. 

Ressaltou que o comportamento de 

normalização reproduzido  pelas 

pessoas com o aumento das aglome-

rações pode  desestabilizar a oferta 

de contaminação/leitos de UTI.

O Doutor Alexandre Marques infor-

mou que o TCU terminou de realizar, 

na semana anterior, o  levantamento 

dos valores que foram repassados ao 

GDF pela  União que perfazem o valor 

de 1 bilhão de reais para combate à 

pandemia. 



36 REL ATÓRIO COMISSÃO ESPECIAL DA COVID -19

Destacou que sugeriram ao relator 

que fosse um  processo de fi scaliza-

ção na modalidade acompanhamen-

to. Isso pois, o acompanhamento 

dá maior f lexibilidade à equipe 

para  incluir futuros contratos na 

modalidade de acompanhamento 

e em casos de identifi cação de irre-

gularidades nos contratos podem 

ser  abertos processos apartados de 

fi scalização.  

O promotor Georges informou que 

o MP ofereceu denúncia pela ope-

ração falso  negativo pela prática de 

diversas condutas, sendo 15 réus.  

Além das condenações, o MPDFT re-

quereu a perda do cargo  público e a 

interdição de 8 anos para ingresso no 

cargo público,  além da indenização 

para que os valores sejam restituídos 

para  os cofres públicos.  

Ressaltou ainda que foi realizada 

outra operação relacionada a fatos 

que ocorreram entre 2009 e 2015 e 

também era uma fraude  na secre-

taria de saúde envolvendo um outro 

governo. Destacou que o MP está 

fazendo um acompanhamento para  

garantir a segurança no serviço de 

transporte público coletivo  para 

os usuários do serviço. Está sendo 

realizado, também, um  acompa-

nhamento da decisão do dia 10 de se-

tembro da vara de  execuções penais 

que permitiu o retorno gradual das 

visitas  presenciais e das saídas tem-

porárias do sistema prisional.  

Por fim, noticiou que foram feitas 

duas inspeções presenciais:  uma 

na Ceilândia e outra em Samam-

baia, onde apontaram a  lentidão 

na entrega de medicamentos e a 

demora na marcação  de exames.  

Representando o TCDF a Doutora 

Claudia salientou que em relação ao 

Hospital de Campanha da Papuda 

foi feita uma  representação do 

MPDFT  com a preocupação inicial 

de não haver qualquer informativo 

de  preços na contratação e nenhum 
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estudo técnico que  comprovasse a 

necessidade do hospital e do número 

de leitos.  Isso pois,  inicialmente, 

havia a previsão de fosse firmado 

um contrato para  40 leitos, poste-

riormente foram reduzidos para 

20 e em decorrência disso houve 

uma decisão cautelar impedindo a  

assinatura de qualquer contrato de 

gestão sobre esses leitos.

A Doutora Alessandra da OAB/DF 

relatou que a realizou uma manifes-

tação formal sobre a  CPI e está ten-

tando acompanhar junto como MP 

no processo da  Secretária de Saúde, 

no qual pretendem ingressar como 

amicus  curiae. Informou que a OAB/

DF está finalizando um relatório com 

as  informações por eles obtidas e 

que esse será entregue à Câmara  le-

gislativa que vai contribuir bastante 

para a CPI.  

Representando o MPT, a Doutora 

Ana Cláudia comunicou que pelo 

acordo entabulado nos autos pro-

cesso às  aulas retornariam dia 21 

de setembro de forma escalonada  

iniciando pela educação infantil e 

ensino fundamental I, depois  no dia 

19 de outubro o ensino fundamental 

II, e no dia 26 de  outubro o ensino 

médio e a educação de jovens e 

adultos e  ensino profissionalizante.  

Desse modo, estavam previstas as 

adoções de medidas de biosseguran-

ça e  houve uma decisão no âmbito 

do processo ressaltando que haverá 

a testagem de professores dentro 

dos  limites colocados na decisão.  

Ressaltou que a previsão de retorno 

é somente para as escolas  privadas e 

que não há previsão de retorno para 

as escolas  públicas. 

O Deputado Leandro Grass informou 

que tínhamos 12 assinaturas na CPI 

e não mais 13 como  anteriormente, 

pois o Deputado Daniel Donizet 

retirou sua  assinatura. Tal fato não 

inviabiliza a comissão, apenas não se  

tem a maioria antes existente, agora 



38 REL ATÓRIO COMISSÃO ESPECIAL DA COVID -19

fi ca a cargo do presidente  da CLDF 

instalar ou não a CPI. Destacou que 

o requerimento de convocação do 

Secretário de  Saúde até hoje não foi 

deliberado.

A Relatora Deputada Paula Belmonte 

salientou que o relato da Dayse sobre 

a falta de pagamento às entidades é 

preocupante pois apesar do reajuste 

das entidades que  ser anual isso 

não justifi ca o atraso nos repasses, 

bem como destacou a importância  

dos auxílios emergenciais para 

essas instituições possam viabili-

zar a compra dos EPI’S e adequar 

os seus protocolos. Essas unidades  

já fizeram os investimentos, estão 

trabalhando mas o dinheiro  ainda 

não chegou até elas. Ressaltou que o 

dinheiro já saiu do  âmbito federal e 

ainda não chegou na ponta.  

Quanto à Operação Falso Negativo, 

informou que  foi assinado um re-

querimento, pelos parlamentares do 

DF, pedindo a exoneração dos servi-

dores  da saúde que foram presos. 

Ressaltou que os Parlamentares da 

Bancada do DF devem se  posicionar 

de forma incisiva contra os desvios 

que estão sendo  feitos e contra as 

mudanças de foco que estão sendo 

articuladas  na Câmara Legislativa 

do DF para impedir a instauração da 

CPI  do COVID. 

No tocante a volta às aulas, em 

âmbito mundial as  aulas foram sus-

pensas por cerca de 50 dias enquanto 

no Brasil  estamos caminhando para 

180 dias. É preciso se avalie qual  

será o impacto disso na educação e 

em nossos jovens e  crianças. Por 

fi m, chamou atenção para os proble-

mas que têm surgido nas licitações e  

contratos de merenda na Secretaria 

de Educação do DF.  

A Deputada Bia Kicis informou que 

recebeu com pesar a notícia de re-

tirada de  assinatura da CPI e que é 

preciso que os parlamentares  con-
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tinuem pressionando para que a CPI 

seja instaurada. Reforçou a questão 

da merenda mencionada pela De-

putada  Paula Belmonte, bem como 

reforçou a necessidade de punir 

de  forma eficaz aqueles que estão 

desviando e roubando recursos  do 

Distrito Federal e asseverou que é 

importante que seja feita a retomada 

das aulas  presenciais nas escolas.  

 A Senadora Leila lamentou o ocorrido 

com CPI e mencionou que caso  seja 

necessário busque instaurar uma 

CPI em nível federal para  apurar o 

repasse de verbas da União para o 

DF.  

Corroborando o que foi dito pela 

Senadora Leila, o Senador Izalci 

salientou que é preciso conferir a 

viabilidade de instaurar na  Câmara 

ou no Senado uma CPI para verificar 

os gastos dos  estados e governadores 

com os repasses federais que lhes  

foram feitos.  

A Deputada Federal Paula Belmonte 

sugeriu que fosse realizado um docu-

mento em nome da  comissão para 

demonstrar apoio à CPI do Covid na 

CLDF, para  mostrar para a popula-

ção o movimento contra o que está  

ocorrendo no âmbito da Câmara 

Legislativa. Mencionou, também, a 

necessidade de reunir e tomar uma  

atitude em face dos Requerimentos e 

Pedidos de Informações  que não são 

respondidos pelo GDF.  

No dia 21 de setembro ocorreu a décima 

reunião desta Comissão, em que foram 

ouvidos depoimentos de pessoas da socie-

dade civil sobre a situação que a população 

está enfrentando no DF e suas regiões ad-

ministrativas.

O Deputado Leandro Grass relatou que foi 

apresentado na CLDF o balanço do qua-

drimestre passado, mas não inclui esse 

período da COVID. Os deputados solicita-

ram que os processos do SEI da secretaria 

de saúde fossem abertos. Informou, ainda, 

que na próxima quarta-feira o secretário 

de saúde do DF será ouvido presencialmen-

te na CLDF.
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O Promotor Georges Seigneurdestacou que 

foi oferecida a denúncia relativa a segunda 

fase da operação falso negativo. Foi relata-

do por ele que o MPDFT continua acompa-

nhando o retorno das visitas presenciais 

nos presídios. Ele também ressaltou que 

o MPDFT está atuando junto a assistên-

cia social devido ao grande aumento de 

procura pelo programa “prato cheio”. 

Destacou também que a força tarefa da 

covid está completando 6 meses e que a 

principal preocupação do momento é o 

monitoramento do retorno às aulas junto 

com o MPT. Já quanto ao pedido de afas-

tamento do governo feito junto ao ST, ele 

ressaltou que o pedido é de competência e 

manifestação da PGR.

A Doutora Ana Cláudia noticiou que o 

retorno da educação infantil e do funda-

mental I retorna hoje, mas informou que 

houve uma baixa aderência das famílias 

nesse retorno. Ela também destacou que 

agora o foco é o monitoramento do cum-

primento das condições de trabalho e do 

cumprimento das medidas de biossegu-

rança.

O Doutor Alexandre MarquesInformou 

que eles estão aguardando o relator do 

pedido de fi scalização autorizar o início do 

processo de acompanhamento. Asseverou 

que até quarta-feira deve sair a referida 

decisão. Ele também destacou que houve 

decisão do TCDF no sentido de que o GDF 

tornasse pública todos os dados e contratos 

relativos às contratações feitas no período 

do COVID.

A Deputada Federal Paula Belmonte 

questionou o MPDFT quanto ao servidor 

da secretaria de saúde que continua fora-

gido, bem como questionou se há alguma 

notícia sobre a representação feita quanto 

às doações feitas ao Piauí pelo GDF.

O Doutor Georges SeigneurInformou que 

o mandado continua válido e eles conti-

nuam nas buscas para encontrá-lo e caso 

ele não venha a ser localizado e não cons-

titua advogado nos autos, o processo dele 

seguirá apartado.  Já no tocante a questão 

do Piauí, a representação foi encaminhada 

a promotoria competente que está apuran-

do o caso.

O Deputado Leandro Grass Informou que 

requereram que o Secretário para apurar 

o ocorrido em face do programa “DF 

LEGAL” que recolheram os pertences dos 

moradores de rua do Setor Comercial Sul 
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que foi feita de forma arbitrária e sem uma 

intersetorialidade com a assistência social. 

Foi relatado pela Doutora Alessandra que 

na próxima quarta e quinta feira será re-

alizado um seminário na CLDF e que na 

quinta feira será oficialmente entregue o 

relatório feito pela OAB/DF neste período 

de COVID.

A Deputada Paula Belmonte também 

relatou que ela, juntamente com a Senado-

ra Leila fizeramuma visita ao hospital da 

Ceilândia e constataram que há falta de 

medicamentos para a sedação dos pacien-

tes.

No dia 28 de setembro ocorreu a décima 

primeira reunião desta Comissão, em que 

foram ouvidos depoimentos de pessoas 

da sociedade civil sobre a situação que a 

população está enfrentando no DF e suas 

regiões administrativas.

O Secretário OsneiOkumotorelatou que 

no dia 21 de setembro ocorreu a décima 

reunião desta Comissão, em que foram 

ouvidos depoimentos de pessoas da socie-

dade civil sobre a situação que a população 

está enfrentando no DF e suas regiões 

administrativas. O investimento na saúde, 

nesse período, foi de cerca de 230 milhões-

na área da saúde para fazer o controle epi-

demiológico e combater adoença. Quanto 

aos Hospitais de Campanha, informou 

que no Hospital doMané Garrincha onde 

foi investido 79 milhões de reais e o da PM 

com60 milhões de reais.A Subsecretaria de 

Vigilância e Saúde está fazendo projeções 

detransmissão para os próximos 15/45 dias 

para que seja feito oprocesso de desmobili-

zação dos leitos na medida em que as taxas 

decontaminação e óbitos estão decaindo.

Ele também informou que está sendo feito 

um trabalho em conjunto com aassistência 

social para auxiliar a população de rua e 

em situaçõesmais vulneráveis. Houve 

também a contratação temporário de 

profissionais da saúde para poderauxiliar 

no combate à pandemia do COVID-19. In-

formou, também, queforam entregues 60,8 

mil medicamentos de alto custo entregues. 

Em relação às cirurgias de urgência, infor-

mou que estão sendo feitosos atendimentos 

emergenciais e de urgência e passando o 

pico dapandemia será retomada a realiza-

ção das cirurgias eletivas.

Foi questionado pela Deputada Paula Bel-
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monte quais os procedimentos que estão 

sendo adotados para aaquisição de novos 

testes de covid considerando que os que 

foramanteriormente adquiridos possuem 

baixa qualidade.Ela também questionou o 

que a Secretaria de Saúde tem feito para 

garantir aqualidade e quantidade dos 

equipamentos de EPI’S, e qual foi o pro-

cedimento administrativo adotado pelo 

GDFem face dos servidores da Secretaria 

de Saúde que estavamenvolvidos na de-

núncia feita pela operação falso negativo. 

A deputada perguntou sobre a doação feita 

pelo GDF de materiais de EPI´S ao municí-

pio de Correntes no Piauí, enquanto nossa 

população aindanão tinha sido atendida.

Em relação aos testes rápidos, O secretá-

rio Osnei Okumoto informou que esses 

possuem umaexpressividade diferente dos 

outros testes laboratoriais e que osórgãos 

responsáveis pela verifi cação e qualidade 

dos testes (ANVISA eCNPQ) é que fi zeram 

a avaliação de qualidade e o registro 

dessestestes que foram adquiridos pelo 

Brasil e revendidos pela China.Informou, 

também, que o modo de armazenagem e 

transporte dessestestes pode ter afetado 

sua qualidade. Ressaltou, também, que a 

fasepré clínica é importante pois o método 

de colheita e manuseio dostestes também 

diz muito sobre a qualidade desses e que 

por isso éimportante que se tenha pro-

fi ssionais qualifi cados para manuseá-los.

relatou que em relação à operação falso 

negativo, a secretaria desaúde enviou 

todos os processos utilizados para a con-

tratação deequipamentos e serviços foram 

enviados à CGU para que ela fi zessetodos 

os levantamentos e análises. Os relatórios 

da CGU estão sendorecebidos pela secreta-

ria que está disponibilizando para o MP e 

para apopulação.

O secretário executivo, Paulo Ricardo, no-

ticiou queno que se refere às doações feitas 

ao Piauí, o DF já lidacom o atendimento da 

população de diversas cidades da RIDE-DF 

epor isso o DF recebeu doação de insumos 

necessários ao combate àpandemia de 

diversos órgãos e desse material recebido, 

houve umexcedente que não estava sendo 

utilizado no referido momento e porisso foi 

feita a doação ao município de Correntes

O Senador Izalci Questionou se foi feita 

alguma doação aos municípios do entorno 

doDF.

Já o Paulo Ricardo, secretário executi-

vo,registrou que foram feitas doações para 
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regiões do entorno de testesde covid e uma 

pequena doação de materiais de EPI’S, no 

que serefere às doações de testes de covid 

essas se deram, em sua maioria,em virtude 

de acordos de cooperação técnica feita com 

os municípiosdo entorno.

O Senador Izalci destacou que a bancada 

do DF destinou em torno de 60 milhões 

ememendas, 80 milhões em emendas 

parlamentares individuais, conseguiram 

adestinação de 190 milhões de auxílio 

ao Município e 140 milhões de auxílioao 

Estado para o combate ao COVID, e em 

virtude disso questionou se a Secretaria de 

Saúde possui autonomia financeira desses 

recursos ou sesomente a Secretaria de Eco-

nomia poderia responder por eles. Solici-

tou àSecretaria de Saúde um levantamento 

detalhado da aplicação dessesrecursos.

O Secretário Osnei Okumoto asseverou que 

o órgão responsável por ratificar a quali-

dade dos testesrápidos é a ANVISA e que 

o registro desses testes é feito pelo órgão. 

Equando a ANVISA libera esse registro o 

produto é liberado para comércionacional, 

então as aquisições foram feitas com base 

nos registros da ANVISA.Em relação aos 

servidores envolvidos na operação falso 

negativo, informouque apenas um servidor 

efetivo da casa estava envolvido e teve o 

processoadministrativo instaurado contra 

ele e os demais servidores foramexonera-

dos. Já em relação às verbas destinadas ao 

DF, informou que a Secretaria deEconomia 

é quem possui o detalhamento dessas 

verbas com suasrespectivas destinações

O senador Reguffe questionou objetiva-

mente ao Secretário de Saúde o que ele 

fez e estáfazendo para apurar dentro da 

Secretária todo esse esquema de desvio 

deverbas, além de encaminhar para CGU. 

Questionou também sobre as emendas 

parlamentares e de bancada que foramdes-

tinadas diretamente à Secretaria de Saúde, 

não só aqueles referentes aocombate ao 

COVID, como foram gastos esses recursos. 

E perguntou se há previsão de quando a 

população serávacinada e o que tem sido 

feito pelo GDF em relação à vacina.

Sobre o desvio de dinheiro, o secretário 

Osnei Okumoto relatou que houve mudan-

ças na secretária e além dos pedidosde 

acompanhamento feito à CGU estão aguar-

dando os relatórios para fazeras mudanças 

sugeridas. Ademais, a equipe da Secretaria 

de Saúde estárealizando uma pesquisa 
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para saber qual era o preço, em âmbito 

mundial,dos insumos e testes comprados 

à época para saber se houvesuperfatura-

mento. Em caso de disparidade de preços, 

se a compra ainda nãofoi efetuada há o 

cancelamento daquele processo e quando 

há essa suspeitao pagamento não está 

sendo feito.Em relação a vacina, informou 

que estão sendo realizadas reuniões com 

ospaíses produtores da vacina. Está sendo 

negociado um termo decompromisso com 

a Rússia para que sejam feitos testes clíni-

cos no DF efuturamente fazer a aquisição 

dessas vacinas.

O Instituto Butantan estáutilizando a 

vacina da China, e o Secretaria questionou 

se seria possível fazerum convênio para 

testes junto à eles. Informou que também 

estãoacompanhando as pesquisas da 

vacina de Oxford.A OPAS está trabalhan-

do com as nove vacinas promissoras para 

que elaspossam ser distribuídas assim 

que possível aos países que fazem parte 

doconvênio. Informou também que a 

previsão é de que no primeiro trimestre 

de 2021 serãodisponibilizadas as vacinas 

do Instituto Butantan em parceria com a 

China.

A Senadora Leila questionou sobre a deter-

minação do TCDF, do dia 02/09/2020, para 

que aSecretaria de Saúde abrisse todos os 

processos sobre compras econtratações no 

prazo de 10 dias, mas até o momento essa 

determinaçãonão foi cumprida.

A Doutora Cláudia mencionou que os 

processos estavam tramitando todos de 

forma fechada oque impedia uma trans-

parência ativa e era uma total inversão 

do princípio dapublicidade e por isso 

houve essa decisão do TCDF.Ela asseverou 

que o MPCDF encaminhará ofício para a 

Secretaria de Saúdesolicitando acesso a 

esses processos que ainda se encontram 

fechados para consulta.

O Doutor Alexandre informou ao Secre-

tário de Saúde que será feito um pedido 

de acesso àíntegra dos processos que se 

encontram sigilosos e pediu ao Secretário 

quetão logo chegue essa solicitação que 

eles liberem o acesso o mais rápidopossí-

vel para a equipe de fi scalização.

A Deputada Erika Kokay questionou a 

atuação do GDF para impedir a instaura-

ção da CPI parafi scalizar as ações do GDF 

durante o período de pandemia e assim 

evitarnovos desvios e corrigir os que por-
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ventura tenham ocorrido.Ela mencionou 

a importância do Governo do DF e seus 

órgãos tomarem atitudespara aumentar a 

transparência e questionou ao Secretário 

de Saúde quaisatitudes ele está tomando 

nesse sentido.

O Senador Izalci Complementou a pergunta 

da Deputada Erika Kokay questionando se 

a Secretaria de Saúde tem conversado com 

a Secretaria de Saúde sobre oprotocolo de 

retorno das aulas.

O Secretário de Saúde, Osnei Okumoto 

relatou em relação aos processos que 

estavam em sigilo, informou que emaudi-

ência pública na CLDF foi feito um levan-

tamento dos processos que nãoestão de 

forma pública e eles estão verificando junto 

ao setor técnico oporquê de estar dessa 

forma e possibilitar sua disponibilização 

no portal datransparência. No tocante aos 

hospitais de campanha, asseverou que 

estão em umprocesso de desmobilização 

agora em decorrência da queda dos índices 

dadoença, e de acordo com os dados o pla-

nejamento é desmobilizar 30% dos leitos 

de uti a cada 15 dias e oferecer esses leitos 

para paciente não-covidque os necessitem.

O Senador Izalci Questionou sobre os me-

dicamentos necessários para sedação em 

intubaçãoque estavam em falta.

Osnei Okumoto também informouque 

houve uma falta muito grande desses 

medicamentos no mundointeiro e que 

essa situação começou a regularizar re-

centemente e que asempresas produtoras 

desses medicamentos preferem entregar 

para oshospitais privados devido a forma 

mais ágil de pagamento.

A Doutora Ana Cláudia notificou que houve 

uma decisão determinando o recolhimento 

dos materiais de EPI que foram verificados 

como de má qualidade e para que esses 

fossem substituídos. Está sendo feita uma 

verificação nas unidades de saúdecom o 

intuito de fiscalizar o cumprimento da 

decisão e continuar verificando aqualidade 

dos materiais de EPI que estão sendo for-

necidos aos profissionais

O secretário de saúde do DF Informou 

existem as equipes do consultório de rua 

que atendem essapopulação vulnerável 

e possuem em seu bojo médicos, psicó-

logos,assistentes sociais e técnicos de 

enfermagem. São atualmente 3 equipes,-

distribuídas no Plano Piloto, em Ceilândia 

e Taguatinga.
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Em relação ao hospital de campanha da 

papuda, o Secretário executivo da secre-

taria de saúde, Paulo Ricardo, ressaltou 

que quando foifeito o projeto desse existia 

uma curva ascendente do número de 

casos nosistema prisional e que em face 

da mudança de cenário e a melhora dos-

quadros de covid o Hospital terá uma nova 

destinação para atender apopulação carce-

rária. Houve uma paralisação do processo 

em decorrência de sugestão do MPDFTe 

que estão aguardando autorização para 

prosseguir.

A Doutora Cláudia Destacou que os questio-

namentos do MP versam sobre o número 

de leitosque apresentam divergências e 

há manifestação contrária a entrega dea-

dministração desses leitos para empresas 

privadas.

  

No dia 05 de outubro ocorreu a décima 

segunda reunião desta Comissão, em que 

foram ouvidos depoimentos de pessoas 

da sociedade civil sobre a situação que a 

população está enfrentando no DF e suas 

regiões administrativas.

A Secretária Executiva de desenvolvi-

mento social, Ana Paula Marra, informou 

que a verba será muito necessária para o 

desenvolvimento deações e que os trâmi-

tes burocráticos ocorreram e que houve 

um erro derubrica e por isso houve esse 

atraso e que dia 30/09/2020 é que a verba 

de23 milhões fi cou disponível.Ela asseve-

rou que já foram empenhados 8 milhões 

de reais para os pagamentosdas OCS e de 

empresas de alimentação.

O aumento que as OCS tiveramque supor-

tar durante esse período, com equipamen-

tos de EPI por exemplo,será repassado à 

elas e que só precisam modifi car os planos 

de trabalhopara que a verba pudesse ser 

repassada. A intenção é que o pagamento 

sejarealizado até dezembro.Foi informado 

que com o restante do dinheiro irão seguir 

o disposto na portaria doMinistério da Ci-

dadania, e será usado em alimentação, nas 

ocs,implementação do voip para melhorar 

os atendimentos e com a questão dosEPIS 

dos servidores da secretaria para que as 

unidades de atendimentopossam ser rea-

bertas.

O Senador Izalci Lucasquestionou quando 

serão pagas as verbas retroativas das OCS 

e questionouse o GDF não está investindo 
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na Secretaria de Desenvolvimento Social.

Também foi questionado se os CRAS serão 

reabertos fisicamente.

Foi informado por Ana Paula Marra que 

os CRAS e CREAS serão reabertas assim 

que foremadquiridos os equipamentos 

de EPI. Ela também relatou que os paga-

mentos retroativos serão repassados em 

parcela únicaa ser paga assim que finali-

zar o trâmite burocrático e que houve um 

grandeaumento do fornecimento de cestas 

básicas pela Secretaria deDesenvolvimen-

to Social (de 6 mil para 30 mil cestas por 

mês).

A Deputada Federal Paula Belmonte 

questionou sobre os reajustes que seriam 

devidos à essas entidades quenão foram re-

passados nos últimos dois anos, bem como 

questionou sobre oauxílio emergencial que 

fora pago apenas a uma parcela dessas en-

tidades. Ela perguntou sobre a população 

de rua que aumentou significativamente 

durante esse período de pandemia e quais 

são as ações que estão previstaspara o pós 

pandemia.

Segundo Ana Paula Marra o reajuste é 

devido e previsto em lei e o processo 

tramita em face dasecretária de economia 

e que eles estão aguardando apenas as a 

liberaçãoda dotação orçamentária. Em 

relação a população de rua: a prorrogação 

dos alojamentos de rua e oaumento de 600 

vagas de acolhimento por mais 2 anos. 

Informou que oCentro Pop que é um local 

destinado para aqueles que não querem 

ficar emacolhimento, mas funciona como 

um ponto de apoio onde as pessoas emsitu-

ação de rua podem guardar seus pertences, 

tomar banho, teratendimento psicológico e 

café da manhã e almoço. Ela informou que 

as unidades de acolhimento para crianças 

e adolescentes sópodem fazer esse acolhi-

mento até os 18 anos e depois eles ficam em 

umasituação de vulnerabilidade sem ter 

para onde ir e por isso estão pensandoem 

viabilizar uma república no DF para esses 

adolescentes.

A Deputada Federal Paula Belmonte 

sugeriu a possibilidade de empoderar a 

própria comunidade para que aspessoas 

possam escolher o que elas vão comprar ou 

comer, e o cartão doprograma prato cheio 

é uma ótima opção para movimentar a 

economia localsendo muito mais eficiente 

e beneficia os pequenos proprietários. E 

sugeriuque ao invés de fazer restaurantes 

comunitários, seja dado o cartão pois éuma 
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maneira mais efi ciente e mais barata para 

o próprio governo, além degerar mais 

empregos.

Foi questionado pelo deputado Leandro 

Grass sobre o retorno dos CRAS e a pressão 

por equipamentos de EPIe que são cerca de 

280 servidores se colocarão em risco e por 

issosugeriu que fosse enviado um projeto 

de lei para oferecer um auxílio deinsalu-

bridade para esses profi ssionais durante 

o período de pandemia.Ele também 

questionou qual será a espécie de leitos de 

acolhimentos que serão oferecidos neste 

chamamento, se eles serão de acolhimento 

ou terão outra característica de atendi-

mento. Foi questionada também por ele a 

não participação da SEDES na abordagem 

que a PM e do DFLEGAL fi zeram no setor 

comercial sul. Leandro Grass sugeriu a 

concentração dos programas para não 

pulverizar ações que são parecidas até 

para facilitar a fi scalização e transparên-

cia desses programas.- Sugeriu que o GDF 

utilizasse o espaço do Turing para realizar 

umrestaurante comunitário.

A Secretária Executiva de desenvolvi-

mento social, Ana Paula, informou que o 

retorno presencial do CRAS será feito de 

forma agendadapara evitar aglomeração, 

ademais informou que pretendem colocar 

arealização de inscrição do CADúnico nas 

unidades do NA HORA, bem comofazer 

um chamamento com OCS para que elas 

também realizem essecadastro. Quanto 

aos novos servidores, informou que serão 

feitas nomeações aindaesse ano para es-

truturar melhor a secretaria.

No tocante a gratificação sugerida pelo 

Deputado Leandro Grass, informouque o 

sindicato da categoria fala muito sobre a 

gratifi cação de atendimentoao público que 

é em torno de 600 reais, mas que ainda não 

é uma realidadena secretaria. Entretan-

to, quem atende o público nas unidades 

deacolhimento e passa o dia todo com 

os usuários têm uma gratificação de15% 

(GPS), quem atende ao público, mas não 

nas unidades de acolhimentotem uma 

gratifi cação de 10% e os demais especia-

listas, técnicos sociais edemais agentes 

da carreira possuem uma gratificação 

de 5% quando atuamna atividade meio. 

Informou que serão 600 vagas de acolhi-

mento na Secretaria deDesenvolvimento 

Social pois eles cuidam e não possuem 

unidadesterapêuticas e por isso é preciso 

de uma atuação integrada e em conjunto-



RESUMO DAS ATAS DE ASSUNTOS TRATADOS NA COMISSÃO 

49FISCA LIZ A NDO OS GASTOS PA R A O ENFR EN TA M EN TO DA COV ID NO DISTR ITO FEDER A L

com a Secretaria da Saúde e da Secretaria 

de Justiça. Sobre a abordagem social feita 

no setor comercial sul com os moradores 

derua informou que não atuaram em 

conjunto com o DF LEGAL pois se elesvão 

junto há uma ruptura de vínculo com essa 

população que perdem aconfiança dessa 

população em situação de rua. Ela também 

destacou que a ideia de um restaurante no 

Turing é uma ótima ideia.

O Senador Izalci Questionou se o 

valor de 23 milhões repassados será 

suficientes para opagamento das 

OCS parceiras e da implementação 

do programa decomunicação.

A Ana Paula Marrainformou que será su-

ficiente e que a implantação do programa 

voip apenasserá complementado com uma 

parte desses recursos, e por isso a verba 

serásuficiente e usada de acordo com a 

portaria do Ministério da Cidadania.

A Deputada Erika Kokay manifestou sua 

opinião no sentido de ser muito ruim esse 

atraso no repassede verba para as OCS que 

cumprem um papel fundamental e que 

não podemficar na insegurança sobre a 

sua própria remuneração.Ressaltou a pre-

carização do SUAS no DF, onde unidades 

que estãofuncionando de forma precária 

inclusive no que diz respeito a quantidade 

deservidores e servidoras. Sugeriu que 

fosse feita uma manifestação, em nomeda 

Comissão, no sentido de reforçar a neces-

sidade de contratação deservidores para a 

Secretaria de Desenvolvimento Social.

A Secretária Executiva de desenvolvimento 

social informou que quanto a servidores 

foi feito um pedido de nomeação deservi-

dores para a Secretaria de Economia e que 

alguns cargos dependem derealocação de 

recursos e para isso precisa de um parecer 

da PGDF, masque existem cargos que não 

precisam dessa realocação e que esperam 

quehaja nomeações até o final do ano.

Quanto à pesquisa do censo da população 

de rua a Secretaria já conversoucom a UNB 

e a CODEPLAN para atualizar os dados re-

ferentes a essapopulação para conhecê-la 

e saber como auxiliá-la. Ressaltou que há 

umaparceria com a CODABH para fazer 

um teste e fornecer moradia para esses-

moradores de rua que se encontram nessa 

situação para se estabeleceremperto de 

seus trabalhos.

A Deputada Bia Kicisrelatou que em 

Planaltina eles estão com problemas no 
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restaurantecomunitário de lá está com 

problemas de a comida chegar com insetos 

e porvezes frias. Solicitou que fosse feita 

uma fi scalização maior nesse local.

A Ana Paula Marra,em relação às pessoas 

que estão em situação rural, informou que 

a EMATER tem muito mais acesso a essas 

pessoas.Destacou que a informação do 

restaurante de Planaltina é novidade para 

aSecretaria mas que as informações serão 

verificadas para que as medidassejam 

tomadas.

A Deputada Federal Paula Belmonte res-

saltou que é preciso atender as OCS o mais 

urgentemente possível equestionou o que 

será feito com os 23 milhões repassados a 

SEDES peloGoverno Federal.

Sobre os 23 milhões, Ana Paula Marraas-

severou que a Portaria do Ministério da 

Cidadania prevê a utilização dessa verba 

em várias outras áreas. Então além dopa-

gamento das OCS, será feita a compra de 

equipamentos de EPI, dealimentação, a 

prorrogação do alojamento da Ceilândia 

e do Abadião pormais 3 meses, dentre 

outras várias ações. Se comprometeu a 

prestar contasda utilização desse valor. 

Ela também informou que poucos con-

tratos estão sendo firmados de forma 

emergencial,foram apenas a compra de 

urna e os alojamentos provisórios durante 

atransição entre a direção da secretaria.

  No dia 19 de outubro ocorreu a décima 

terceira reunião desta Comissão, em que 

foram ouvidos depoimentos de pessoas 

da sociedade civil sobre a situação que a 

população está enfrentando no DF e suas 

regiões administrativas.

O Senador Izalci Lucas ressaltou que 

foram destinados para a área da saúde em 

emenda de bancada o valor de 56 milhões, 

o governador solicitou um recurso que 

seria destinado para as UBS para a covid, 

foi aprovado um auxílio de 90 milhões 

destinado aos municípios cumulados com 

a destinação de 640 milhões à título de 

auxílio estadual, sem contar com o Fundo 

Constitucional que foi corrigido para 1 

milhão e meio e parte dele vai para a área 

de Saúde. Além da existência o orçamento 

normal do GDF. Ele solicitou prestação de 

contas desses valores federais repassados 

pela bancada do DF a GDF pois ainda não 

foram repassadas informações sobre esses 

valores.
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O Secretário de saúde do DF,ressaltou que 

vai verificar junto aos Secretários os pro-

cessos que ainda precisa ir para consulta 

pública, bem como aqueles que serão dis-

ponibilizados para o TCU.

O Senador Izalci Lucas Questionou o que 

está acontecendo com o IGES/DF e com o 

Hospital do IC-DF, pois houveram relatos 

de que o Hospital estava com falta de ma-

teriais e com problemas de pagamento de 

pessoal. Ademais, estão ocorrendo proble-

mas com o Hospital de Base e o Hospital de 

Santa Maria.

Osnei Okumoto Explanou que o ICDF vem 

com uma dívida muito grande de 2017, em 

torno de 42 milhões, e o que ele produz 

hoje em relação aos repasses do Ministério 

da Saúde gira em torno de 5 milhões por 

mês, em decorrência da lei do COVID que 

impõe o pagamento total da fatura. Dessa 

forma, o Ministério da Saúde tomou ciência 

do que vem ocorrendo e se comprometeu 

em realizar um fomento para resolver a 

situação. Informou que o tema foi pauta de 

uma ação civil pública que foi encerrada 

semana passada na qual foi feito um pla-

nejamento para atender as 70 crianças que 

estão na fila. Ressaltou a necessidade de se 

ter no DF outro hospital realizando essas 

cirurgias cardíacas de crianças e adultos. 

Informou que o Hospital de Base passará a 

realizar essas cirurgias, bem como o HUB 

e o Hospital da criança estão se preparan-

do para isso.

A Secretária Adjunta da secretaria de saúde, 

Beatris Gautério, informou que tiveram um 

repasse de cerca de 230 milhões de verbas 

federais para combate ao COVID, Em 

termos de emenda parlamentar federal, 

até dia 19/10/2020, ingressou 99,59 milhões, 

foram empenhados 51,39 milhões e foram 

pagos 24,7 milhões. Informou que essa 

discrepância existe em virtude de haver 

demandas empenhadas e não liquidadas 

pois ela está em análise e auditoria em de-

corrência dos fatos ocorridos anteriormen-

te. O recurso federal advindo do Covid pelo 

Ministério da Saúde em decorrência dos 

leitos de UTI e leitos de enfermaria creden-

ciados para se manter esses leitos ativos. 

Nesse caso também há uma discrepância 

muito grande entre os valores repasso e 

empenhado devido às auditorias. Foram 

repassados 230 milhões, empenhados 137 

milhões e pagos 75 milhões.

A Deputada Federal Paula Belmonte ques-
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tionou sobre o fato de ter existido acordo 

preliminar com a Odebrecht para que ela 

fi zesse gratuitamente as obras do hospital 

de campanha do Mané Garrincha. Ela 

perguntou se nesse caso, foi feito algum 

contrato prévio nesse sentido com a parti-

cipação da assessoria jurídica do governo, 

equal foi a participação do advogado 

Becker nessas tratativas. Também tiveram 

questionamentos sobreos contratos foram 

feitos também com a presidência da Ter-

racap.

A Deputada também questionou se fora 

defi nido que a Contarpp faria as obras do 

Hospital de Campanha com uma extensão 

ou aditivo do contrato para reparos do 

HRAN, e porque se decidiu mudar com a 

Contarpp e fazer nova licitação.Também 

foi questionado qual foi o custo estimado 

pela Odebrecht para a realização da obra e 

qual foi o valor defi nido pela Contarpp.  Há 

informações de que os valores são muito 

discrepantes entre as propostas das duas 

empresas. Ela perguntou se em outubro 

houve um aditivo no contrato da Contarpp, 

porque e para que foi feito este aditivo se 

o Hospital de Campanha já estava pronto.

Questionou sobre o fato de a empresa 

Saint-Gobain ter se comprometido a doar 

os materiais para a construção do Hospital 

de Campanha, se houve esse compromisso 

por qual razão a doação não foi feita.

Ela perguntou se as propostas das três 

empresas acima mencionadas foram re-

gistradas no SEI, E por fi m perguntou se 

a contarpp chegou a realizar as obras no 

Hospital de Campanha antes da licitação 

e o porquê.

Beatris Gautério Informou que no caso 

da Odebrecht não encontraram nenhum 

contrato fi rmado entre a empresa e a Se-

cretária de Saúde para qualquer serviço 

que fosse. que fosse. Ela informou que 

não há registros formais da Contarpp estar 

no HRAN e nada sobre isso. Existe um 

relatório da Controladoria do DF sobre a 

contratação, prestação de serviço e gestão 

dos Hospitais do Mane Garrincha e da 

PM, então a maioria das questões ainda 

não podem ser respondidas de forma a 

contento dos parlamentares pois está 

muito difícil considerando que não há do-

cumentação sufi ciente e há situações bem 

atípicas das empresas prestadoras de ser-

viços sem contratação ou ordem formal, 

como é o caso da BRA dentro do hospital 
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de campanha fazendo a higienização do 

Mané Garrincha. Quanto a situação da 

Terracap, não houve a participação desta 

em nenhuma licitação para a construção 

dos hospitais de campanha ou reformas no 

período da antiga gestão. Quanto a posição 

da Contarpp no quinto ou sexto lugar de 

classificação na licitação, de fato esse 

dado foi encontrado nos relatórios, mas 

o relatório ainda se encontra em sigilo na 

Secretaria e na Controladoria, entretanto 

deve ser divulgado nos próximos dias.

 

Foi questionado pela Deputada Federal 

Paula Belmonte o fato de o Hospital do 

Mané Garrincha ter sido desativado, e se 

considerando tal fato é mesmo necessário 

um hospital de campanha em Ceilândia 

equal o prazo de entrega deste hospital. 

Ela também questionou qual é o número 

de leitos disponíveis nas UTIS de rede 

pública e privada (que atenda ao SUS ou 

não).  Também foi perguntado se existe 

uma prioridade para que os leitos sejam 

destinados apenas a casos de COVID em 

detrimento de necessidade de pessoas com 

outras enfermidades.

Foi ressaltado pelo Senador Izalci Lucas 

o fato das emendas de bancada do ano de 

2019/2020 no montante de 20 milhões para 

cada parlamentar mas o governador soli-

citou o repasse imediato de 50.437.829,00 

para a Secretaria de Saúde e assim foi feito 

pela bancada. Da mesma forma foram 

colocados 20 milhões a título de emendas 

de bancada, o que perfaz o valor de cerca 

de 70 milhões. Ademais foi aprovado um 

projeto de lei no Congresso Nacional com 

ajuda de custo para os Estado e Municípios 

que também foi destinado ao DF que perfaz 

um valor de cerca de 800 milhões para ser 

pago até dezembro. Questionou por que 

esse valor não foi demonstrado pela Secre-

tário e questionou se ele está embutido nos 

230 milhões apresentados.

A Secretária Adjunta da Secretaria de Saúde 

informou que os 230 milhões versam sobre 

o Fundo normal e não sobre essa verba 

aprovada como auxílio pelo Congresso 

Nacional.

Beatris Gautério ressaltou que nesse 

caso do Fundo Constitucional do Distrito 

Federal somente a Secretaria de Economia 

pode dizer sobre esses valores que primei-

ro são repassados para eles e depois são 

distribuídos. Ela informou que houve um 
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repasse de 56 milhões na última quinta-

-feira referente a emendas de bancada e 

emendas individuais.

O Deputado Leandro Grass ressaltou que a 

Contarpp foi a sétima colocada na escolha 

para o Hospital de Campanha do Mané 

Garrincha com uma proposta de cerca de 

milhões de reais, com uma diferença de 

dois milhões de reais para a primeira co-

locada e destacou que até hoje não se sabe 

o porquê da Contarpp ter sido a empresa 

escolhida e apenas com uma folha técnica. 

Ele também questionou qual foi a posição 

da Contarpp na licitação para a construção 

do hospital de Ceilândia pois essa infor-

mação não está disponível nas páginas 

ofi ciais e considerando ainda que o valor 

do Hospital de Ceilândia foi de milhões de 

reais.

Foi informado por Beatris Gautério que 

são 509 leitos de UTI disponíveis para aten-

dimento covid. Ademais, informou que a 

desmobilização do Hospital de Campanha 

do Mané Garrincha começa essa semana e 

os equipamentos serão incorporados e re-

direcionados para o Hospital de Ceilândia.

No tocante ao Hospital da Ceilândia, 

Petrus, Secretário Adjunto da Secretária de 

Saúde, informou que por já termos entrado 

em uma fase de desmobilização dada as 

circunstâncias de menor disseminação da 

doença no DF e que o planejamento seja 

atender pacientes com outras doenças que 

não o COVID, logo o Hospital da Ceilândia 

também consta deste plano de desmo-

bilização e ele está em uma retaguarda 

caso seja necessária uma suspensão da 

desmobilização. Quanto aos testes rápidos, 

eles foram objeto de doação e não possui 

uma boa qualidade e por isso não é de fácil 

aplicação. Ressaltou que fi caram com uma 

baixa quantidade de testes devido a assis-

tência prestada a RIDE/DF.

A Deputada Erika Kokay Reafi rmou a im-

portância de termos detalhado tudo que 

foi repassado e aplicado de acordo com a 

fonte relativa a cada um desses valores. 

Ela demonstrou estar impressionada com 

o fato de ser o mesmo governo e haver 

um desencontro de informações, bem 

como com o fato de o empenho das verbas 

não ter alcançado nem metade do valor 

destinado e a aplicação ser menor ainda 
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com a justificativa da investigação, o que 

indica que o ocorrido é muito pior do que 

o imaginado e a situação é bem mais grave 

e assustadora. Também foi destacado que 

é necessário que a Bancada do DF tenha 

uma prestação de contas periodicamente 

por parte do GDF e suas secretarias para 

que eles não sejam surpreendidos como 

foram dessa vez.

O Doutor Alexandre Informou que o TCU 

já iniciou sua auditoria com a aprovação do 

acórdão em plenário e na semana passada 

já foi enviado à Secretaria de Saúde do GDF 

um ofício de requisição solicitando acesso, 

via SEI, de 11 processos de compras e con-

tratações do GDF que foram solicitadas 

como uma amostra inicial.  Ele solicitou 

que fosse dado rápido acesso atendendo ao 

ofício de requisição com a maior brevidade 

possível para que o TCU possa iniciar os 

trabalhos.

A Doutora Ana Claudia Informou que o 

MPT está acompanhando passo a passo 

o retorno às aulas para que aconteça da 

forma mais segura possível. Ressaltou que 

encaminhou a denúncia feita no grupo da 

Comissão sobre a falta de pagamento dos 

profissionais do Instituto de Cardiologia 

do DF, para que o MPT possa verificar o 

que está ocorrendo. Ela informou que não 

perspectiva do retorno às aulas da rede 

pública do DF em 2020.

 

No dia 26 de outubro ocorreu a décima 

quarta reunião desta Comissão, em que 

foram ouvidos depoimentos de pessoas 

da sociedade civil sobre a situação que a 

população está enfrentando no DF e suas 

regiões administrativas.

O Senador Izalci Lucas informou que em 

reunião da bancada federal do DF, conta 

que foram destinados 90 milhões, dos 

quais já estavam praticamente todos pagos 

e faltando apenas 19 milhões. Com relação 

ao fundo, consta como pago valores dife-

rentes do apresentado. Havendo, portanto, 

uma distorção dos dados.

O Secretário de Saúde do DF, Everaldo, 

not iciou que os dados apresentados 

pela Secretaria acumulam as emendas 

de bancada e as emendas individuais. 

Asseverou que o que consta como pago 

na apresentação da bancada se refere ao 

que foi pago, no sentido de ser entregue o 

valor a Secretaria, enquanto a Secretaria 
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consta como pago apenas aquilo que foi 

empenhado e repassado aos destinatários 

após os processos administrativos. Ele 

também ressaltou que há uma manipula-

ção e distorção de dados entre a Secretaria 

de Economia e a Secretaria de Saúde.

O Doutor Rafael Asseverou que esses 

va lores apresentados á Bancada se 

referem aos valores repassados pelo 

Fundo de Saúde a Secretária de Saúde e 

por isso consta como pago, mas isso não 

se confunde com o empenho e pagamento 

dos credores/fornecedores, por parte da 

Secretaria de Saúde.

Foi ressaltado pela Deputada Paula Bel-

monte que a manipulação de dados que 

foi feita quando da apresentação dos dados 

com a colocação das emendas individuais 

como pagas enquanto elas somente foram 

repassadas a Secretaria de Saúde. Ela 

questionou sobre a licitação do Hospital 

de Campanha da Ceilândia, bem como o 

valor dos Hospitais de Campanha. Ques-

tionou também a falta de medicamentos 

básicos para sedação. Ela perguntou qual 

o número de profissionais da saúde que 

foicontratado. Também questionou sobre 

a falta de atendimento para pacientes com 

câncer, equestionou a implantação de dis-

positivos contraceptivos em mulheres pela 

rede pública.

O Senador Reguff e noticiousua difi culdade 

em saber quais das suas emendas foram 

pagas ou não, e como elas se encontram. 

Por isso, se sente inseguro sem a devida 

prestação de contas até para que ele 

pudesse repassar emendas no presente 

ano. Dessa forma, solicitou esses dados de 

forma detalhada. Ele ressaltou a gravidade 

das denúncias relacionadas a falta de aten-

dimento aos pacientes com câncer e pediu 

uma relação dos aparelhos que faltam para 

esses atendimentos, para que assim ele 

possa destinar emendas para essa compra.

A Secretária Adjunta Beatris Gautério 

relatou que sobre a licitação do Hospital 

da Ceilândia, a menor proposta foi a da 

empresa vencedora e por isso as outras 

foram desqualificadas. Asseverou que o 

processo consta disponível para consulta.

Foi informado por Petrus, que os disposi-
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tivos contraceptivos foram mundialmente 

utilizados e por isso foi usado aqui, mas 

que o mesmo já foi retirado de circula-

ção e todo auxílio e tratamento têm sido 

disponibilizados para essas mulheres. 

Também informou que no caso dos pa-

cientes oncológicos, houve uma queda na 

oferta devido a todo cenário, mas que estão 

trabalhando para seguir a nova regra dos 

30 dias. Houve uma ampliação do número 

de consulta em oncologia nos Hospitais de 

Base e de Taguatinga. Ademais, aumenta-

ram o número de ofertas de radioterapia 

e, apesar da queda da oferta do número de 

quimioterapia pelo Hospital de Base eles 

já estão se programando para estabilizar 

essa situação.

Beatris Gautério relatou que será criada 

um núcleo específico para acompanhar as 

emendas individuais e fazer essa prestação 

de contas aos parlamentares pois essa tem 

sido uma deficiência da Secretaria.

 

O Senador Izalci pediu um relatório deta-

lhado das emendas que foram efetivamen-

te empenhadas e executadas, e questionou 

se já foi liberado o acesso do TCU aos 11 

processos solicitados.

A Doutora Ana Claudia asseverou que no 

caso da falta de pagamento dos profissio-

nais do Instituto do Coração do DF já foi 

feita uma representação no MPT que está 

acompanhando o ocorrido e solicitando 

informações ao ICDF. Informou que tem 

uma reunião marcada para deliberar sobre 

o assunto.

Já Jeovânia Rodrigues Ressaltou a impor-

tância desses espaços de comunicação 

para que haja a transparência e correta 

realocação dos recursos. Disponibilizou o 

Conselho de Saúde do DF a disposição para 

um espaço de debate e comunicação com a 

Secretária de Saúde.

Foi destacado pela Deputada Federal Paula 

Belmonte a necessidade da entrega dos 

relatórios detalhados sobre as emendas 

individuais dos parlamentares repassadas 

à Secretaria de Saúde, bem como ressaltou 

que enviou um requerimento de informa-

ção para a Secretaria e pediu agilidade na 

resposta desses pedidos.

 

No dia 09 de novembro ocorreu a décima 

quinta reunião desta Comissão, em que 

foram ouvidos depoimentos de pessoas 
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da sociedade civil sobre a situação que a 

população está enfrentando no DF e suas 

regiões administrativas.

O Senador Izalci Lucas Questionou sobre 

a situação do Hospital do Coração e a im-

possibilidade de realização de cirurgias 

cardíacas.

A Doutora Jeovânia Confi rmou a situação 

delicada do Hospital do Coração onde há 

difi culdade na realização de cirurgias do 

coração e de transplantes. Apesar de ter 

sido ajuizada ação na justiça para garantir 

as cirurgias das crianças, há uma grande 

preocupação com as cirurgias em adultos 

com um possível repasse dessas cirur-

gias para o Hospital de Base. Ela relatou 

que estão passando por um problema de 

insumos na rede de saúde pois os insumos 

não estão sendo entregues na quantidade 

devida pelos fornecedores.

A Deputada Paula Belmonteressaltou a 

necessidade de realizar uma pauta voltada 

para a apuração da destinação e aplicação 

dos recursos destinados ao IGES-DF, pois 

apesar do repasse de recursos há inúmeras 

irregularidades e uma precariedade na 

prestação do serviço.

A Doutora Alexandra Moraes informou 

que a OAB/DF oficiou os IGES-DF visto a 

ausência de prestação de contas por parte 

deles considerando que a última foi feita 

no ano de 2018. Ademais, destacou que, 

além da verba emergencial, o IGES-DF está 

recebendo verbas e trocando insumos com 

a Secretaria de Saúde.

O promotor Georges Seigneur informou 

que existem processos de investigação 

relativos ao IGES-DF no âmbito do MPDFT, 

bem como informou que o MP já está com 

acesso as contas e contratos do IGES e que 

eles estão acompanhando os casos.

O Senador Izalci Lucas questionou a Secre-

taria de Saúde sobre a situação do IGES-DF, 

bem como em relação a falta de insumos 

e questionou se não seria necessária uma 

intervenção na área de saúde do Distrito 

Federal.

O Doutor Everaldo informou que com 

relação aos recursos já foram executados 

novos recursos e que foram repassados 

101 milhões ao IGES-DF para eles norma-

lizarem o serviço. Foi destacado que existe 

uma comissão na Secretaria de Saúde que 
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acompanha o IGES-DF e que seria interes-

sante chamá-los para a Comissão.

Foi destacado pela Doutora Alexan-

dra Moraes que há outro grande pro-

blema no Hospital de Base relativa a 

não realização de cirurgias de retina, 

uma vez que o único aparelho que era 

utilizado para esse procedimento foi 

retirado do Hospital de Base com jus-

tificativa do alto custo mesmo com 

decisão da justiça para zerar a fila de 

espera desse procedimento eletivo.

De acordo com Jeovânia, esse é um 

momento de revisar e repensar os procedi-

mentos adotados pela Secretaria de Saúde 

uma vez que os principais problemas têm 

sido principalmente nas áreas em que há 

a complementaridade do serviço, como no 

caso do IGES e do Hospital de Coração

 

O Promotor Georges Seigneur afirmou 

que é a situação está delicada e por isso 

o MPDFT sugeriu ao GDF que os leitos de 

uti de COVID que não estão sendo utili-

zados sejamdestinados para zerar a fila 

de espera por leitos nos demais casos. No 

caso do IGES, informou que há uma grande 

dificuldade em separar o que seria respon-

sabilidade do IGES e o que seria da alçada 

da Secretaria de Saúde e que por isso se 

faz necessário o esclarecimento dessas 

atribuições. Ademais, para tentar esclare-

cer esses fatos é que o MPDFT instaurou 

alguns procedimentos.

A Deputada Paula Belmonte ressaltou a ne-

cessidade urgente de fazer a reunião com 

os responsáveis pelo IGES e questionou 

sobre os pagamentos e prestações de conta 

por parte da Secretaria de Saúde.

A Doutora Ana Claudia destacou que o 

MPT tem recebido denúncias pontuais re-

ferentes à determinadas escolas privadas 

que não estão seguindo os protocolos de 

segurança e que não estão respeitando o 

home office para os funcionários de grupo 

de risco.

Foi questionado pelo Senador Izalci Lucas 

se a Dra. Ana Cláudia tem conhecimento 

da retomada das aulas na rede pública e 

se seria possível concluir o conteúdo do 

ano de 2020 e 2021 em um único ano, sem 

a interrupção das aulas nas férias de fim 

de ano.

A Doutora Ana Claudia finalizou ressaltan-
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do que em alguns estados houve essa reto-

mada, mas na mesma situação do Distrito 

Federal tentando implementar as medidas 

de segurança e em busca de rearranjar o 

conteúdo, mas sem uma perspectiva defi -

nida e clara de como se dará recuperação.

No dia 16 de novembro ocorreu a décima 

sexta reunião desta Comissão, em que 

foram ouvidos depoimentos de pessoas 

da sociedade civil sobre a situação que a 

população está enfrentando no DF e suas 

regiões administrativas.

A Deputada Federal Paula BelmonteQues-

tionou o MPDFT sobre a decisão do GDF 

relativa a operação Grabata. O Promotor 

Georges Seigneur explicou que aquela foi 

uma outra operação, em que o STJ enten-

deu que a competência para apuração era 

da justiça federal em decorrência da exis-

tência de verbas federais provenientes da 

União por meio de contratos e convênios. 

Desse modo, caberia a fiscalização do 

Tribunal de Contas e o processo correria 

na justiça federal. Apesar de o MPDFT 

entender que não se trata de competência 

da justiça federal, o entendimento do STJ 

foi contrário e por isso a busca e apreensão 

feita no processo não foi válida. O Promo-

tor informou que os próximos passos serão 

determinados pelo STJ e que dependerá 

do STJ defi nir se todos os atos do processo 

serão válidos dentro da operação Grabata 

ou anular tudo por vício de competência.

Entretanto, esclareceu que isso não inter-

fere nas outras investigações referentes ao 

GDF e a secretaria de saúde.

O Senador Izalci Lucas questionou o 

Dickson sobre a prestação de conta das 

emendas de bancadas e demais verbas re-

passadas ao IGES-DF. Ele questionou sobre 

as cirurgias que antes eram realizadas pelo 

Hospital de Base e hoje se encontram com 

dificuldade de realização, e pediu para 

que o Dickson contasse sobre as ações do 

covid.

 O senhor Dickson Gomes informou que 

por um pedido da Secretaria de Saúde o 

IGESDF precisou adquirir equipamentos 

de EPI, contratação de mais profi ssionais 

para o quadro, bem como a abertura de 

novos leitos de uti. Desse modo, o IGES teve 

gastos que não estavam previstos anterior-

mente e que estavam muito além do que é 

coberto pelo repasse mensal da Secretaria 

de Saúde aos IGES pelo contrato de gestão. 
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Assim sendo, o IGES entrou em processo 

de insolvência que já está sendo resolvido. 

Ele informou que o IGES continuou reali-

zando cirurgias do coração, entretanto, a 

maioria das cirurgias foi repassada para o 

Instituto do Coração. Porém, já estão sendo 

feitas tratativas para aumentar e resgatar 

a antiga carteira de procedimentos que 

antes eram do Hospital de Base e assim o 

IGES pegará as demandas represadas do 

Instituto do Coração.

Ele relatou que foram gastos cerca de 136 

milhões de gastos extras no período de 

março de 2020 até outubro de 2020. Inicial-

mente, foi previsto uma previsão de 370 

milhões de acordo com o plano inicial de 

trabalho feito pelo IGES, mas com o arre-

fecimento da pandemia o plano deixou de 

fazer sentido e optou-se por cobrar apenas 

os valores que já foram gastos, assim como 

será feito com o que for gasto nos meses de 

novembro e dezembro.

A Deputada Paula Belmonte teve algumas 

questões. Ela questionou qual está sendo 

o procedimento de reposição dos me-

dicamentos e insumos que estão sendo 

transferidos pela Secretaria de Saúde ao 

IGES. Questionoutambém, em relação aos 

140 milhões, se a prestação de contas está 

toda correta e se o pagamento já está sendo 

realizado. Ela também perguntou sobre 

os processos licitatórios e as contratações 

diretas relativas às novas UPAS.

 

O senhor Dickson Gomes Informou que há 

previsão contratual de repasse de insumos 

da Secretaria de Saúde para o IGES DF com 

o posterior abatimento no repasse mensal 

feito pela SES. No tocante a prestação de 

contas do COVID, informou que tudo foi 

feito com todos os detalhamentos necessá-

rios e de forma clara com a participação 

das SES. Em relação ao processo licitatório 

das UPAS, informou que o IGES tem um 

procedimento licitatório específico, mas 

que no tocante às contratações de obras 

equivale ao que prevê a lei 8.666 na moda-

lidade de concorrência. Se comprometeu 

a disponibilizar esses processos para a 

Deputada Paula Belmonte. As UPAS estão 

sendo construídas: Ceilândia, Brazlândia, 

Gama, Vicente Pires, Riacho Fundo II e 

Planaltina cuja fonte de recursos é a SES e 

algumas emendas parlamentares.

Ramiro Sant’anarelatou que o núcleo de 

saúde da defensoria e o plantão foi a única 
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unidade do sistema de justiça que fi caram 

abertas ao público em tempo integral 

nesse período de pandemia. Desse modo, 

poderem acompanhar o desenvolvimento 

da pandemia com os seus reflexos tanto 

nas vagas de uti, quanto aos problemas de 

saúde mental, a transferência de pacientes 

da rede privada para rede pública, a para-

lisação de processos eletivos e o colapso de 

alguns procedimentos como a suspensão 

das cirurgias do coração, onde foi ajuizada 

ação para garantir as cirurgias neonatais 

e pediátricas. Informou que ajuizaram 

ações públicas para manter o funciona-

mento de terapias de oxigênio em suas 

residências, para garantir a manutenção 

dos procedimentos de transplante de 

medula óssea, para garantir o tratamento 

oncológico devido a falta de medicamen-

tos. Ele ressaltou que está tendo uma crise 

de realização de cateterismo, bem como 

a pendência de cirurgias ortopédicas por 

falta de próteses.

Foi destacado pela Deputada Erika Kokay 

que a criação do Instituto que teria como 

justifi cativa uma agilidade maior da aqui-

sição de insumos e demais procedimentos, 

mas que acaba vinculada e dependendo 

do repasse da SES. O que gerou um desa-

bastecimento da Secretaria de Saúde em 

diversos setores.

A Doutora Alexandra Ressaltou as discre-

pâncias entre a normalidade dos dados e a 

real situação da Saúde no Distrito Federal. 

Ela destacou a situação das pessoas que 

não estão conseguindo fazer cirurgias de 

retina. Também demonstrou preocupação 

com a reabertura total de todos os setores 

e a precarização da atenção primária 

como método de controle da propagação 

do COVID até para se evitar uma segunda 

onda.

A Deputada Paula Belmonte questionou 

se a servidora Larissa, que era casada 

com um dos servidores preso na operação 

falso negativo, foi demitida do IGES-DF e 

se houve alguma investigação. E a Doutora 

Alexandra questionou o uso do cartão 

corporativo do IGES-DF devido a notícia 

referente a sua utilização para a compra 

de pizza.

Dickson respondeu os questionamentos, 

ele informou que a investigada Larissa não 

presta mais nenhum trabalho para o IGES 

e que existe uma investigação não só pelo 
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GAECO, mas também pelo próprio IGES 

nos contratos em que ela teve participação. 

Entretanto, como os processos correm de 

maneira sigilosa não há a divulgação de 

maiores informações sobre essas investi-

gações. Em relação ao cartão corporativo, 

destacou que não foi aceita denúncia pois 

não houve elementos suficientes. O ocor-

rido se deu na UPA do Núcleo Bandeirante 

e a compra das pizzas foi feita para uma 

confraternização entre os profissionais 

da saúde que ali trabalham. Fato esse que 

não é vedado pela regulamentação de uso 

dessas verbas do cartão corporativo.

A Doutora Ana Claudia Informou que o 

MPT está acompanhando a questão de 

atraso de salários do ICDF. Para finalizar, 

Dickson solicitou que fosse formalizado o 

pedido de informação sobre a questão da 

construção das UPAS e o processo de pres-

tação de contas do período do COVID para 

que ele pudesse enviar os processos.

 

No dia 23 de novembro ocorreu a décima 

sétima reunião desta Comissão, em que 

foram ouvidos depoimentos de pessoas 

da sociedade civil sobre a situação que a 

população está enfrentando no DF e suas 

regiões administrativas.

Foi relatado que muitas crianças com 

síndrome de down estão na fila aespera 

da cirurgia cardíaca e que elas estão com 

dificuldade emrealizar o referido procedi-

mento.

Karlo Quadros, médico do centro de refe-

rência de pessoas com síndrome de down 

informou que essa espera por cirurgia 

cardíaca está provocando umagrande 

angústia nas famílias e nos profissionais 

que os acompanhamconsiderando que 

grande parte das crianças com síndrome 

de downpossuem cardiopatia congênita e 

precisam ser operadas até o primeiroano 

de vida.

Nesse sentido também o médico Jorge 

Afiune Relatou que a situação atual é de 

calamidade pública pois estãomorrendo 

muitas crianças com síndrome de down 

por falta de acessoao tratamento neces-

sário na rede pública, como por exemplo 

ascirurgias cardíacas.Ele ressaltou a 

grande especialização dos profissionais 

que atendem noInstituto de Cardiologia 

do Distrito Federal e que no presente mo-

mentoestão tendo uma dificuldade enorme 

em atender devido a falta derecursos e que 
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atualmente só estão sendo atendidos os 

casos que são judicializados.Foi destacado 

também que os profi ssionais do Instituto 

de cardiologia do DF estão amais de 20 dias 

sem receber os seus salários.

O Senador Izalci Lucas disponibilizou a 

comissão para acompanhar e ajudar nes-

sasdemandas apresentadas em relação ao 

Instituto Cardiológico do DF.- Ressaltou 

que existem muitos testes acumulados na 

Secretaria deSaúde e no Governo Federal 

que estão para vencer e podiam serutiliza-

dos para testar a população.

A Deputada Federal Paula Belmonte Des-

tacou que é inadmissível a situação do DF 

em que crianças estãomorrendo por falta 

de insumos e atendimento médico mesmo 

com aquantia vultosa de recursos que 

foram repassadas.Paula Belmonte ressal-

tou que existem muitas informações que 

estão em desencontrocom a realidade em 

que os números apresentados dizem que 

estátudo em ordem enquanto a realidade 

é completamente o oposto.

Ela destacou que o DF não está preparado 

para uma segunda ondaporque além de 

covid existem diversas outras doenças 

em que aspessoas não estão conseguindo 

sequer atendimento e que é precisoque o 

DF esteja preparado para atender todas 

essas pessoas.A Deputadapediu ao Doutor 

Jorge Yussef para que ele traga os números 

decrianças aguardando por cirurgias e 

quantas morreram por ausênciade atendi-

mento, e questionou a Secretaria de Saúde 

quanto apreparação para uma segunda 

onda já que os relatos de falta deatendi-

mento em diversas áreas estão latente.

Foi apontado por Cleo Bohnque 

possui um grupo de mães que se 

juntaram para tentarconseguir a 

realização de cirurgias e que mesmo 

com medidas judiciais as cirurgias 

não estão sendo realizadas causan-

do a morte dediversas crianças.

Atualmente, a informação é de que 

faltam insumos e faltam materiaisa-

pesar de haver os profi ssionais para 

a realização dessas cirurgias.

A Deputada Érika Kokay ressaltou que a 

Constituição Federal coloca as crianças 

eadolescentes como prioridade e que 

mesmo assim ainda enfrentamosa situ-

ação de morte dessas por falta de recur-

sos e atendimento.Desse modo, mesmo 

sendo dever do estado e direito do cidadão 
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oEstado não se manifesta para resolver 

esse problema o que prolongaa angústia 

e a dor das famílias dessas crianças.Ela 

destacou que as pessoas que necessitam 

de diálise peritoneal em queelas fazem o 

tratamento por medicação em sua própria 

casa e queconsta que a Empresa Bapster 

que fornece este medicamento estásem 

receber a meses mesmo com notificação a 

Secretaria de Saúde,o que pode acarretar a 

suspensão do tratamento dessas pessoas.

O Deputado Distrital destacou que foram 

realizados os ciclos “de olho na saúde” 

nosúltimos meses, onde foram feitos diver-

sos questionamentos aSecretaria de Saúde 

e ao IGES sobre os superfaturamentos 

nacompra de insumos, a falta de materiais 

nas mais diversas unidadesde saúdes, 

as contratações que foram feitas para a 

construção dosHospitais de Campanha.

Foi disponibilizado o material feito com 

base nesses ciclos aos órgãos decontrole, 

a própria Secretaria de Saúde e ao Iges. 

Destaco que omesmo material será enviado 

ao grupo da comissão.

O médico Jorge Yussef Afiune destacou a 

qualidade técnica dos serviços prestados 

pelo Instituto deCardiologia mas que é 

preciso cobrar os resultados do Instituto.- 

Sugeriu que hoje o Instituto não possui fluxo 

de caixa, que ele realizaos procedimentos 

e depois o pagamento é repassado pela Se-

cretariade Saúde. Desse modo, asseverou 

que se for feito um fluxo de caixapara o 

Instituto Cardiológico ele será capaz de 

retomar osatendimentos.Ele informou que 

conseguiram uma emenda emergencial 

na câmaradistrital mas que o repasse do 

dinheiro foi barrado na Secretariadevido 

a entraves burocráticos do governo.Ele 

destacou também a divergência entre o 

preço da tabela dos procedimentos dealta 

complexidade e o real custo desses pro-

cedimentos o que deixainsustentável a 

manutenção do Instituto.

Foi sugerido pelo Senador Izalci Lucas que 

fosse realizada uma reunião com partici-

pação efetiva dadefensoria pública do Dis-

trito Federal, do MP e do TJ para verificar 

asdistorções que estão ocorrendo, uma vez 

que as decisões judiciais não estãosendo 

cumpridas e não possuem respaldo. En-

tretanto, em contrapartida têmpessoas em 

estado muito mais grave que não recorrem 

à justiça e acabampreteridas em face da-

queles que conseguiram a decisão judicial.
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O senhor André destacou que os tribunais 

trabalham de forma diferente entre si pois 

cada juizatua de acordo com os seus en-

tendimentos e que, portanto, os patronos 

eatores da causa precisam levar ao juízes 

dos processos a ocorrência dosdescum-

primentos para que eles possam tomar 

as providências necessárias.Ele ressal-

tou a existência de um Comitê da Saúde 

com vários órgãos como oab,defensoria 

pública, ministério público federal, outros 

integrantes da sociedadecivil, sendo 

esse um comitê multidisciplinar e que o 

assunto das liminarespode ser debatido 

nesse comitê.Ele também asseverou que o 

tribunal atuado dentro de suas possibilida-

des da melhorforma possível dele atuado 

mas que ele precisa ser provocado para 

quepossa atuar e que cabe ao juiz da causa 

e não ao tribunal dar andamento eforça às 

decisões.

Foi ressaltado por Cleo Bohnque o ICDF é 

uma conquista muito grande que evitou a 

perda deinúmeras crianças, mas que hoje 

carece de recursos apesar do grandenú-

mero de verba disponível.

Sobre a reunião entre parlamentares, a 

Deputada Paula Belmonte sugeriu que 

fosse realizada, o poder judiciário eos 

atores da justiça para debater a questão 

da judicialização que está virandoa regra 

e não a exceção, e tem se tornado cada vez 

mais urgente.

A Deputada Erika Kokayressaltou o proble-

ma das conveniadas e que é preciso que o 

governo e osus se tornem auto sufi cientes 

uma vez que o custo de um procedimento 

narede privada é muito maior e, portanto, 

se gasta mais. Ela solicitou informações 

sobre a hemodiálise peritoneal para a 

Secretaria deSaúde do DF.

O senhor Petrus respondeu as pergun-

tas, ele informou que a Baxter tinha um 

contrato que venceu em setembro de 2020 

econtemplou as unidades da SES e não 

havia previsão de fornecimento para oIGES 

e posteriormente houve o entendimento 

que a empresa deveriaoferecer, também, 

ao IGES e suas unidades. Então, houve o 

reconhecimentodos repasses relativos a 

esse fornecimento posterior em função 

desseentendimento posterior e o atual 

contrato já prevê os repasses necessários-

para o IGES.

No tocante ao rt-pcr, dos seis milhões do 

Ministério da Saúde ele não atendeaos 



RESUMO DAS ATAS DE ASSUNTOS TRATADOS NA COMISSÃO 

67FISCA LIZ A NDO OS GASTOS PA R A O ENFR EN TA M EN TO DA COV ID NO DISTR ITO FEDER A L

requisitos da Secretaria de Saúde porque 

a secretaria possui umquantitativo signi-

ficativo e esse rt-pcr serve para coleta do 

3º ao 7º dia e elenão serve para inquérito 

epidemiológico e, portanto, a necessidade 

é de testesorológico muito mais do que 

dos testes de rt-pcr. Quanto ao histórico 

das saúdes, ele já é muito ruim há anos e 

a nova gestãoda Secretaria de Saúde está 

tentando reverter esse cenário. Para sanar 

oproblema é preciso entender como fun-

ciona esses números e temos aseguinte 

avaliação: eram 150 pacientes aguardando 

em lista de espera eagora são 48 pacientes 

nessa lista de espera então houve uma 

redução dademanda reprimida.

 Em 2015 foram realizadas 55 mil 

cirurgias, ano passado foram 67 

mil e até omês de setembro foram 

realizadas 48 mil e a projeção até o 

final do ano é dechegam em 65 mil 

mesmo em um ano com pandemia.

Petrus também ressaltou o grande 

número de pessoas do entorno que 

são atendidas noDistrito Federal e 

recorrem à justiça do DF para conse-

guir o atendimento aquie por isso so-

brecarregam o sistema.Ele assumiu 

que houve um erro de gestão quanto 

ao ICDF ao colocar apenas elecomo 

centro de realização de determina-

dos procedimentos, some-se a isso 

amá gestão que foi feita no instituto 

nos últimos anos.Quanto às cirurgias 

cardíacas pediátricas temos o total 

de 115 casos em espera e 118 verme-

lhos, e cirurgias cardíacas adulto 

tem 136 na fila sendo 2 vermelhas.

No dia 07 de dezembro ocorreu a décima 

oitava reunião desta Comissão, em que 

foram ouvidos depoimentos de pessoas 

da sociedade civil sobre a situação que a 

população está enfrentando no DF e suas 

regiões administrativas.

 O Senhor Paulo Ricardo informou que a 

apresentação do balanço de dados COVID 

2020 e falou um pouco sobre o relatório 

IGES em ação com o levantamento com-

pleto do ano de 2020 e com relação ao 

COVID onde fala de valores e destinação 

de emendas.

O IGES informou que foi muito demandan-

do durante vários meses da pandemia e que 

o IGES respondeu fazendo muita compra 

em relação a insumos para combater a 
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COVID19, contratação de serviços, investi-

mentos em infraestruturas e na contrata-

ção de recursos humanos, e informou que 

foram essas as demandas. Para o período 

da pandemia foram contratados 360para 

auxiliar no atendimento do COVID. Eles 

informaram tambémque foram adquiridos 

vários insumos para o combate da COVID, 

como EPIs, equipamento de suporte para 

leito de UTI, mobílias hospitalar, enxovais, 

reagentes e insumos para a realização de 

exames.

Eles noticiaram que foram contratados 

1.412 profi ssionais entre médicos e enfer-

meiros técnicos de enfermagens tempo-

rários. Houve um custo de 71,5 milhões 

com as contratações nos últimos 6 meses, 

totalizando 9.904 para realizar atendimen-

tos relacionados a COVID.

A Deputada Federal Paula Belmonte 

questionou os recursos enviados a IGES 

e a mesma pedir mais medicamentos, 

pedindo mais recursos para fazer os 

atendimentos básicos e questiona sobre a 

prestação de contas dos recursos recebidos 

fora do contrato. Ela também questionou 

sobre uma conta a ser paga de 240 milhões, 

a secretaria tinha o valor a ser repassado 

para quitação do debito da conta, mas que 

ainda não tinha sido comprovado o valor 

na prestação de contas da IGES para a 

secretaria de saúdee sobre as construções 

das 7 UPAS e não tinha liquidação para 

continuar a obra.

Nesse sentido também foi questionado pela 

Senadora Leila se por parte do governo e 

da secretaria de economia se tem algum 

atraso no repasse pro IGES, se os valores 

pactuados são sufi cientes para a manuten-

ção do instituto, e quais são os mecanismos 

de controles internos de governança que 

tenham sidos implementados para evitar 

os desvios da gestão do IGES.

Paula Belmonte quest ionou sobre o 

repasse de 140 milhões e está sendo repas-

sado mais 40 milhões. Questionou também 

sobre prestação de contas do valor de 140 

milhões e que o governo teve difi culdade 

em repasse o valor devido a falta de trans-

parência.

De acordo com a Doutora Alexandra,No 

relatório final que contém a compilação 

de tudo o que fizeram nele, incluindo as 

30 visitas, foi verifi cado a falta de material, 

medicamentos, falta de treinamentos dos 

profi ssionais da saúde em especial os en-
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fermeiros, fluxo de atendimentos e a falta 

atendimento separado

O Senhor Paulo Ricardo Informou que o 

contrato em questão é do hospital de Base, 

hospital de Santa Maria e de 7 UPAS, no 

qual recebeu um valor de 82 milhões, no 

qual o valor repassado foi usado para paga-

mento de folha dos colaboradores celetis-

tas que continuam prestando serviço para 

o IGESDF, fizeram um contratação de 1.442 

profissionais temporários, contratação de 

leitos e compras de insumos. Ele informou 

também que o IGES não recebe um valor 

mensal para o pagamento de profissio-

nais temporários chega, e que os gastos 

mensais chegam a torno de 14 milhões, e 

que o recebimento de 136 milhões não foi 

uma verba extra foi utilizada para efetuar 

o pagamento de fornecedores, contratação 

de leitos e contratação de funcionais não 

pagos anteriormente.

De acordo com Paulo Ricardo, houve 

decreto na câmara legislativa que aprovou 

as construções das 7 UPAS e teve a lici-

tação dentro do IGES para a contratação 

das empresas que estão fazendo as cons-

truções das UPAS, e informou a deputada 

federal Paula Belmonte que não houve a 

formalização do instrumento legal entre 

a secretaria de saúde e o IGESDF e que o 

valor retornaria para a IGES com a assina-

tura de um contrato formal. Ele informou 

que os valore repassados tem duas fontes 

de receita, uma é o repasse mensal de 

87 milhões e já haviam feito a prestação 

de contas, e a outra fonte receita são as 

emendas parlamentares distritais e fede-

rais, e que ouve compras de equipamentos 

para a realização de cirurgias cardiológi-

cas.

Foi noticiado por Izalci Lucas que há mais 

de 100 pessoas na fila esperando atendi-

mento por falta de material e quem fazia o 

atendimento era o instituto de tecnologia 

que está fechado, e que eles tão na pratica 

querendo trocar os gestores do instituto de 

cardiologia.

A Doutora Jeovania Rodrigues destacou 

que é obrigação sinalizar que a IGES trás 

de demonstrar que já estão recebendo a 

linha de faturamento e procedimentos do 

valor repassado. Informou também que 

2018 prevê que a prestação e contas anuais 

de planejamento.

Foi questionado pelo Deputado Distrital 

Leandro Grasso que teve de resultado até 
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agora dessa auditoria e pediu para que 

fossem citados os resultados preliminares 

dos levantamentos a partir do que já se 

sabe e o que já tem sido tomado de enca-

minhamento de correção e apurações a 

partir as informações. e disponibilizar 

para a comissão documento e relatórios 

preliminares da auditoria.

A Deputada Erika Kokaiquestionou sobre 

o Paulo mencionar débitos trabalhistas e 

como o IGES fez esses débitos

O Doutor Paulo Ricardo Informou que não 

saberia responder a pergunta do deputado 

distrital Leandro Grass, mas que tinha 

conhecimento de contratos que já foram 

cancelados. Ele pediu para que o deputado 

Leandro Grass entrasse em contato com o 

consultor para que ele possa trabalhar e 

a possibilidade de investigação que serão 

encaminhadas até para órgãos fi scalizado-

res para tomarem as devidos providencias.

Finalizando, a Doutora Ana Claudia ques-

tionou sobre a questão dos débitos traba-

lhistas e que está sendo acompanhado 

pela MPT e que traria a informação para 

a comissão.

No dia 14 de dezembro ocorreu a décima 

nona reunião desta Comissão, em que 

foram ouvidos depoimentos de pessoas 

da sociedade civil sobre a situação que a 

população está enfrentando no DF e suas 

regiões administrativas.

A Senhora Alexandra Moreschia-

presentou o relatório de visita em 

todas as unidades de saúde do 

distrito federal, no qual se autode-

nominou ação conjunta covid 19, 

no qual faziam parte dele a OABDF, 

sindicatos dos enfermeiros, sinda-

teDf, corendf, CSDF, CRG, CRPDF, 

CRESSDF. Informou que enviou a 

apresentação no grupo da comis-

são.Elainformou que a fi scalização 

ocorreu no período de 6 de abril a 25 

de Setembro de 2020. Com o intuito 

de verificar as condições referen-

tes a pacientes com confirmação e 

suspeita do COVID e totalizando 28 

visitas em todo o DF.

Alexandra apresentou sugestões e 

encaminhamento para o ministério 

público do trabalho que ocasionou a 

ação da investigação dos materiais 

de má qualidade. Como divulgar 
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para chefes de enfermeiros com 

suspeita e contaminados pela covid, 

orientações dos profissionais ao 

uso dos EPIS e falta de treinamen-

to, acompanhamento psicológico, 

instituir o tempo padrão do uso da 

máscara N95 para uso por critérios 

de horas/turnos e não por dias. Des-

burocratizar o acesso à troca dos 

EPIs, para o uso dos profissionais 

da saúde. Intensificar a frequência 

de salas, corredores e maquinários 

limpos e desinfetados com maior 

frequência. Ampliar o suporte para 

servidores da área da saúde. Suporte 

psicossocial para pacientes e fami-

liares. Avaliar a possibilidade de 

ampliar o fornecimento de roupas 

para todos os servidores. Treina-

mentos contínuos para profissionais 

de enfermagem em relação ao covid 

19. Adotar com acompanhamento de 

servidores acometidos pela covid que 

apresente sintomas e agravamentos, 

fazer um atendimento prioritário 

para profissionais com covid.

A Deputada Federal Paula Belmonte 

questionou sobre a ação pública 

dizendo que Brasília está preparada 

para uma possível segunda onda 

o COVID e o que foi relatado pelos 

profissionais é a falta de EPIs para o 

enfrentamento do COVID

Foi informado por Ademir, diretor 

da secretaria de saúdeque acompa-

nha as reuniões e repassa todas as 

demandas e recomendações para a 

secretaria de saúde e que são encami-

nhadas para as áreas assistenciais.

O Promotor George Seigneur relatou 

que a MPDFT fez uma ação de fis-

calização na feira dos importados, 

na feira do guará, aumento na fis-

calização de bares que não estavam 

seguindo o protocolo para combater 

o COVID, fizeram também uma re-

comendação ao IGES para criar um 

programa de compliace para prote-

ger a entidade de prejuízo financeiro.

Também foi informado por Ana 

Cláudia que o relatório trazido à 

reunião foi importante para trazer 

subsídios nas ações que o MP que 

estão sendo realizadas. Ela relatou 

que o ministério público do trabalho 

ajuizou uma ação pública no início 

da pandemia relativa à qualidade dos 
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EPIS que estavam sendo oferecidos e 

que estão sendo monitorados.

A Deputada Federal Paula Belmon-

teInformou também da chegada 

de profissionais que chegaram da 

China que fizeram a avaliação ne-

cessária para que possam aprovar 

a vacina fabricada no Butantã. Ela 

informou também que a Anvisa está 

cobrando a proposta de vacinação e 

que a pressão seja federal.Informou 

também que recebeu uma docu-

mentação da diretora da Anvisa que 

estaria respondendo os pleitos de 

vacina em no máximo 10 dias.

No dia 21 de dezembro ocorreu a vigésima 

reunião desta Comissão, em que foram 

ouvidos depoimentos de pessoas da socie-

dade civil sobre a situação que a população 

está enfrentando no DF e suas regiões 

administrativas.

O promotor Georges citou sobre as atua-

ções feitas no combate ao COVID no DF, 

as operações realizadas pelos órgãos. A 

Deputada Paula Belmonte relatou sobre 

as operações do ministério público que 

estavam acontecendo no DF. A relatora 

citou sobre a participação de representan-

tes de vários órgãos. Ela também noticiou 

sobre a entrega do resumo das atas e do 

relatório na reabertura da reunião até dia 

15 de janeiro.

Nesse sentido também, a Deputada 

Erika KokaiSugeriu analisar e discu-

tir a proposta do plano de vacinação 

do GDF.
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INFORMAÇÕES 
SOLICITADAS 
AO GDF E SUAS 
RESPECTIVAS 
RESPOSTAS 
OFÍCIO 161/2020 data 18/09/20

Solicitou informações ao Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal, Osnei 

Okumoto acerca das seguintes questões:

Quantos profi ssionais, de todas as áreas da rede pública de saúde do DF já foram con-

taminados em razão do COVID-19, no exercício de suas atividade laborais de combate à 

pandemia e quantos vieram a óbito, com informações sobre data e local;

Como se deu a realização da testagem dos profissionais/servidores da Secretaria de 

3
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Estado de Saúde que estão trabalhando no 

combate a pandemia do COVID-19;  

Como está sendo feita a entrega e uso de 

EPIS nas unidades de saúde do DF, bem 

como sobre a qualidade dos testes e mate-

riais de EPI fornecidos;

A Secretaria de Estado de Saúde está dando 

suporte com a realização de testagem dos 

bombeiros, policiais civis e militares e 

outros servidores do GDF que também não 

tiveram suas atividades laborais interrom-

pidas ou suspensas durante a pandemia do 

COVID-19?

A Secretaria de Estado de Saúde adotará 

algum procedimento específ ico com 

o retorno das aulas da rede privada de 

ensino quanto a testagem ou controle da 

pandemia?

Sobre os números de leitos disponíveis nas 

UTIS de rede pública e privada (que atenda 

ao SUS ou não); se existe uma prioridade 

para que os leitos sejam destinados apenas 

a casos de COVID em detrimento de neces-

sidade de pessoas com outras enfermida-

des, bem como o número de pacientes que 

se encontram à espera de leitos;

Sobre os hospitais de campanha: quais os 

motivos do atraso e se não estão compro-

metendo o atendimento à população local; 

previsão para que todos estejam concluí-

dos e em funcionamento; quais foram os 

dispêndios de recursos públicos aplicados 

na construção e estruturação dos hospi-

tais de campanha (montante de recursos 

distritais, federais e porventura privados); 

quais ações foram adotadas para a contra-

tação de profi ssionais especializados para 

atuarem nos leitos de UTI nos hospitais de 

campanha; quantos respiradores encon-

tram-se disponíveis para os leitos de UTI 

dos hospitais de campanha e nas demais 

unidades hospitalares da rede pública de 

saúde (favor informar a origem – doação 

do Governo Federal ou de entidades pri-

vadas; ou aquisição pelo DF com recursos 

federais ou distritais – informar os respec-

tivos montantes/quantiativos);

Quais medidas foram adotadas pela Secre-

taria de Saúde nas alterações dos FLUXOS 

ADMINISTRATIVOS para as contratações 

emergenciais após a operação FALSO NE-

GATIVO;

Está em curso algum procedimento admi-

nistrativo (sindicância, TCE, preliminar 

de TCE ou processo disciplinar) com vistas 
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a apurar as irregularidades apontadas com 

a operação Falso Negativo envolvendo ser-

vidores da Pasta? Favor informar detalha-

damente o andamento do procedimento e 

os respectivos números do processo.

Existe algum levantamento do quantita-

tivo de pessoas residentes no entorno do 

Distrito Federal que foram atendidas nos 

hospitais públicos da rede de saúde do 

Distrito Federal decorrente de infecção ou 

suspeita de infecção de coronavírus? Infor-

mar esses dados e domicílio dos pacientes.

O Distrito Federal está em tratativa com 

algum laboratório ou centro de pesquisa 

que estejam em fase de produção ou tes-

tagem de vacinação do coronavírus? Favor 

especificar os dados.

Existe algum planejamento de protocolo 

de vacinação para a população do Distrito 

Federal? Favor especificar.

Qual o volume de recursos federais e 

próprios que foram disponibilizados para 

o combate da pandemia e até a presente 

data não foram utilizados pela Secretaria 

de Saúde do DF e os motivos para sua não 

execução. 

Qual o quantitativo de respiradores dispo-

nibilizados para o combate à pandemia do 

COVID-19 no Distrito Federal e a origem de 

aquisição: recursos federais (ou doação do 

equipamento), próprios ou privados;

Qual o nível de estoque de medicamen-

tos, analgésicos e sedativos necessários 

para entubação e tratamento das pessoas 

acometidas pelo coronavírus no Distrito 

Federal.

A cerca das dos esclarecimentos 

solicitados no item 08 do referido 

ofício, o senhor Jansen Roger Sousa 

Rodrigues, Diretor de Aquisições 

Especiais da Subsecretaria de Ad-

ministração geral da Secretaria de 

Estado de Saúde do Distrito Federal, 

respondeu em 08/10/2020 que:

“No que tange à competências da 

DAESP, em relação medidas foram 

adotadas pela Secretaria de Saúde 

nas alterações dos Fluxos Admi-

nistrativos para as contratações 

emergenciais após a operação Falso 

Negativo, informamos que inicial-

mente que conforme publicação no 
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DODF n° 186 de 30 de setembro de 

2020, pag. 60, ocorreu a substituição 

dos gestores da Diretoria de Aquisi-

ções Especiais - DAESP/SUAG, que é 

a Diretoria responsável pela instru-

ção das aquisições por meio de Dis-

pensas de Licitação. Em relação aos 

fluxo Administrativos de Compras 

Emergências, esclarecemos que 

a Portaria nº 210, de 13 de abril de 

2018, estabelece o Regulamento de 

Contratações da Secretaria de Estado 

de Saúde do Distrito Federal, con-

templando todos os fl uxos e etapas 

a serem seguidos para aquisições, 

inclusive as por meio de Dispensa 

de Licitação. 

Ademais, esclarecemos ainda que 

está sendo implementada a utilização 

em todos os processos do Formulá-

rio de Conformidade de Contratação 

Emergencial estabelecido por meio 

Portaria CGDF nº 71, de 13 de maio 

de 2020, que Regulamenta os artigos 

10 e 11 do Decreto nº 40.486/2020 

para os processos de contratação 

em caráter emergencial. Por fim, 

informamos que conforme orienta-

ção da gestão atual da Subsecretaria 

de Administração Geral - SUAG/

SES, todos os processos de aquisição 

emergencial com Selo Prioridade 

COVID-19 estão sendo reavaliados 

junto as áreas técnicas, no que diz 

respeito a necessidade da aquisição 

por meio do enquadramento nos 

termos da legislação relacionada ao 

COVID-19, bem como em relação ao 

status atual da pandemia no Distrito 

Federal. Diante do exposto, encami-

nho os autos para conhecimento e 

demais providências ao tempo que 

informamos que estamos à disposi-

ção para quaisquer esclarecimentos 

julgados necessários.”

Em face das informações no item 

14 do referido ofício, em 05/10/2020 

a senhora Luciana Farias Lima, 

Diretora de Engenharia Clínica da 

Subsecretaria de Infraestrutura em 

saúde da Secretaria de Estado de 

Saúde do Distrito Federal, enviou 

uma planilha com a relação de 

ventiladores doados com a descri-
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ção de patrimônio, marca, unidade 

receptora, origem da doação e data 

da distribuição (planilha em anexo).

A cerca das dos esclarecimentos so-

licitados sobre motivos de atraso no 

atendimento à população, previsão 

para que os hospitais de campanha 

sejam concluídos e qual foi o mon-

tante de recursos públicos aplicados 

na construção desses hospitais, o 

senhor Luiz Otavio Alves Rodrigues, 

Diretor de Engenharia e Arquitetura 

da Subsecretaria de Infraestrura 

em Saúde da Secretaria de Estado 

de Saúde do Distrito Federal, em 

09/10/2020 respondeu que:

“Devido à Pandemia de COVID-19, 

as empresas enfrentam problemas 

relacionados ao desabastecimen-

to de materiais de construção em 

consequência do fechamento das 

fábricas ou redução do efetivo de 

trabalho com o objetivo de proteger 

seus funcionários.

Em virtude do desabastecimento, 

citado acima, ocorreu um desequilí-

brio no mercado gerado pela falta de 

oferta de de produtos, culminando 

no aumento significativo dos preços 

dos insumos, sendo este outro fator 

que teve impacto na execução dos  

hospitais de campanha, uma vez que 

afetou a estimativa de custos inicial 

levantada pelas empresas.

Considerando a urgente necessidade 

de atendimento da demanda de cons-

trução dos referidos hospitais em um 

prazo muito curto, não houve tempo 

hábil para elaboração de projetos 

arquitetônicos mais avançados, fato 

este que gerou necessidade de ade-

quações durante o período de cons-

trução e contribuiu para o aumento 

do prazo de execução dos serviços. 

 

Não é competência desta Dire-

toria a análise do impacto dos 

atrasos das referidas construções 

no atendimento à população.” 

 

Quanto à previsão para que os hospi-
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tais de campanha estejam em pleno 

funcionamento, respondeu que:

“No que concerne à infraestrutura, 

as unidades de campanha constru-

ídas na Papuda, no Estádio Mané 

Garrincha, no Centro Médico da 

PMDF e o Hospital de Campanha 

doado pela empresa JBS S.A estão 

concluídas e prontas para funcio-

namento. Quanto ao hospital de 

campanha de Ceilândia localizado 

na QNN 27, Área Especial, conforme 

informação obtida junto ao executor 

de contrato, a conclusão da obra 

desta unidade está prevista para a 

segunda quinzena do mês atual.”

Em relação ao questionamento de 

qual foi o montante gasto na cons-

trução e estruturação dos hospitais, 

respondeu que:

“Considerando que é atribuição 

desta Diretoria somente os contratos 

relativos à infraestrutura predial, 

sejam obras, manutenção de infra-

estrutura e adequações, tem-se que:

Hospit a l  de  Ca mpa n ha Ma né 

G a r r i n c h a :  R $  5 . 0 9 2 . 31 3 , 2 7;

 Hospita l de Campanha Centro 

Médico PMDF: R$ 5.795.298,43;

 H o s p i t a l  d e  C a m p a n h a  d a 

P a p u d a :  R $  5 . 1 9 7 5 3 2 , 0 0 ;

 H o s p i t a l  d e  C a m p a n h a  d a 

C e i l â nd i a :  R $  10.4 8 8 . 2 0 8 ,61;

 Hospital de Campanha JBS S.A: 

D o aç ão  d a  e mpre s a  J B S  S . A .

Quanto à discriminação dos recursos 

públicos aplicados, informamos que 

não é de competência desta Direto-

ria, sugerimos encaminhamento aos 

setores competentes para resposta.”

Em face das informações solicitadas 

nos itens 01 e 03 do ofício 161/2020, 

em 09/10/2020 o senhor Ricardo The-

otonio Nunes de Andrade, Gerente 

de Segurança, Higiene e Medicina 

do Trabalho da Diretoria de Admi-

nistração de Profi ssionais, Gerência 
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de Segurança, Higiene e Medicina 

doTrabalho, respondeu que: 

“Quanto aos profissionais da rede 

pública de saúde foram contamina-

dos ou vieram a óbito, no exercício 

de suas atividades laborais, Seguem 

os relatórios do Perfil do absenteís-

mo-doença dos servidores da Secre-

taria de Saúde do Distrito Federal 

pela COVID-19: 

Relatório Perfil do Absenteísmo - 

Doença SES/DF março (48716760) 

Relatório Perfil do absenteísmo SES/

DF abril 2020 (48716819) Relatório 

Perfil absenteísmo SES/DF maio 2020 

(48716908) Relatório Perfil absenteís-

mo SES/DF junho 2020 (48716965) 

Sobre como está sendo feita a entrega 

e uso de EPIs nas unidades de saúde 

do DF, bem como a qualidade dos 

testes e materiais de EPI fornecidos. 

Considerando os muitos obstáculos 

encontrados no processo de aqui-

sição equipamentos de proteção 

individual para proteção dos servi-

dores da SES/DF durante o combate 

ao coronavírus, dos quais podemos 

destacar:

Aberturas e reaberturas de tomadas 

de preços sem recebimento de qual-

quer proposta de empresas para for-

necimento ou recebendo propostas 

apenas para alguns itens, mesmo 

assim em quantidade insuficiente 

para atender nossa demanda; A 

prática de preços de EPIs muito acima 

dos rotineiramente aplicados no 

mercado que culminou na necessida-

de de remanejamento do orçamento 

para cobertura destes gastos extras;  

O recebimento de notificações das 

empresas que previamente vence-

ram com a melhor proposta infor-

mando que já não eram mais capazes 

de atender os pedidos; 

A suspensão da compulsoriedade da 

certificação e dos requisitos para a 
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fabricação, importação e aquisição 

de suprimentos médico-hospitalares 

para enfrentamento da epidemia 

do coronavírus com as publicações 

respectivamente da Portaria Mi-

nistério da Economia e Instituto 

Nacional de Metrologia, qualidade 

e tecnologia - INMETRO nº 102, de 

20 de março de 2020 e Resolução de 

diretoria colegiada - RDC nº 356, de 

23 de março de 2020, culminaram 

na redução drástica na qualidade e 

padronização dos EPIs disponíveis 

no mercado;

Recebimento de amostras dos EPIs 

em conformidade no momento da 

proposta e em não conformidade no 

momento da entrega no almoxarifa-

do central da SES/DF; 

Recebimento em doação de diversas 

máscaras em não conformidade 

do próprio Ministério da Saúde. 

Informamos que todos os EPIs que 

passaram por avaliação da Gerência 

de Segurança, Higiene e Medicina 

do Trabalho - GSHMT, seja por meio 

de compra, seja por meio de doação, 

foram devidamente testados antes 

de liberação para uso dos servidores 

da SES/DF. Centenas de milhares de 

máscaras e outros EPIs foram rejei-

tados ou, em algumas doações, re-

comendados apenas para utilização 

em atividades de apoio ou em caso 

de desabastecimento total, o que não 

aconteceu até o presente momento.

Outros, que não passaram por 

avaliação desta Gerência, mas que 

apresentam indícios de não confor-

midade mediante nossa orientação 

foram prontamente retirados de cir-

culação. Também foi estabelecido 

parceria com Ministério Público do 

Trabalho visando testagem em labo-

ratório credenciado de todas as más-

caras cirúrgicas e equivalentes a N95 

disponíveis no almoxarifado central 

da SES/DF. Nas cerca de 20 visitas 

realizadas pelo Comitê de Monitora-

mento da Saúde dos Servidores nas 

unidades de Saúde da SES/DF não foi 

detectado em nenhum momento o 
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desabastecimento de equipamentos 

de proteção individual.”

Através do ofício de nº 8379/2020 - 

SES/GAB, enviado no dia 17/11/2020, 

o senhor Osnei Okumoto, Secretá-

rio de Estado de Saúde do Distrito 

Federal, enviou resposta aos 15 

questionamentos listados no ofício 

nº 161/2020. Informou que os itens 

foram encaminhados para áreas téc-

nicas da secretaria (Subsecretaria de 

gestão de pessoa, Secretaria adjunta 

de assistência à saúde,Diretoria de 

Gestão de informações estratégi-

cas, Subsecretaria de logística em 

saúde, Diretoria de Engenharia e 

Arquitetura, Diretoria de Aquisições 

Especiais, Controladoria Setorial da 

Saúde, Subsecretaria de vigilância à 

saúde, Gerência de análise orçamen-

tária), que elaboraram os seguintes 

esclarecimentos:

1. QUANTOS PROFISSIONAIS DA 

REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO 

DF HÁ FORAM CONTAMINADOS 

EM RAZÃO DO COVID-19, NO 

EXERCÍCIO DE SUAS ATIVIDA-

DES LABORAIS DE COMBATE A 

PANDEMIA (FAVOR ESPECIFICAR 

- MÉDICO, ENFERMEIRO, AUXI-

LIARES DA SAÚDE, TÉCNICOS DE 

ENFERMAGEM, SERVIDORES AD-

MINISTRATIVOS, PRESTADORES 

DE SERVIÇOS - DEVENDO INFOR-

MAR O LOCAL DE TRABALHO E 

A DATA DA INFECÇÃO). E DESSES, 

QUANTOS VIERAM A ÓBITO E A 

DATA DO RESPECTIVO FALECI-

MENTO. Seguem os relatórios do 

Perfil do absenteísmo-doença dos 

servidores da Secretaria de Saúde 

do Distrito Federal pela COVID-19: 

Relatório Perfil do Absenteísmo - 

Doença SES/DF março (48716760) 

Relatório Perfil do absenteísmo 

SES/DF abril 2020 (48716819) Re-

latório Perfil absenteísmo SES/

DF maio 2020 (48716908) Relatório 

Perfil absenteísmo SES/DF junho 

2020 (48716965) 

2. COMO ESTÁ A REALIZAÇÃO DA 

TESTAGEM DOS PROFISSIONAIS/
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SERVIDORES DA SECRETARIA DE 

ESTADO DE SAÚDE QUE ESTÃO 

TRABALHANDO NO COMBATE 

A PANDEMIA DO COVID-19. A 

Gerência de Segurança, Higiene 

e Medicina do Trabalho, por meio 

do Despacho - SES/SUGEP/COAP/

DIAP/GSHMT (50387876) informa:

 Informamos que Plano de Traba-

lho à Nível Central elaborado pelo 

Comitê de monitoramento à saúde 

dos servidores no enfrentamento 

da COVID-19 no âmbito do Distrito 

Federal com objetivo normatizar, 

monitorar e direcionar a imple-

mentação de estratégias que visem 

a integração de ações de preven-

ção, atenção e de vigilância à saúde 

no enfrentamento da COVID-19 

a nível local. Considerando os 

termos da Lei 6.554, de 23 de abril 

de 2020; Considerando que foi rea-

lizada, em mais de uma ocasião, a 

testagem em massa de quase a to-

talidade dos servidores da SES/DF; 

Considerando os estoques de testes 

para Coronavírus disponíveis na 

rede; Considerando as recomen-

dações técnicas dos fabricantes 

de testes; Recomenda, para aten-

dimento dos melhores critérios 

e padrões de biossegurança, que 

a retestagem dos servidores seja 

realizada da seguinte forma: Real 

Time Polymerase Chain Reaction 

- RT-PCR para SARS-COV-2 entre o 

3º e o 7° dia após o início dos sinto-

mas, ou: Sorologia ou teste rápido 

para SARS-COV-2 (IgM e/ou IgG, 

seja em teste que avalia anticorpos 

juntos ou isolados) no 8º dia após o 

início dos de sintomas. 

 Em caso de racionamento de 

testes, orientamos que seja prio-

rizada a testagem dos servidores 

sintomáticos. Em complemen-

tação, esta SAA/SES traz a baila 

a seguinte consideração: A Nota 

Técnica nº 11/2020 - DESF/SAPS/

MS esclarece o método de distri-

buição adotado pelo Ministério da 

Saúde em relação à disponibiliza-

ção de testes rápidos para detec-



INFORMAÇÕES SOLICITADAS AO GDF E SUAS RESPECTIVAS RESPOSTAS

83FISCA LIZ A NDO OS GASTOS PA R A O ENFR EN TA M EN TO DA COV ID NO DISTR ITO FEDER A L

ção de anticorpos contra o novo 

coronavírus (SARS-CoV-2) para os 

Estados e traz as recomendações 

de grupos prioritários para o rea-

lização do teste, recomendando a 

realização dos testes em pessoas 

sintomáticas, que se enquadrem 

em uma das seguintes categorias: 

1. Profissionais de saúde em ativi-

dade; 2. Profissionais de segurança 

em atividade; 3. Pessoa com diag-

nóstico de Síndrome Gripal que 

resida no mesmo domicílio de um 

profissional de saúde ou segurança 

em atividade. 

3. COMO ESTÁ SENDO FEITA A 

ENTREGA E USO DE EPIS NAS 

UNIDADES DE SAÚDE DO DF, BEM 

COMO A QUALIDADE DOS TESTES 

E MATERIAIS DE EPI FORNECI-

DOS. (48716177) Considerando os 

muitos obstáculos encontrados no 

processo de aquisição equipamen-

tos de proteção individual para 

proteção dos servidores da SES/DF 

durante o combate ao coronavírus, 

dos quais podemos destacar: Aber-

turas e reaberturas de tomadas 

de preços sem recebimento de 

qualquer proposta de empresas 

para fornecimento ou recebendo 

propostas apenas para alguns 

itens, mesmo assim em quantida-

de insuficiente para atender nossa 

demanda; A prá9ca de preços de 

EPIs muito acima dos rotineira-

mente aplicados no mercado que 

culminou na necessidade de re-

manejamento do orçamento para 

cobertura destes gastos extras; 

O recebimento de notificações 

das empresas que previamente 

venceram com a melhor proposta 

informando que já não eram mais 

capazes de atender os pedidos; A 

suspensão da compulsoriedade 

da certificação e dos requisitos 

para a fabricação, importação e 

aquisição de suprimentos médico-

-hospitalares para enfrentamento 

da epidemia do coronavírus com 

as publicações respectivamente da 

Portaria Ministério da Economia e 

Instituto Nacional de Metrologia, 

qualidade e tecnologia - INMETRO 

nº 102, de 20 de março de 2020 e 
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Resolução de diretoria colegiada - 

RDC nº 356, de 23 de março de 2020, 

culminaram na redução drástica 

na qualidade e padronização dos 

EPIs disponíveis no mercado; Re-

cebimento de amostras dos EPIs 

em conformidade no momento da 

proposta e em não conformidade 

no momento da entrega no almo-

xarifado central da SES/DF; Rece-

bimento em doação de diversas 

máscaras em não conformidade 

do próprio Ministério da Saúde.

 Informamos que todos os EPIs 

que passaram por avaliação da 

Gerência de Segurança, Higiene 

e Medicina do Trabalho - GSHMT, 

seja por meio de compra, seja por 

meio de doação, foram devida-

mente testados antes de liberação 

para uso dos servidores da SES/DF. 

Centenas de milhares de máscaras 

e outros EPIs foram rejeitados ou, 

em algumas doações, recomen-

dados apenas para utilização em 

atividades de apoio ou em caso 

de desabastecimento total, o que 

não aconteceu até o presente 

momento. Outros, que não passa-

ram por avaliação desta Gerência, 

mas que apresentam indícios de 

não conformidade mediante nossa 

orientação foram prontamente 

retirados de circulação. Também 

foi estabelecido parceria com 

Ministério Público do Trabalho 

visando testagem em laboratório 

credenciado de todas as máscaras 

cirúrgicas e equivalentes a N95 dis-

poníveis no almoxarifado central 

da SES/DF. Nas cerca de 20 visitas 

realizadas pelo Comitê de Monito-

ramento da Saúde dos Servidores 

nas unidades de Saúde da SES/

DF não foi detectado em nenhum 

momento o desabastecimento de 

equipamentos de proteção indivi-

dual. 

 Considerando que a SULOG é res-

ponsável pela gestão central dos 

estoques, quanto aos questiona-

mentos feitos, a Subsecretaria de 

Logística em Saúde complementou, 

conforme Despacho SES/SULOG/
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DLOG (48363078): A distribuição de 

Equipamentos de Proteção Indivi-

dual às Unidades de Saúde da Rede 

SES, desde o início da pandemia 

(final de março/2020), está sendo 

feita em frequência semanal. A dis-

ponibilidade deste tipo de produto 

oscila. Houve diversos momentos 

de desabastecimento, variando 

entre os itens, como avental, 

luvas, máscaras, máscaras do 9po 

N95, toucas, propés, etc. Assim, a 

DLOG observou que o atendimento 

semanal, devido à rápida e muitas 

vezes imprevisível oscilação dos 

estoques, foi capaz de permitir 

distribuição mais igualitária entre 

todas as unidades, mantendo os 

estoques periféricos mais baixos 

e os centrais mais altos. Esta es-

tratégia permanece vigente. As 

quantidades máximas a serem 

enviadas, para cada Unidade, são 

previstas pela DLOG. Até a presen-

te data, foram realizadas diversas 

atualizações e adequações destas 

quantidades, que são divulgadas às 

Unidades por meio de Circulares no 

processo SEI 00060-00137970/2020-

06. 

Quanto à qualidade dos materiais 

enviados, informamos que todos 

os produtos recebidos na DLOG são 

analisados por Especialista pre-

viamente à distribuição e somente 

são distribuídos após aprovação 

técnica. Os produtos reprovados 

não são distribuídos às Unidades 

assistenciais da SES. Além disso, 

em caso de publicação de suspen-

são ou outra medida, cautelar ou 

não, por parte da ANVISA, em 

relação a alguma marca específica 

de algum Equipamento distribuí-

do pela Farmácia Central, a DLOG 

emite alerta de recolhimento a 

todas as Unidades, para que veri-

fiquem seus estoques e procedam 

a eventuais devoluções de produto 

à Farmácia Central. Nestes casos, 

o produto permanece interditado.

4. A SECRETARIA DE ESTADO DE 

SAÚDE ESTÁ DANDO SUPORTE 

COM A REALIZAÇÃO DE TES-
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TAGEM DOS BOMBEIROS, PO-

LICIAIS CIVIS E MILITARES E 

OUTROS SERVIDORES DO GDF 

QUE TAMBÉM NÃO TIVERAM 

SUAS ATIVIDADES LABORAIS 

INTERROMPIDAS OU SUSPEN-

SAS DURANTE A PANDEMIA DO 

COVID-19.

A Secretaria de Estado de Saúde 

disponibilizou suporte às diversas 

forças e Secretarias do Distrito 

Federal no momento inicial da 

pandemia por meio de testagem 

com teste rápido. Neste momento, 

estas ações não têm ocorrido mais, 

considerando as atuais indicações 

de utilização dos testes apenas em 

casos sintomáticos, bem como o 

atual cenário de queda dos casos 

de contaminação e morte no Dis-

trito Federal. 

5. A SECRETARIA DE ESTADO DE 

SAÚDE ADOTARÁ ALGUM PRO-

CEDIMENTO ESPECÍFICO COM O 

RETORNO DAS AULAS DA REDE 

PRIVADA DE ENSINO QUANTO 

A TESTAGEM OU CONTROLE DA 

EPIDEMIA? 

A respeito da colaboração desta 

Secretaria de Estado de Saúde à 

Secretaria de Estado de Educação, 

informamos que estamos em con-

versação no sentido de consolidar o 

plano da saúde de retorno às aulas. 

No entanto, não há ações planeja-

das até o presente momento, mas 

que deverão ser fruto dos encon-

tros em andamento. 

6. SOBRE OS NÚMEROS DE LEITOS 

DI SP ON Í V E I S  NA S U T I S  DE 

REDE PÚBLICA E PRIVADA (QUE 

ATENDA AO SUS OU NÃO); SE 

EXISTE UMA PRIORIDADE PARA 

QUE OS LEITOS SEJAM DESTINA-

DOS APENAS A CASOS DE COVID 

EM DETRIMENTO DE NECESSI-

DADE DE PESSOAS COM OUTRAS 

ENFERMIDADES, BEM COMO O 

NÚMERO DE PACIENTES QUE SE 

ENCONTRA À ESPERA DE LEITOS. 
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 Link para a publicação dos dados 

referentes aos Leitos Públicos 

COVID-19 - covid-Leitos Públicos 

COVID-19 – InfoSaúde (saude.

df.gov.br); 

 Link para a publicação dos dados 

referentes aos Leitos Públicos de 

Enfermaria COVID-19 - covid-Lei-

tos Públicos de enfermaria COVID-

19 – InfoSaúde (saude.df.gov.br); 

 Link para a publicação dos dados 

referentes aos Leitos Públicos UTI 

Gerais - http://info.saude.df.gov.br/

area-tecnica/covid-leitos-publicos-

-uti-gerais/ ; 

 Link para a publicação dos dados 

referentes aos Lista de Espera por 

Leitos Públicos de UTI - crdf lista 

deesperapor leitos de uti – InfoSaú-

de (saude.df.gov.br) ; 

Link para a publicação dos dados 

referentes aos Leitos da Rede 

Privada - http://info.saude.df.gov.

br/area-tecnica/covid-leitos-rede-

-privada/ ;

 7. SOBRE OS HOSPITAIS DE CAM-

PANHA: QUAIS OS MOTIVOS DO 

ATRASO E SE NÃO ESTÃO COM-

PROMETENDO O ATENDIMENTO 

À POPULAÇÃO LOCAL; PREVISÃO 

PARA QUE TODOS ESTEJAM CON-

CLUÍDOS E EM FUNCIONAMEN-

TO; QUAIS FORAM OS DISPÊN-

DIOS DE RECURSOS PÚBLICOS 

APLICADOS NA CONSTRUÇÃO E 

ESTRUTURAÇÃO DOS HOSPITAIS 

DE CAMPANHA (MONTANTE DE 

RECURSOS DISTRITAIS, FEDE-

RAIS E PORVENTURA PRIVADOS); 

QUAIS AÇÕES FORAM ADOTADAS 

PARA CONTRATAÇÃO DE PROFIS-

SIONAIS ESPECIALIZADOS PARA 

ATUAREM NOS LEITOS DE UTI 

NOS HOSPITAIS DE CAMPANHA; 

QUANTOS RESPIRADORES EN-

CONTRAM-SE DISPONÍVEIS PARA 

OS LEITOS DE UTI DOS HOSPITAIS 
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DE CAMPANHA E NAS DEMAIS 

UNIDADES HOSPITALARES DA 

REDE PÚBLICA DE SAÚDE (FAVOR 

INFORMAR A ORIGEM - DOAÇÃO 

DO GOVERNO FEDERAL OU EN-

TIDADES PRIVADOS; OU AQUI-

SIÇÃO PELO DF COM RECURSOS 

FEDERAIS OU DISTRITAIS - IN-

FORMAR OS RESPECTIVOS MON-

TANTES/QUANTITATIVOS); 

 Devido à Pandemia de COVID-19, 

as empresas enfrentam problemas 

relacionados ao desabastecimento 

de materiais de construção em 

consequência do fechamento das 

fábricas ou redução do efetivo de 

trabalho com o objetivo de prote-

ger seus funcionários. Em virtude 

do desabastecimento, citado 

acima, ocorreu um desequilíbrio 

no mercado gerado pela falta de 

oferta de produtos, culminando no 

aumento signifi cativo dos preços 

dos insumos, sendo este outro 

fator que teve impacto na execu-

ção dos hospitais de campanha, 

uma vez que afetou a estimativa 

de custos inicial levantada pelas 

empresas. Considerando a urgente 

necessidade de atendimento da 

demanda de construção dos refe-

ridos hospitais em um prazo muito 

curto, não houve tempo hábil para 

elaboração de projetos arquitetôni-

cos mais avançados, fato este que 

gerou necessidade de adequações 

durante o período de construção 

e contribuiu para o aumento do 

prazo de execução dos serviços. 

Não é de competência desta Di-

retoria a análise do impacto dos 

atrasos das referidas construções 

no atendimento à população.

 Previsão para que todos estejam 

concluídos e em funcionamento: 

No que concerne à infraestrutura, 

as unidades de campanha constru-

ídas na Papuda, no Estádio Mané 

Garrincha, no Centro Médico da 

PMDF e o Hospital de Campanha 

doado pela empresa JBS S.A. estão 

concluídas e prontas para fun-

cionamento. Quanto ao Hospital 

de Campanha de Ceilândia, loca-
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lizado na QNN 27 Área Especial, 

Lote “D” - Ceilândia, conforme 

informação obtida junto ao exe-

cutor de contrato, a conclusão da 

obra desta unidade está prevista 

para a segunda quinzena do mês 

atual. Quais foram os dispêndios 

de recursos públicos aplicados 

na construção e estruturação dos 

hospitais de campanha (montante 

de recursos distritais, federais e 

porventura privados): Consideran-

do que é atribuição desta Diretoria 

somente os contratos relativos à in-

fraestrutura predial, sejam obras, 

manutenção de infraestrutura e 

adequações, tem-se que: Hospital 

de Campanha Mané Garrincha: 

R$ 5.092.313,27; Hospital de Cam-

panha Centro Médico PMDF: R$ 

5.795.298,43; Hospital de Campa-

nha da Papuda: R$ 5.197.532,00; 

Hospital de Campanha de Ceilân-

dia: R$ 10.488.208,61; Hospital de 

Campanha JBS S.A.: Doação da 

empresa JBS S.A. 

8. QUAIS MEDIDAS FORAM ADO-

TADAS PELA SECRETARIA DE 

SAÚDE NAS ALTERAÇÕES DOS 

FLUXOS ADMINISTRATIVO PARA 

AS CONTRATAÇÕES EMERGEN-

CIAIS APÓS A OPERAÇÃO FALSO 

NEGATIVO. 

 No que tange à competências da 

DAESP, em relação medidas foram 

adotadas pela Secretaria de Saúde 

nas alterações dos FLUXOS ADMI-

NISTRATIVOS para as contrata-

ções emergenciais após a operação 

Falso Negativo, informamos que 

inicialmente que conforme pu-

blicação no DODF n° 186 de 30 de 

setembro de 2020, pág. 60, ocorreu 

a substituição dos gestores da 

Diretoria de Aquisições Especiais 

- DAESP/SUAG, que é a Diretoria 

responsável pela instrução das 

aquisições por meio de Dispen-

sas de Licitação. Em relação aos 

fluxo Administrativos de Compras 

Emergências, esclarecemos que a 

Portaria nº 210, de 13 de abril de 

2018, estabelece o Regulamento 

de Contratações da Secretaria 
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de Estado de Saúde do Distrito 

Federal, contemplando todos os 

fluxos e etapas a serem seguidos 

para aquisições, inclusive as por 

meio de Dispensa de Licitação. 

Ademais, esclarecemos ainda 

que está sendo implementada a 

utilização em todos os processos 

do Formulário de Conformidade 

de Contratação Emergencial esta-

belecido por meio Portaria CGDF 

nº 71, de 13 de maio de 2020, que 

Regulamenta os ar9gos 10 e 11 do 

Decreto nº 40.486/2020 para os pro-

cessos de contratação em caráter 

emergencial. Por fim, informa-

mos que conforme orientação da 

gestão atual da Subsecretaria de 

Administração Geral - SUAG/SES, 

todos os processos de aquisição 

emergencial com Selo Prioridade 

COVID-19 estão sendo reavaliados 

junto às áreas técnicas, no que diz 

respeito a necessidade da aquisi-

ção por meio do enquadramento 

nos termos da legislação relacio-

nada ao COVID-19, bem como em 

relação ao status atual da pande-

mia no Distrito Federal.

9. ESTÁ EM CURSO ALGUM PRO-

CEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

(SINDICÂNCIA, TCE, PRELI-

MINAR DE TCE OU PROCESSO 

DISCIPLINAR COM VISTAS A 

APURAR AS IRREGULARIDADES 

APONTADAS COM A OPERAÇÃO 

FALSO NEGATIVO ENVOLVENDO 

SERVIDORES DA PASTA? FAVOR 

INFORMAR DETALHADAMEN-

TE O ANDAMENTO DO PROCE-

DIMENTO E OS RESPECTIVOS 

NÚMEROS DO PROCESSO. 

 Conforme Despacho (49870865) 

a Controladoria informa que foi 

autuado o processo nº 00060-

00394497/2020-54 visando a apura-

ção dos fatos, e está em andamento 

na Unidade Setorial de Correição 

Administrativa, a qual a compe-

tência regimental para supervisio-

nar a condução dos procedimentos 

correcionais desta Pasta.

10. EXISTE ALGUM LEVANTA-
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ME N TO DO QUA N T I TAT I VO 

DE PESSOAS RESIDENTES NO 

ENTORNO DO DISTRITO FEDERAL 

QUE FORAM ATENDIDAS NOS 

HOSPITAIS PÚBLICOS DA REDE 

SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL 

DECORRENTE DE INFECÇÃO OU 

SUSPEITA DE CORONAVÍRUS? 

INFORMAR ESSES DADOS E DO-

MICÍLIO DOS PACIENTES.

O LACEN-DF não possui acesso ao 

prontuário médico dos pacientes 

da SES, portanto não é possível 

atender a esta solicitação.

11. O DISTRITO FEDERAL ESTÁ EM 

TRATATIVA COM ALGUM LABO-

RATÓRIO OU CENTRO DE PES-

QUISA QUE ESTEJAM EM FASE 

DE PRODUÇÃO OU TESTAGEM DE 

VACINAÇÃO DO CORONAVÍRUS? 

FAVOR ESPECIFICAR OS DADOS.

O LACEN-DF desconhece alguma 

tratativa sobre testagem de vaci-

nação do novo Coronavírus com 

algum laboratório ou centro de 

pesquisa. 

12.  E X ISTE ALGUM PLA NEJA-

MENTO DE PROTOCOLO DE VA-

CINAÇÃO PARA A POPULAÇÃO 

DO DISTRITO FEDERAL? FAVOR 

ESPECIFICAR. 

A G erênc ia  de  Vig i lâ nc ia  da s 

Doenças Imunopreveníveis e de 

Transmissão Hídrica e Alimen-

tar/DIVEP/SVS/SES, área técnica, 

emi9u os seguintes esclarecimen-

tos por meio do Despacho - SES/

SVS/DIVEP/GEVITHA (50020778): 

(...) Atualmente, todas as vacinas 

disponíveis nas salas de vacinação 

do Distrito Federal são adquiridas 

pelo Programa Nacional de Imuni-

zações (PNI) / Ministério da Saúde 

(MS) e a Secretaria de Estado de 

Saúde do Governo do Distrito 

Federal segue todas as recomen-

dações preconizadas pela Coorde-

nação Geral do Programa Nacional 
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de Imunizações do Ministério da 

Saúde (CGPNI/MS). Aguardamos, 

portanto, posicionamento do Pro-

grama Nacional de Imunizações 

sobre início de vacinação, público 

a ser vacinado, laboratório e 

demais informações técnicas. Con-

siderando a possibilidade de uma 

campanha de vacinação contra à 

COVID 19 no início do exercício 

de 2021, uma vez que o Ministério 

da Saúde tem questionado se os 

Estados estão se organizando para 

a vacinação, esta gerência solicitou 

a autorização para execução de ata 

para a compra das seringas para 

aplicação do imunobiológico.

13. QUAL VOLUME DE RECURSOS 

FEDER AIS E PRÓPRIOS QUE 

FOR A M DISPONIBILI Z A DOS 

PARA O COMBATE DA PANDE-

MIA E ATÉ A PRESENTE DATA 

NÃO FORAM UTILIZADOS PELA 

SECRETARIA DE SAÚDE DO DF 

E OS MOTIVOS PARA SUA NÃO 

EXECUÇÃO. 

 Consta na Tabela 1 a execução or-

çamentária por fonte de recursos 

dos créditos destinados ao combate 

da pandemia da Covid-19. É im-

portante ressaltar que a execução 

orçamentária fi ca condicionada à 

apresentação das demandas pro-

cessuais por parte das diversas 

Sub Secretarias envolvidas no 

combate à pandemia. Tabela 1 - 

Execução Orçamentária referente 

aos recursos federais e próprios, 

disponibilizados a Secretaria de 

Saúde do DF, para o combate da 

pandemia Covid-19. 

14. QUAL O QUANTITATIVO DE 

RESPIRADORES DISPONIBILIZA-

DOS PARA O COMBATE À PANDE-

MIA DA COVID-19 NO DISTRITO 

FEDERAL E ORIGEM DE AQUISI-

ÇÃO: RECURSOS FEDERAIS (OU 

DOAÇÃO DO EQUIPAMENTO), 

PRÓPRIOS OU PRIVADOS);

 A Diretoria de Engenharia Clínica 

(48361723), anexou nos autos a 
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Planilha de doação de ventilado-

res (48361404) com o quantitativo, 

origem da doação e localização e 

esclarece que não foi adquirido 

nenhum ventilador, todos foram 

recebidos por doação. 

15. QUAL O NÍVEL DE ESTOQUE DE 

MEDICAMENTOS, ANALGÉSICOS 

E SEDATIVOS NECESSÁRIOS PARA 

ENTUBAÇÃO E TRATAMENTO 

DAS PESSOAS ACOMETIDAS PELO 

CORONAVÍRUS NO DISTRITO 

FEDERAL? 

 Por meio de Painéis de Abasteci-

mento, a SES/DF divulga online os 

estoques destes produtos, no sí9o 

hYp://info.saude.df.gov.br/, em 

“Sala de Situação”, “Abastecimen-

to” e “Medicamentos Utilizados na 

Intubação”. Além dos medicamen-

tos ali informados, a SES recebeu, 

na úl9ma sextafeira dia 02/10, 650 

frascos-ampola do medicamento 

cetamina, importado, na apresen-

tação de solução injetável 10 ml; 

Em complemento, esclarecemos 

que a DLOG realiza a distribuição 

às regionais e hospitais, sendo a 

distribuição interna aos servidores 

realizada pelos gestores locais, os 

quais tem o controle da entrega e 

eventuais substituições. Ademais, 

conforme informado pela DLOG, 

os estoques da rede são divulgados 

na Sala de Situação e atualizados 

diariamente, de acordo com as in-

formações disponíveis no Sistema 

de gestão de materiais da SES/DF 

(ALPHALINC). 

 Através de despacho enviado no 

dia 09/11/2020, o senhor Petrus Le-

onardo Barron Sanchez, Secretá-

rio Adjunto de Assistência à Saúde, 

respondeu indagações acerca dos 

itens 2, 4, 5 e 12, conforme trans-

crito abaixo: 

“ T r a t a - s e  d e  O F Í C I O  N º 

161/2020(47481112) do Gabinete da 



94 REL ATÓRIO COMISSÃO ESPECIAL DA COVID -19

Deputada Federal Paula Belmonte, por meio do qual requer informações 

sobre a pandemia do COVID-19. As referidas informações são requeridas 

por meio de 15 itens, dos quais verifi camos pertinência a esta SAA, bem 

como de nossas áreas técnicas, referente aos itens 2, 4, 5 e 12.

Item 2 - Como está a realização da testagem dos profi ssionais/servidores da 

Secretaria de Estado de Saúde que estão trabalhando no combate a pandemia 

do COVID-19. A Gerência de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, 

por meio do Despacho - SES/SUGEP/COAP/DIAP/GSHMT (50387876) informa: 

Informamos que Plano de Trabalho à Nível Central elaborado pelo Comitê 

de monitoramento à saúde dos servidores no enfrentamento da COVID-19 

no âmbito do Distrito Federal com objetivo normatizar, monitorar e dire-

cionar a implementação de estratégias que visem a integração de ações de 

prevenção, atenção e de vigilância à saúde no enfrentamento da COVID-19 

a nível local. Considerando os termos da Lei 6.554, de 23 de abril de 2020; 

Considerando que foi realizada, em mais de uma ocasião, a testagem em 

massa de quase a totalidade dos servidores da SES/DF; Considerando os 

estoques de testes para Coronavírus disponíveis na rede; Considerando as 
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recomendações técnicas dos fabri-

cantes de testes; Recomenda, para 

atendimento dos melhores critérios 

e padrões de biossegurança, que a 

retestagem dos servidores seja rea-

lizada da seguinte forma:

Real Time Polymerase Chain Reac-

tion - RT-PCR para SARS-COV-2 entre 

o 3º e o 7° dia após o início dos sin-

tomas, ou: Sorologia ou teste rápido 

para SARS-COV-2 (IgM e/ou IgG, seja 

em teste que avalia anticorpos juntos 

ou isolados) no 8º dia após o início 

dos de sintomas. Em caso de raciona-

mento de testes, orientamos que seja 

priorizada a testagem dos servidores 

sintomáticos. Em complementação, 

esta SAA/SES traz a baila a seguin-

te consideração: A Nota Técnica nº 

11/2020 - DESF/SAPS/MS esclarece 

o método de distribuição adotado 

pelo Ministério da Saúde em relação 

à disponibilização de testes rápidos 

para detecção de anticorpos contra 

o novo coronavírus (SARS-CoV-2) 

para os Estados e traz as recomen-

dações de grupos prioritários para o 

realização do teste, recomendando 

a realização dos testes em pessoas 

sintomáticas, que se enquadrem 

em uma das seguintes categorias: 1. 

Profi ssionais de saúde em atividade; 

2. Profissionais de segurança em 

atividade; 3. Pessoa com diagnóstico 

de Síndrome Gripal que resida no 

mesmo domicílio de um profi ssional 

de saúde ou segurança em atividade. 

Item 4 - A Secretaria de Estado de 

Saúde está dando suporte com a rea-

lização de testagem dos bombeiros, 

policiais civis e militares e outros 

servidores do GDF que também não 

tiveram suas atividades laborais in-

terrompidas ou suspensas durante a 

pandemia do COVID-19. A Secretaria 

de Estado de Saúde disponibilizou 

suporte às diversas forças e Secreta-

rias do Distrito Federal no momento 

inicial da pandemia por meio de 

testagem com teste rápido. Neste 

momento, estas ações não têm ocor-

rido mais, considerando as atuais 

indicações de utilização dos testes 

apenas em casos sintomáticos, bem 
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como o atual cenário de queda dos 

casos de contaminação e morte no 

Distrito Federal. 

Item 5 - A Secretaria de Estado de 

Saúde adotará algum procedimento 

específi co com o retorno das aulas 

da rede privada de ensino quanto à 

testagem ou controle da epidemia? 

A respeito da colaboração desta 

Secretaria de Estado de Saúde à 

Secretaria de Estado de Educação, 

informamos que estamos em con-

versação no sentido de consolidar o 

plano da saúde de retorno às aulas. 

No entanto, não há ações planejadas 

até o presente momento, mas que 

deverão ser fruto dos encontros em 

andamento. 

Item 12 - Existe algum planejamen-

to de protocolo de vacinação para a 

população do Distrito Federal? Favor 

especifi car. A Gerência de Vigilância 

das Doenças Imunopreveníveis e de 

Transmissão Hídrica e Alimentar/

DIVEP/SVS/SES, área técnica, emitiu 

os seguintes esclarecimentos por 

meio do Despacho - SES/SVS/DIVEP/

GEVITHA (50020778): 

(...) Atualmente, todas as vacinas dis-

poníveis nas salas de vacinação do 

Distrito Federal são adquiridas pelo 

Programa Nacional de Imunizações 

(PNI) / Ministério da Saúde (MS) e 

a Secretaria de Estado de Saúde do 

Governo do Distrito Federal segue 

todas as recomendações preconi-

zadas pela Coordenação Geral do 

Programa Nacional de Imunizações 

do Ministério da Saúde (CGPNI/MS). 

Aguardamos, portanto, posiciona-

mento do Programa Nacional de 

Imunizações sobre início de vacina-

ção, público a ser vacinado, labora-

tório e demais informações técnicas. 

Considerando a possibilidade de 

uma campanha de vacinação contra 

à COVID 19 no início do exercício 

de 2021, uma vez que o Ministério 

da Saúde têm questionado se os 

Estados estão se organizando para 

a vacinação, está gerência solicitou 

a autorização para execução de ata 

para a compra das seringas para 

aplicação do imunobiológico.”
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E m  despacho  env iado  no  d ia 

05/10/2020, o Diretor de Gestão de 

Informações Estratégicas da Subse-

cretaria de Planejamento em Saúde 

da Secretaria de Estado de Saúde 

do Distrito Federal, Tiago Amaral 

Flores, informou ter competência 

para responder os itens 06 e 10 do 

ofício 161/2020, conforme transcri-

ção abaixo:

“Em atenção ao expediente 48384520, 

autuado por essa Subsecretaria de 

Planejamento em Saúde, e ainda em 

atenção as competências regimen-

tais imputadas a esta Diretoria de 

Gestão de Informações Estratégicas 

- DGIE, informamos que: 

Quanto ao item 6: 

Link para a publicação dos dados re-

ferentes aos Leitos Públicos COVID-

19 - covid-Leitos Públicos COVID-19 

– InfoSaúde (saude.df.gov.br); 

Link para a publicação dos dados 

referentes aos Leitos Públicos de 

Enfermaria COVID-19 - covid-Leitos 

Públicos de enfermaria COVID-19 – 

InfoSaúde (saude.df.gov.br); 

Link para a publicação dos dados 

referentes aos Leitos Públicos UTI 

Gerais - covid-Leitos Publicos UTI 

Gerais – InfoSaúde (saude.df.gov.br); 

Link para a publicação dos dados 

referentes aos Lista de Espera por 

Leitos Públicos de UTI - crdf lista 

deesperapor leitos de uti – InfoSaúde 

(saude.df.gov.br); 

Link para a publicação dos dados re-

ferentes aos Leitos da Rede Privada 

- covid-Leitos Rede Privada – Info-

Saúde (saude.df.gov.br); 

Se tratando das prioridades e gestão 

dos leitos, está DGIE não possui 

alcance para deliberar, sendo tema 

pertencente ao Complexo Regulador 

em Saúde do Distrito Federal - CRDF. 

Quanto ao item 10: As informações 

solicitadas fazem referência aquelas 
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geridas pela Subsecretaria de Vigi-

lância em Saúde - SVS.

E m despacho env iado no  d ia 

06/10/2020, Artur Felipe Siqueira de 

Brito, Subsecretário de Logística 

em Saúde da Secretaria de Saúde do 

Distrito Federal, prestou informa-

ções sobre os itens 3 e 15, conforme 

transcrito abaixo:

“ Considerando que a SULOG é res-

ponsável pela gestão central dos es-

toques, quanto aos ques@onamentos 

feitos, compete a esta Subsecretaria 

manifestar-se a respeito dos itens 3 e 

15, conforme Despacho SES/SULOG/

DLOG (48363078):

3. Como está sendo feita a entrega 

de EPIS nas unidade de saúde do DF, 

bem como sobre a qualidade dos 

testes e materiais de EPI fornecidos; 

A distribuição de Equipamentos de 

Proteção Individual às Unidades de 

Saúde da Rede SES, desde o início 

da pandemia (fi nal de março/2020), 

está sendo feita em frequência 

semanal. A disponibilidade deste 

tipo de produto oscila. Houve diver-

sos momentos de desabastecimen-

to, variando entre os itens, como 

avental, luvas, máscaras, máscaras 

do tipo N95, toucas, propés, etc. 

Assim, a DLOG observou que o aten-

dimento semanal, devido à rápida e 

muitas vezes imprevisível oscilação 

dos estoques, foi capaz de permitir 

distribuição mais igualitária entre 

todas as unidades, mantendo os es-

toques periféricos mais baixos e os 

centrais mais altos. Esta estratégia 

permanece vigente. As quantidades 

máximas a serem enviadas, para 

cada Unidade, são previstas pela 

DLOG. Até a presente data, foram 

realizadas diversas atualizações 

e adequações destas quantidades, 

que são divulgadas às Unidades por 

meio de Circulares no processo SEI 

00060-00137970/2020-06. Quanto à 

qualidade dos materiais enviados, 

informamos que todos os produtos 

recebidos na DLOG são analisados 

por Especialista previamente à dis-
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tribuição e somente são distribuídos 

após aprovação técnica. Os produtos 

reprovados não são distribuídos às 

Unidades assistenciais da SES. Além 

disso, em caso de publicação de sus-

pensão ou outra medida, cautelar 

ou não, por parte da ANVISA, em 

relação a alguma marca específica 

de algum Equipamento distribuído 

pela Farmácia Central, a DLOG emite 

alerta de recolhimento a todas as 

Unidades, para que verifiquem seus 

estoques e procedam a eventuais 

devoluções de produto à Farmácia 

Central. Nestes casos, o produto 

permanece interditado.

15. Qual o nível de estoque de medi-

camentos, analgésicos e sedativos 

necessários para entubação e trata-

mento das pessoas acometidas pelo 

coronavírus no Distrito Federal? Por 

meio de Painéis de Abastecimento, 

a SES/DF divulga online os estoques 

destes produtos, no sítio hNp://

info.saude.df.gov.br/, em “Sala de 

Situação”, “Abastecimento” e “Medi-

camentos Utilizados na Intubação”. 

Além dos medicamentos ali infor-

mados, a SES recebeu, na última 

sextafeira dia 02/10, 650 frascos-am-

pola do medicamento cetamina, im-

portado, na apresentação de solução 

injetável 10 ml;

3. Em complemento, esclarecemos 

que a DLOG realiza a distribuição 

às regionais e hospitais, sendo a 

distribuição interna aos servidores 

realizada pelos gestores locais, os 

quais tem o controle da entrega e 

eventuais substituições. 

4. Ademais, conforme informado 

pela DLOG, os estoques da rede são 

divulgados na Sala de Situação e 

atualizados diariamente, de acordo 

com as informações disponíveis no 

Sistema de gestão de materiais da 

SES/DF (ALPHALINC).”

Em despacho env iado,  no d ia 

04/11/2020, Alessandro Pinto Santos, 

Gerente de Análise Orçamentária, 

apresentou tabela de execução orça-

mentária referente aos recursos fe-
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derais e próprios, disponibilizados à Secretaria de Saúde do Distrito Federal 

para o combate da Pandemia:

Em despacho enviado no dia 03/11/2020, Renata Brandão, Gerente de Vigilân-

cia das Doenças Imunopreveníveis e de Transmissão Hídrica e Alimentar, 

prestou as seguintes informações sobre a existência de um planejamento de 

protocolo de vacinação para o Distrito Federal, referente ao item 12:

“ Atualmente, todas as vacinas disponíveis nas salas de vacinação do Dis-

trito Federal são adquiridas pelo Programa Nacional de Imunizações (PNI) 

/ Ministério da Saúde (MS) e a Secretaria de Estado de Saúde do Governo 

do Distrito Federal segue todas as recomendações preconizadas pela Co-

ordenação Geral do Programa Nacional de Imunizações do Ministério da 

Saúde (CGPNI/MS). Aguardamos, portanto, posicionamento do Programa 

Nacional de Imunizações sobre início de vacinação, público a ser vacinado, 

laboratório e demais informações técnicas. Considerando a possibilidade 

de uma campanha de vacinação contra à COVID 19 no início do exercício 

de 2021, uma vez que o Ministério da Saúde têm questionado se os Estados 

estão se organizando para a vacinação, está gerência solicitou a autorização 
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para execução de ata para a compra 

das seringas para aplicação do imu-

nobiológico.”

Em despacho enviado no dia 05 de 

outubro de 2020, Manuela Swerts 

Batista Leite, Diretora de Logística da 

Subsecretaria de Logística em Saúde 

da Secretaria de Estado de Saúde do 

Distrito Federal, informou que:

“Trata-se do OFÍCIO Nº 161/2020 

(47481112), proveniente do Gabinete 

da Deputada Federal Paula Belmon-

te, o qual requer informações espe-

cíficas sobre manejo da pandemia 

de COVID19 no Distrito Federal. Em 

atendimento ao Despacho SULOG 

48358509, informamos: 3. Como 

está sendo feita a entrega de EPIS 

nas unidade de saúde do DF, bem 

como sobre a qualidade dos testes e 

materiais de EPI fornecidos; A distri-

buição de Equipamentos de Proteção 

Individual às Unidades de Saúde da 

Rede SES, desde o início da pande-

mia (final de março/2020), está sendo 

feita em frequência semanal. A dis-

ponibilidade deste tipo de produto 

oscila. Houve diversos momentos de 

desabastecimento, variando entre 

os itens, como avental, luvas, más-

caras, máscaras do tipo N95, toucas, 

propés, etc. Assim, a DLOG observou 

que o atendimento semanal, devido 

à rápida e muitas vezes imprevi-

sível oscilação dos estoques, foi 

capaz de permitir distribuição mais 

igualitária entre todas as unidades, 

mantendo os estoques periféricos 

mais baixos e os centrais mais altos. 

Esta estratégia permanece vigente. 

As quantidades máximas a serem 

enviadas, para cada Unidade, são 

previstas pela DLOG. Até a presen-

te data, foram realizadas diversas 

atualizações e adequações destas 

quantidades, que são divulgadas às 



102 REL ATÓRIO COMISSÃO ESPECIAL DA COVID -19

Unidades por meio de Circulares no 

processo SEI 00060-00137970/2020-

06. 

Quanto à qualidade dos materiais 

enviados, informamos que todos 

os produtos recebidos na DLOG são 

analisados por Especialista pre-

viamente à distribuição e somente 

são distribuídos após aprovação 

técnica. Os produtos reprovados 

não são distribuídos às Unidades 

assistenciais da SES. Além disso, em 

caso de publicação de suspensão 

ou outra medida, cautelar ou não, 

por parte da ANVISA, em relação a 

alguma marca específi ca de algum 

Equipamento distr ibuído pela 

Farmácia Central, a DLOG emite 

alerta de recolhimento a todas as 

Unidades, para que verifi quem seus 

estoques e procedam a eventuais 

devoluções de produto à Farmácia 

Central. Nestes casos, o produto 

permanece interditado. 15. Qual o 

nível de estoque de medicamentos, 

analgésicos e sedativos necessários 

para entubação e tratamento das 

pessoas acometidas pelo coronaví-

rus no Distrito Federal? Por meio de 

Painéis de Abastecimento, a SES/DF 

divulga online os estoques destes 

produtos, no sítio hOp://info.saude.

df.gov.br/, em “Sala de Situação”, 

“Abastecimento” e “Medicamentos 

Utilizados na Intubação”. Além dos 

medicamentos ali informados, a SES 

recebeu, na última sexta-feira dia 

02/10, 650 frascos-ampola do medi-

camento cetamina, importado, na 

apresentação de solução injetável 10 

ml;”

Em despacho expedido no dia 

09/11/2020, Ricardo Theotonio Nunes 

de Andrade, Gerente de Seguranças, 

Higiene e Medicina do Trabalho da 

Diretoria de Administração de Pro-

fi ssionais da Secretaria de Estado de 

Saúde do Distrito Federal, informou 

que:

“Em atenção aos termos do Despa-

cho SES/SAA, 50373891. Informa-

mos que Plano de Trabalho à Nível 

Central elaborado pelo Comitê de 

monitoramento à saúde dos servido-
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res no enfrentamento da COVID-19 

no âmbito do Distrito Federal com 

objetivo normatizar, monitorar e 

direcionar a implementação de es-

tratégias que visem a integração de 

ações de prevenção, atenção e de 

vigilância à saúde no enfrentamento 

da COVID-19 a nível local. 

Considerando os termos da Lei 6.554, 

de 23 de abril de 2020; Considerando 

que foi realizada, em mais de uma 

ocasião, a testagem em massa de 

quase a totalidade dos servidores da 

SES/DF; Considerando os estoques de 

testes para Coronavírus disponíveis 

na rede; Considerando as recomen-

dações técnicas dos fabricantes de 

testes; Recomenda, para atendimen-

to dos melhores critérios e padrões 

de biossegurança, que a retestagem 

dos servidores seja realizada da se-

guinte forma: 

Real Time Polymerase Chain Reac-

tion - RT-PCR para SARS-COV-2 entre 

o 3º e o 7° dia após o início dos sin-

tomas, ou: Sorologia ou teste rápido 

para SARS-COV-2 (IgM e/ou IgG, 

seja em teste que avalia anticorpos 

juntos ou isolados) no 8º dia após o 

início dos de sintomas. Em caso de 

racionamento de testes, orientamos 

que seja priorizada a testagem dos 

servidores sintomáticos.”
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VISITAS TÉCNICAS
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 AÇÕES DOS 
ÓRGÃOS DE 
CONTROLE 
DO DISTRITO 
FEDERAL 
CONTROLADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL (CGDF)

Foi instituído o selo “PRIORIDADE COVID-19” para identifi car os processos 

administrativos relativos à emergência em saúde pública e à pandemia de-

clarada pela OMS. O selo foi criado para permitir transparência e celeridade 

aos processos de máxima prioridade em decorrência do novo coronavírus. 

Os pedidos feitos aos órgãos da Administração Pública do DF por meio da 

Lei de Acesso à informação e por manifestação de ouvidoria também terão 

prioridade.

5



107FISCA LIZ A NDO OS GASTOS PA R A O ENFR EN TA M EN TO DA COV ID NO DISTR ITO FEDER A L

AÇÕES DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE DO DISTRITO FEDERAL 

A partir de sua publicação, todos 

os órgãos da administração direta 

e indireta do Governo do Distrito 

Federal deverão repassar à Contro-

ladoria-Geral do DF informações 

sobre contratações realizadas com 

fulcro na Lei Federal 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020, como o número do 

contrato, nome e Cadastro Nacional 

de Pessoa Jurídica (CNPJ) do contra-

tado, objeto da contratação, medidas 

e quantidades contratadas, valor, 

data de início e fim do contrato, além 

do número do processo.

O Governo do Distrito Federal lançou 

na sexta-feira (03/04/2020) o Portal 

Covid-19. No site, que foi construído 

pela Controladoria-Geral do DF, estão 

disponibilizados para a imprensa e 

à população os gastos emergenciais 

e os casos confirmados de corona-

vírus no DF. A iniciativa atende ao 

Decreto nº 40.584, publicado no dia 

1º de abril, pelo Governador Ibaneis 

Rocha. Boletins epidemiológicos 

emitidos em decorrência do novo co-

ronavírus (COVID19) pela Secretaria 

de Estado de Saúde do DF também 

foram disponibilizados no Portal. O 

endereço para acesso é http://www.

coronavirus.df.gov.br/.

A Ouvidoria-Geral do DF tem recebi-

do diversas manifestações relaciona-

das à Covid-19 e seu enfrentamento. 

O levantamento realizado entre os 

dias 1º de março a 25 de maio aponta 

9.477 manifestações sobre o assunto, 

que se referem a elogios, sugestões, 

solicitações,informações, reclama-

ções e denúncias. A maior parte 

das manifestações é de denúncias 

e reclamações, o que representa 

99,91%. Mais da metade das solicita-

ções são relacionadas a comércios de 

qualquer natureza, bares, salões de 

beleza e eventos. 

As cidades que mais demandaram 

da Ouvidoria-Geral do DF foram 

Plano Piloto, Taguatinga e Ceilân-

dia, nessa ordem. As manifestações 

recebidas pelo telefone (162) repre-
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sentam 73,47% e pelo site da Ouv-DF 

25,58%. Os órgãos mais demandados 

foram o DF-Legal e a Secretaria de 

Saúde que juntas já somam 9.027 

manifestações. O assunto Covid-19 

também teve destaque no relatório 

publicado pela Ouvidoria-Geral do 

DF em relação ao primeiro trimestre 

de 2020, com 3.830 manifestações e 

representando 6% de um total de 

65.045 mil registros no Sistema de 

Ouvidoria do Distrito Federal (OUV-

DF).

A Controladoria-Geral do Distrito 

Federal (CGDF), em parceria com 

a Controladoria-Geral da União, 

realizou cruzamento de dados para 

apurar possíveis recebimentos in-

devidos do benefício Renda Emer-

gencial, instituído pela Lei Distrital 

Nº 6.573/2020. Importante registrar 

que o benefício de R$408,00 do DF é 

destinado aos cidadãos que, dentre 

outros critérios, não façam jus ao 

auxílio de R$600,00 disponibilizado 

pelo Governo Federal.

De acordo com a primeira análise 

realizada, foi possível identificar 

que dos 5.551 cidadãos que recebe-

ram a primeira parcela do programa 

Renda Emergencial do DF, 1.836 (ou 

seja, mais de 33%) também foram 

benefi ciados pelo auxílio do Governo 

Federal, o que caracteriza a irregu-

laridade na solicitação do benefício 

instituído pelo GDF.

Outra constatação importante foi de 

que, dentre esses 1.836 benefi ciários 

indevidos do Renda Emergencial do 

DF, 451 declararam residir fora do 

Distrito Federal para receberem o 

Auxílio Federal, o que os faz incidir 

em outra vedação para recebimento 

do benefício distrital, já que esse é 

destinado apenas aos residentes do 

DF. 

Nessa análise, foi considerada a 

disponibilização de informações 

relacionadas aos beneficiários do 

Renda Emergencial – auxílio pago 

pelo Governo do Distrito Federal, e 

efetuado o cruzamento dessas in-

formações, no período de 1º a 31 de 

maio, com aquelas de benefi ciários 
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AÇÕES DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE DO DISTRITO FEDERAL 

do Auxílio Emergencial – pago pelo 

Governo Federal.

Com a atuação da Controladoria-Ge-

ral do DF, será possível impedir o pa-

gamento da segunda parcela desses 

benefícios, que estava prevista para 

ocorrer essa semana, cujo valor total 

corresponde a mais de 749 mil reais.

http://www.cg.df.gov.br/controlado-

ria-geral-identifica-solicitacoes-in-

devidas-do-renda-emergencial-do-

-df/

01/07/2020 -  Controladoria-Geral 

identifica novas solicitações inde-

vidas no Renda Emergencial do DF.

 

A Controladoria-Geral do Distrito 

Federal (CGDF), em parceria com a 

Controladoria-Geral da União, rea-

lizou novos cruzamentos de dados 

para apurar possíveis recebimentos 

indevidos do benefício Renda Emer-

gencial, instituído pela Lei Distrital 

Nº 6.573/2020. O benefício de R$408 

concedido pelo GDF é destinado aos 

cidadãos que, dentre outros critérios, 

não façam jus ao auxílio emergen-

cial de R$600 disponibilizado pelo 

Governo Federal, além de não serem 

beneficiários dos programas Bolsa 

Família ou receberem o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC).

De acordo com a nova análise rea-

lizada, foi possível identificar que 

dos 5.551 cidadãos que receberam 

a primeira parcela do programa 

Renda Emergencial do DF, em maio 

deste ano, 2.450 também foram be-

neficiados pelo auxílio emergencial 

do Governo Federal, 280 são benefi-

ciários do Bolsa Família, 44 recebem 

o Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), um é servidor federal e 14 

são servidores do Distrito Federal. 

Importante ressaltar que o total de 

recebimentos irregulares não é o re-

sultado da soma dessas ocorrências, 

porque há casos encontrados em 

mais de um cruzamento.

Considerando apenas CPFs distintos 
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que efetivamente receberam a pri-

meira parcela do renda emergencial 

DF de maneira irregular, foram 

identifi cados: 2.450 benefi ciários do 

auxílio emergencial federal (consi-

derando os benefícios cadastrados 

até o dia 21/06/2020), 58 cidadãos que 

apenas receberam o Bolsa Família e 

43 cidadãos que apenas receberam o 

Benefício de Prestação continuada, o 

que totaliza 2.551 benefícios irregu-

lares (ou seja, 46% dos benefi ciários 

atendidos pela primeira parcela do 

renda emergencial DF, em maio).

Com relação à segunda parcela, a Se-

cretaria de Desenvolvimento Social 

(Sedes) já havia realizado a retirada 

de diversos beneficiários após o 

primeiro cruzamento da CGDF, di-

vulgado em 22 de junho. Assim, dos 

3.300 beneficiários previstos para 

receberam a segunda parcela, foram 

identifi cados, nesse novo cruzamen-

to, 568 beneficiados pelo auxílio 

emergencial do Governo Federal, 

59 cidadãos que receberem apenas 

o Bolsa Família e outros 36 cidadãos 

que apenas recebem o Benefício de 

Prestação Continuada. Dessa forma, 

20% dos benefi ciários previstos para 

receberam a segunda parcela do 

Renda Emergencial DF também não 

preenchiam os critérios. Importante 

registrar que o cruzamento foi rea-

lizado antes do efetivo pagamento 

dessa parcela, o que permitiu a 

SEDES realizar o bloqueio prévio do 

benefício.

Com a atuação da Controladoria-Ge-

ral do DF, foi possível impedir o pa-

gamento da segunda parcela desses 

benefícios irregulares, bem como 

foi possível o bloqueio dos valores 

ainda não sacados, o que totaliza 

um prejuízo evitado de mais de 1,3 

milhão de reais.

http://www.cg.df.gov.br/controlado-

ria-geral-identifi ca-novas-solicitaco-

es-indevidas-do-renda-emergencial-

-do-df/
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P O L Í C I A  C I V I L 
D O  D I S T R I T O 

F E D E R A L

20/05/2020 - PCDF em parceria para 

identificação de pacientes e cadáve-

res durante pandemia do COVID.

Em razão da pandemia da doença 

COVID-19, o Instituto de Identifica-

ção, por meio de seu Laboratório 

de Exames Necropapiloscópicos em 

Cadáveres Especiais - LENCE, de-

senvolveu e implementou um novo 

protocolo para a identificação célere 

e segura de pacientes e cadáveres 

em hospitais vinculados à Secre-

taria de Saúde do Distrito Federal. 

Esse procedimento tem se mostrado 

fundamental para restringir o deslo-

camento dos policiais civis às unida-

des de saúde, minimizando os riscos 

de contaminação e transmissão da 

doença.

O II/PCDF desenvolveu “kits” para a 

coleta biométrica e os encaminhou 

aos hospitais, juntamente com ins-

truções para a execução das etapas 

necessárias e um link para acesso 

remoto (https://youtu.be/PphL-

Bxl3Abw). Trata-se de uma técnica 

simples e prática para registro de 

biometrias, com riscos mínimos de 

contágio para os profissionais de 

saúde encarregados dos procedimen-

tos de coleta. As pessoas que chegam 

aos hospitais sem identificação têm 

suas impressões digitais e imagens 

faciais coletadas, as quais são, em 

seguida, enviadas eletronicamente 

à equipe do LENCE para pesquisa 

no sistema automatizado que acessa 

mais de 4 milhões de registros no 

banco multibiométrico de identifi-

cações civis e criminais do Instituto 

de Identificação.

A colaboração entre a Secretaria de 

Saúde do DF e os Papiloscopistas da 

Polícia Civil do Distrito Federal vem 

garantindo a preservação do fluxo 

de identificações de indivíduos e ca-

dáveres, sendo que até o momento o 

protocolo permitiu a identificação de 

11 (onze) vítimas do vírus Sars-CoV-2.

https://www.pcdf.df.gov.br/noti-

cias/9243/pcdf-em-parceria-para-i-
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dentifi cacao-de-pacientes-e-cadave-

res-durante-pandemia-do-covid

18/08/2020 -  PCDF reformula portal 

e prioriza atendimento eletrônico.

Diante de todas as adversidades cau-

sadas em razão pandemia de Covid-

19, a Polícia Civil do Distrito Federal 

– PCDF tem desenvolvido medidas 

que visem, ao mesmo tempo, o pleno 

atendimento ao cidadão, sem com-

prometer a saúde dos servidores. 

Uma dessas medidas foi a repagi-

nação do nosso portal (www.pcdf.

df.gov.br), o qual é voltado, essen-

cialmente, para o público externo.

A primeira das mudanças percebi-

das é o layout, com nova padroni-

zação de cores, em atendimento ao 

Decreto 39.761/2019. Saem o tradi-

cional branco, vermelho e verde da 

PCDF, e entram o preto e dourado – 

cores que aludem à nova identidade 

visual uniforme para todas as Polí-

cias Civis do Brasil. Mas a Divisão 

de Tecnologia – Ditec/PCDF buscou 

dar mais ênfase no Atendimento ao 

Cidadão, melhorando a interface 

com o usuário.

Os três principais recursos utiliza-

dos pela comunidade: 197 Denúncia 

Online; Delegacia Eletrônica; e 

Agendamento para Carteira de Iden-

tidade estão logo à vista na capa, do 

lado direito. Além desses expedien-

tes principais, o usuário tem acesso 

também a outros serviços, como 

Solicitação de Bloqueio de Aparelho 

Celular, Lista de Procurados, Dicas 

de Prevenção e informações sobre 

Concursos Públicos da PCDF.

https://www.pcdf.df.gov.br/noti-

cias/9449/pcdf-reformula-portal-e-

-prioriza-atendimento-eletronico

M P F  -  M I N I S -
T É R I O  P Ú B L I C O 
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F E D E R A L

20/03/2020 -  Acordo com empresas 

aéreas garante direitos do consu-

midor afetados pela pandemia da 

covid-19

Os Ministérios Público Federal (MPF) 

e do DF e Territórios (MPDFT), a 

Secretaria Nacional do Consumidor 

(Senacon) do Ministério da Justiça 

e Segurança Pública e a Associação 

das Empresas Aéreas (Abear) assina-

ram, nesta sexta-feira (20), Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) que 

estabelece regras para remarcação, 

cancelamento e reembolso de passa-

gens aéreas em razão da pandemia 

da covid-19. O objetivo do acordo é 

assegurar os direitos dos consumido-

res e garantir a viabilidade do setor 

de transporte aéreo no país, um dos 

mais afetados pela crise. As medidas 

valem para as principais companhias 

que operam no território nacional: 

Latam, Gol, Azul e Passaredo.

h t t p : // w w w. m p f . m p . b r/ p g r/

noticias-pgr/mpf-e-senacon-f ir-

mam-acordo-com-empresas-aere-

as-para-garantir-direitos-do-consu-

midor-afetados-pela-pandemia

15/04/2020 -  MPF e demais MPs do 

DF pedem explicações para afrou-

xamento do distanciamento social

O Ministério Público Federal (MPF), 

em conjunto com o Ministér io 

Público do Trabalho (MPT), Minis-

tério Público do Distrito Federal e 

Territórios (MP/DFT) e Ministério 

Público de Contas do Distrito Federal 

(MPC/DF), expediram recomenda-

ção para que o governo do Distrito 

Federal explique as recentes libera-

ções para a volta à atividade de lojas 

de conveniência, feiras permanen-

tes, lotéricas, dos setores moveleiro 

e de eletroeletrônicos e do Sistema S.

Para os órgãos, não há motivação que 

justifique a medida do GDF de afrou-

xar as medidas de distanciamento 

social com a liberação de setores 

não essenciais em um momento em 

que as estatísticas demonstram o 

agravamento do número de casos de 
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infecção pelo novo coronavírus com 

consequente aumento dos números 

de óbitos. Isso, antes mesmo de a 

doença atingir com força as popu-

lações mais vulneráveis e de idade 

mais avançada, e sem mudança na 

realidade dos recursos materiais e 

humanos, na área da saúde, dispo-

níveis na unidade federativa.

ht t p:// w w w.mpf.mp.br/d f/s a-

l a - d e - i m p r e n s a / n o t i c i a s - d f /

mpf-e-demais-mps-do-df-pedem-

-explicacoes-para-afrouxamento-

-do-distanciamento-social

28/04/2020 -  Novo coronavírus: 

MPF, MPT e MPDFT pedem a sus-

pensão imediata das atividades não 

essenciais no DF

O Ministério Público Federal (MPF), 

o Ministério Público do Trabalho 

(MPT) e o Ministério Público no Dis-

trito Federal e Territórios (MPDFT) 

acionaram conjuntamente a Justiça, 

nesta terça-feira (28), para que todas 

as atividades não essenciais do DF 

sejam suspensas imediatamente, 

em razão do estado de emergência 

em saúde ocasionado pelo novo co-

ronavírus. A ação requer ainda que 

a União apresente mecanismos para 

orientação, acompanhamento e co-

operação técnica e fi nanceira para o 

DF e entorno, quando relacionadas 

à retirada das medidas de distancia-

mento social em meio à covid-19. O 

pedido liminar estabelece o prazo 

de cinco dias para a União agir, e 

requer multa diária, em caso de 

descumprimento de, no mínimo, R$ 

100 mil.

Para que o retorno das atividades 

não essenciais seja seguro e viável, 

os procuradores requerem que o 

Distrito Federal prove primeiro que 

a medida não prejudicará o funcio-

namento do Sistema Único de Saúde 

(SUS) no DF. Também é preciso 

garantir o atendimento médico e 

hospitalar adequado de pacientes 

acometidos pelo novo coronavírus 

ou outras doenças. Os MPs pedem 

ainda inspeção da saúde e segurança 
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dos trabalhadores. As providências 

devem ser endossadas por parecer e 

protocolos dos órgãos de vigilância 

em saúde do DF.

ht t p:// w w w.mpf.mp.b r/d f /s a -

l a - d e - i m p r e n s a / n o t i c i a s - d f /

novo-coronavirus-mpf-mpt-e-mp-

dft-pedem-a-suspensao-imediata-

-das-atividades-nao-essenciais-no-df

21/05/2020 -  Covid-19: MPF recorre 

em ação sobre reabertura do co-

mércio no DF

Nesta quarta-feira (20), o Ministério 

Público Federal (MPF) recorreu da 

decisão monocrática que derrubou 

a liminar concedida na primeira 

instância ao permitir a reabertura 

das atividades comerciais no Distrito 

Federal. O julgamento exclui par-

cialmente a competência da Justiça 

Federal para discutir sobre o assunto. 

No entanto, o recurso sustenta que 

a Justiça Federal é o local adequado 

para discutir as medidas adotadas 

pelo Distrito Federal, diante do inte-

resse federal sobre o relaxamento de 

medidas de distanciamento social, 

bem como defende a existência de 

lacunas na motivação das medidas 

de afrouxamento da quarentena.

Para o MPF, a decisão do juiz federal 

Roberto Carlos de Oliveira - ou seja, 

monocrática - não permitiu que o 

órgão fosse escutado antes de atender 

ao pedido apresentado pelo governo 

do Distrito Federal. Segundo a peça, 

ao deixar de dar a oportunidade para 

que o Ministério Público rebatesse 

os argumentos – e extinguir parte 

do processo - foram violadas regras 

previstas no Código de Processo Civil 

(artigos 10, 932 e 933).

ht tp://w w w.mpf.mp.br/regiao1/

sala-de-imprensa/noticias-r1/covid-

-19-mpf-recorre-em-acao-sobre-rea-

bertura-do-comercio-no-df

02/06/2020 -  Covid-19: MPF abre 

inquérito para investigar execução 

orçamentária de combate à pande-

mia
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O Ministério Público Federal (MPF) 

determinou a instauração de Inqué-

rito Civil Público para apurar a uti-

lização do orçamento destinado ao 

combate ao novo coronavírus pelo 

Ministério da Saúde. Segundo dados 

obtidos em sites da própria pasta, 

até 27 de maio apenas 6,8% dos re-

cursos disponíveis foram gastos e os 

repasses aos estados e municípios 

foram drasticamente reduzidos a 

partir da segunda quinzena de abril. 

O MPF solicitou ainda informações 

ao Ministério da Saúde e ao Conse-

lho Nacional de Saúde, ao Conselho 

Nacional dos Secretários da Fazenda 

e do DF, à Frente Nacional de Prefei-

tos e à Confederação Nacional de 

Municípios e à Instituição Fiscal In-

dependente. Os órgãos têm dez dias 

para prestar informações, a partir 

do recebimento dos ofícios.

ht t p:// w w w.mpf.mp.br/d f/s a-

l a - d e - i m p r e n s a / n o t i c i a s - d f /

covid-19-mpf-abre-inquerito-para-

-investigar-execucao-orcamentaria-

-de-combate-a-pandemia

08/06/2020 -  TRF1 acolhe recurso 

do MPF sobre reabertura do comér-

cio no Distrito Federal

Nesta segunda-feira (8), o Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 

acolheu recurso do Ministér io 

Público Federal (MPF) na 1a Região 

em ação que discute a reabertura do 

comércio no Distrito Federal, para 

reafi rmar a competência da Justiça 

Federal na análise do pleito. Com 

isso, medidas de flexibilização do 

distanciamento social voltarão a ser 

julgadas.

O agravo discutia decisão inicial 

do juiz federal Roberto Carlos de 

Oliveira, que atendeu parcialmente 

pedido apresentado pelo governo 

do Distrito Federal sobre medidas 

de afrouxamento do isolamento 

social na capital federal. Ao refor-

mar a decisão, o desembargador 

federal Daniel Paes Ribeiro seguiu 

o entendimento do MPF sobre vício 

processual (não observância do art. 

10 do Código de Processo Civil), 

acrescentando que, no caso, não 
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se trata “de simples suspensão dos 

efeitos da decisão, mas de abortar o 

próprio andamento da ação”.

ht tp://w w w.mpf.mp.br/regiao1/

sala-de-imprensa/noticias-r1/trf1-a-

colhe-recurso-do-mpf-sobre-reaber-

tura-do-comercio-no-df

17/06/2020 - Covid-19 – MPs pedem 

liminar de urgência para que GDF 

atue a f im de obter isolamento 

social mínimo de 60%

O Ministério Público Federal, em 

conjunto com o MPDFT e o MPT, 

reiterou o pedido para que a Justiça 

Federal determine que o GDF reveja 

as medidas de flexibilização do iso-

lamento social. Os MPs pedem que 

seja concedida liminar que obrigue 

o Distrito Federal, no prazo de 48 

horas, a implementar medidas que 

garantam, pelo menos, 60% da 

população em isolamento social. O 

documento também requer que não 

sejam promovidas novas liberações 

de serviços não-essenciais, con-

forme vem sendo anunciado pelo 

governo.

Além das providências direcionadas 

ao GDF, pedem uma providência 

direcionada à União. Que em 5 dias, 

apresente matriz de risco referencial 

ou documento similar, orientando 

e prestando cooperação técnica e 

financeira a todos os entes da fede-

ração. O objetivo da medida é que 

os governos locais sejam ajudados 

a avaliar as possibilidades e oportu-

nidades de flexibilização do distan-

ciamento a partir do documento. Os 

pedidos foram feitos em resposta à 

intimação feita pela Justiça Federal 

no início do mês.

ht t p:// w w w.mpf.mp.b r/d f /s a -

l a - d e - i m p r e n s a / n o t i c i a s - d f /

covid-19-2013-mps-pedem-limi-

nar-de-urgencia-para-que-gdf-a-

tue-a-fim-de-obter-isolamento-so-

cial-minimo-de-60

22/06/2020 -  DF: Ministérios Públi-

cos divulgam nota pública sobre a 
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liberação de atividades não essen-

ciais

A Justiça Federal decidiu pedido 

l iminar do Ministér io Público 

Federal, Ministério Público do Tra-

balho e Ministério Público do Distri-

to Federal e Territórios na ação que 

questiona as liberações de atividades 

não essenciais , no Distrito Federal, 

durante a pandemia do novo corona-

vírus.

Na decisão, a Juíza Kátia Balbino 

acatou em parte o pedido, e para que 

apresente, no prazo de 10 dias, uma 

série de elementos técnicos neces-

sários para esclarecimento de fatos 

para sua futura decisão. Também 

determinou que a União apresente 

material técnico para orientar e 

coordenar com o Distrito Federal e 

seu Entorno as medidas de distan-

ciamento social para enfrentar a 

COVID-19.

http://www.mpf.mp.br/df/sala-de-

-imprensa/noticias-df/nota-publica

26/06/2020 - Covid-19 – MPF pede 

reconsideração de decisão que sus-

pendeu liminar sobre fl exibilização 

do isolamento social no DF

Nesta sexta-feira (26), o Ministério 

Público Federal (MPF) apresentou 

novo recurso em ação que discute a 

flexibilização do isolamento social 

no Distrito Federal. A medida visa 

a reconsideração de decisão mono-

crática do Tribunal Regional Federal 

da 1a Região (TRF1), que suspendeu 

liminar que impedia o governo do 

Distrito Federal de promover a rea-

bertura de atividades não essenciais 

diante da pandemia de covid-19. 

Recurso volta a reafirmar que as 

decisões da autoridade estatal sejam 

embasadas em estudos técnico-cien-

tífi cos, além de buscar maior trans-

parência às ações.

http://www.mpf.mp.br/regiao1/

sa la- de -imprensa /not ic ia s -r1/

mpf-pede-reconsideracao-de-deci-
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sao-que-suspendeu-liminar-sobre-

-flexibilizacao-do-isolamento-social-

-no-df

T C D F  - T R I B U -
N A L  D E  C O N T A S 

D O  D I S T R I T O 
F E D E R A L

18/03/2020 - TCDF eleva nível de 

enfrentamento ao coronavírus

A Presidência do Tribunal de Contas 

do Distrito Federal editou de uma 

nova portaria com medidas com-

plementares de prevenção ao coro-

navírus. Para mitigar os riscos de 

contaminação, o TCDF vai suspen-

der temporariamente a realização 

de sessões plenárias. Com isso, os 

prazos processuais também ficam 

suspensos até o dia 31 de março de 

2020, excetuados os processos urgen-

tes.

O TCDF passa a f uncionar em 

sistema de rodízio, complementado 

pelo teletrabalho. Inclusive, todos 

os estagiários deverão trabalhar 

remotamente. Além disso, o serviço 

de protocolo e o atendimento ao 

público foram suspensos em caráter 

excepcional, com exceção dos casos 

relacionados a processos urgentes. A 

portaria prevê, ainda, a redução do 

horário de expediente do Tribunal, 

que passa a ser das 13h às 17h.

https://www2.tc.df.gov.br/tcdf-eleva-

-nivel-de-enfrentamento-ao-corona-

virus/

01/04/2020 -  TCDF atualiza norma 

com medidas de enfrentamento ao 

novo coronavírus.

Nesta quarta-feira, dia 1º de abril de 

2020, foi publicada, no Diário Oficial 

do Distrito Federal, a Portaria nº 

102/2020, a qual atualiza as medidas 

temporárias de prevenção ao novo 

coronavírus no âmbito do Tribunal 

de Contas do Distrito Federal.

As sessões plenárias – que estavam 
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suspensas entre 17 e 31 de março de 

2020 – serão retomadas com a utili-

zação do plenário virtual a partir de 

hoje.

Os prazos processuais continuam 

suspensos durante a vigência da 

portaria, com exceção daqueles re-

lacionados aos processos urgentes.

https://www2.tc.df.gov.br/tcdf-atu-

aliza-norma-com-medidas-de-en-

frentamento-ao-novo-coronavirus/

08/05/2020 - Coronavírus: TCDF 

analisa contratação de empresa 

que fará hospital de campanha no 

Mané Garrincha

O Tribunal de Contas do Distrito 

Federal (TCDF) analisa a regulari-

dade da contratação, pela Secretaria 

de Saúde do DF, da empresa que será 

responsável pela implantação do 

hospital de campanha no Estádio 

Mané Garrincha, que deverá ofere-

cer 200 leitos de internação para pa-

cientes em tratamento de Covid-19.

Na sessão do dia 29 de abril, o Tri-

bunal determinou prazo de cinco 

dias para manifestação da SES/DF 

e concedeu à empresa Contarpp 

Engenharia o direito de apresentar 

esclarecimentos no mesmo período. 

A Secretaria de Saúde enviou nesta 

quarta-feira, 6 de maio, as informa-

ções sobre o processo de escolha da 

empresa. Elas estão sob análise do 

corpo técnico do TCDF.

https://www2.tc.df.gov.br/coronavi-

rus-tcdf-analisa-contratacao-de-em-

presa-que-fara-hospital-de-campa-

nha-no-mane-garrincha/

09/06/2020 - Coronavírus: TCDF 

examina aquisição de scanners 

térmicos pelo Governo do DF

O Tribunal de Contas do Distrito 

Federal (TCDF) determinou que as 

Secretarias de Saúde e de Educação 

esclareçam a compra de scanners 

faciais destinados ao diagnóstico 

da COVID-19. Os equipamentos são 

tablets que realizam a leitura facial 
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e detectam problemas respiratórios.

A Corte quer informações sobre o 

orçamento estimativo, o valor da 

compra e a comprovação técnica que 

respalde a aquisição dos aparelhos. 

Na sessão desta quarta-feira, dia 3 de 

junho, o Plenário do TCDF determi-

nou cinco dias de prazo para que as 

duas pastas se manifestem.

Os aparelhos, cuja compra foi anun-

ciada à imprensa pelo governador 

Ibaneis Rocha em 11 de maio, seriam 

capazes de aferir a respiração e 

exibir imagens térmicas por meio do 

escaneamento facial das pessoas, in-

dicando assim a possibilidade de in-

fecção por coronavírus. Ao divulgar 

a aquisição, o governador informou 

que cem unidades com essas carac-

terísticas já haviam sido adquiridas 

e seriam utilizadas em hospitais e 

também em escolas da rede pública, 

quando houver o retorno às aulas. Ele 

acrescentou ainda que os aparelhos 

são iguais aos utilizados na China na 

reabertura de estabelecimentos de 

ensino.

https://www2.tc.df.gov.br/corona-

virus-tcdf-examina-aquisicao-de-s-

canners-termicos-pelo-governo-do-

-df/

10/07/2020 - COVID-19: terceiriza-

ção da gestão de leitos de UTI na 

rede pública é alvo de processos no 

TCDF

As contratações de empresas para 

gestão integrada de leitos de UTI em 

unidades da rede pública, realizadas 

pela Secretaria de Saúde do Distrito 

Federal (SES/DF) e pelo Instituto de 

Gestão Estratégica de Saúde (IGES-

DF), foram alvo de duas decisões do 

TCDF na sessão desta quarta-feira, 

dia 8 de julho.

O Plenário determinou prazo de 

cinco dias para que o IGES-DF es-

clareça questionamentos feitos em 

uma representação, relacionados 

ao segundo aditivo feito ao Contrato 

Emergencial n.º 34/2020, firmado 

com a Organização Aparecidense de 

Terapia Intensiva Ltda. (OATI), para 

a gestão integrada de 20 leitos de UTI 



122 REL ATÓRIO COMISSÃO ESPECIAL DA COVID -19

Tipo II na Unidade de Pronto Atendi-

mento – UPA de Ceilândia.

https://www2.tc.df.gov.br/covid-19-t-

cdf-fiscaliza-terceirizacao-da-ges-

tao-de-leitos-de-uti-na-rede-publica/

28/08/2020 - TCDF fiscaliza aqui-

sições de testes para detecção de 

Covid

O Tribunal de Contas do DF tem 

atuado, durante a pandemia, anali-

sando a legalidade das contratações 

relacionadas ao enfrentamento da 

Covid-19, mas com a responsabilida-

de de levar em consideração o inte-

resse público, a segurança e a saúde 

da população do Distrito Federal.

Em relação aos testes para detec-

ção do novo coronavírus, o TCDF 

está fiscalizando atentamente as 

aquisições. Há cinco processos em 

tramitação no Tribunal tratando 

da compra de testes rápidos para 

detecção qualitativa específica de 

IgG e IgM e antígeno do COVID- 19 

(00600-00001992 /2020-76-e, 00600-

00002631 /2020-47-e, 00600-00004636 

/2020-60-e, 00600-00002630 /2020-

01-e e 00600-00003684 /2020-85-e). 

Apenas dois processos que tratam de 

contratações relacionadas a testes 

foram arquivados por perda de 

objeto, isto é, os referidos contratos 

foram rescindidos sem que qualquer 

despesa tivesse sido executada ( 

00600-00004093 /2020-25-e e 00600-

00000657 /2020-51-e). Não faz sentido 

dar seguimento à fiscalização de 

contratos inexistentes.

https://www2.tc.df.gov.br/nota-de-

-esclarecimento-sobre-fi scalizacao-

-de-aquisicoes-de-testes-para-detec-

cao-de-covid/

01/09/2020 - TCDF vai fi scalizar con-

vênio de R$ 30 milhões para ações 

de pesquisa, inovação e extensão 

para combate ao Covid-19

O Tribunal de Contas do Distrito 

Federal vai fi scalizar o Convênio nº 

03/2020, que é voltado à execução e ao 

desenvolvimento de projetos e ações 

de Pesquisa, Inovação e Extensão 
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destinadas ao combate da Covid-19. 

O valor global da parceria é de R$ 30 

milhões. A vigência proposta para o 

convênio é de 12 meses, com possi-

bilidade de prorrogação por meio de 

aditivo, desde que haja justificativa 

técnica.

Na sessão plenária de 12 de agosto, 

o TCDF concedeu prazo de 15 dias 

para que a Fundação de Apoio à Pes-

quisa do Distrito Federal – FAPDF 

apresente esclarecimentos a respeito 

de supostas irregularidades em con-

vênio firmado com a Fundação de 

Empreendimentos Científicos e Tec-

nológicos – FINATEC.  Ao analisar o 

ajuste, o corpo técnico do Tribunal 

apontou possíveis falhas na formali-

zação do Convênio, que prejudicam a 

publicidade e transparência e podem 

ter repercussão na fase de execução. 

Dentre as supostas irregularidades, 

está a publicação incompleta do 

extrato do convênio no Diário Oficial 

do Distrito Federal (DODF) e o não 

encaminhamento do ajuste para 

ciência da Câmara Legislativa do DF 

(CLDF).

Além de estabelecer prazo para a 

FAPDF se manifestar, o TCDF autori-

zou a realização de inspeção da etapa 

de execução do Convênio nº 03/2020. 

No último dia 28 de agosto, a FAPDF 

solicitou prorrogação de prazo até 17 

de setembro para proceder às deter-

minações do Tribunal.

https://www2.tc.df.gov.br/tcdf-vai-

-fiscalizar-convenio-de-r-30-milho-

es-para-acoes-de-pesquisa-inova-

cao-e-extensao-para-combate-ao-

-covid-19/

M P D F T - M I N I S -
T É R I O  P Ú B L I C O 

D O  D I S T R I T O 
F E D E R A L  E  T E R -

R I T Ó R I O S

13/03/2020 - MPDFT acompanha 

ações de contingência e prevenção.
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O Ministério Público do DF e Terri-

tórios formou um grupo de traba-

lho para acompanhar as medidas 

adotadas no Distrito Federal para a 

contenção do novo Coronavírus. Na 

tarde desta sexta-feira, 13 de março, 

procuradores e promotores de Justiça 

que atuam nas áreas de saúde, edu-

cação, patrimônio público, idoso, 

meio ambiente e sistema prisional 

se reuniram paratraçar os planos de 

articulação.Um ofício foi enviado ao 

secretário de Saúde, Osnei Okumoto, 

com questionamentos sobre o fl uxo 

de atendimento nas unidades de 

saúde e as condições do Hospital Re-

gional da Asa Norte (Hran), unidade 

pública onde os casos suspeitos e 

confi rmados estão sendo centraliza-

dos. O Ministério Público também 

pediu que sejam intensificadas as 

ações de comunicação para a socie-

dade.Outro pedido foi a imediata 

compra de insumos de higiene para 

as escolas. De acordo com a Promo-

toria de Justiça de Defesa da Educa-

ção (Proeduc), dentre os desafios a 

serem enfrentados no âmbito das 

escolas do Distrito Federal estão a 

falta de insumos básicos de higiene, 

como sabão e sabonete, papel 

toalha e álcool em gel. Foi expedida 

uma recomendação nesse sentido.                                                                                                              

Promotores que atuam com o acom-

panhamento do sistema prisional e 

unidades de internação defenderam 

a necessidade de medidas voltadas 

para esse público. O MPDFT estuda, 

ainda, medidas para que as audiên-

cias com réus presos sejam realiza-

das por meio de videoconferências. 

A Promotoria de Justiça de Defesa do 

Idoso destacou, ainda, a importân-

cia dos cuidados com a propagação 

da doença entre idosos abrigados e 

hospitalizados. Na próxima semana, 

será realizada reunião com a Secre-

taria de Desenvolvimento Social 

para discutir a questão.De acordo 

com o procurador Distrital dos Direi-

tos do Cidadão, José Eduardo Sabo: 

“Essa pandemia deve ser enfrentada 

sob dois pilares: prevenção e higie-

nização, havendo, a todo momento, 

uma conscientização das pessoas 

que devem ser responsáveis não só 

por elas, mas por todos os outros”, 

destacou.
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https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11728-coronavirus-m-

pdft-acompanha-acoes-de-contin-

gencia-e-prevencao

18/03/2020- Nupri integra grupo 

de Monitoramento Emergencial do 

Covid-19 nos presídios

O Núcleo de Controle e Fiscaliza-

ção do Sistema Prisional – Nupri 

do MPDFT integrou reunião, nesta 

terça-feira, dia 17, para tratar da si-

tuação do sistema prisional e definir 

medidas relacionadas à prevenção 

contra o Coronavírus nos presídios. 

O encontro foi coordenado pela Vara 

de Execuções Penais - VEP e contou 

com a participação de representan-

tes da Subsecretaria do Sistema Pe-

nitenciário (SESIPE), da Gerência de 

Saúde do Sistema Prisional (GESSP) 

e da Divisão de Controle e Custódia 

de Presos (DCCP). Um dos resultados 

foi a criação do Grupo de Monitora-

mento Emergencial do COVID-19 

nas unidades prisionais do Distrito 

Federal, que poderá ser acionado de 

acordo com o avanço da doença.

A promotora de Justiça Claudia To-

mellin, que acompanha os trabalhos 

por parte do MPDFT, explica que o 

grupo está encarregado de estudar, 

propor e executar medidas urgen-

tes para evitar a disseminação do 

vírus entre os presos e servidores do 

sistema prisional. 

Os encontros acontecem desde o dia 

o último dia 11 de março, quando 

a Organização Mundial da Saúde 

declarou a pandemia. Entre as 

iniciativas que já estão acordadas, 

destacam-se:

 -Suspensãoda visitação até 27/3;

-Ampliação do banho sol para 3 horas 

diárias;

- Isolamento dos presos idosos e 

daqueles que exercem trabalho 

externo, dos demais presos;

- Imposição de quarentena para os 

novos presos e para aqueles que re-
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tornam das saídas temporárias;

- Retomada e ampliação do atendi-

mento religioso, com observação de 

regras de restrição de contato;

- Organização de palestras e orienta-

ções da equipe de saúde para presos 

e policiais penais;

- Fortalecimento da higienização dos 

ambientes prisionais, inclusive com 

atuação da vigilância sanitária nas 

cozinhas onde são preparadas as 

refeições dos detentos.

Além disso, a VEP solicitará for-

malmente à Secretaria de Saúde a 

ampliação da escala e do efetivo das 

equipes de saúde nas unidades e a 

aquisição de material próprio para 

a prevenção. Todas as ações devem 

respeitar os critérios técnicos para 

manutenção da saúde e segurança 

públicas e de modo a evitar, ao 

máximo, sobrecargas ao sistema de 

saúde. As medidas poderão ser rea-

valiadas diariamente.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/

sala-de-imprensa/noticias/noti-

cias-2020/noticias-covid/11737-nu-

pri-mpdft-integra-grupo-de-moni-

toramento-emergencial-do-covid-

-19-nos-presidios-do-df

19/03/2020- MPDFT e TJDFT adotam 

medidas para prevenção e redução 

de riscos

O TJDFT assinou, nesta quarta-feira, 

18 de março, a Portaria Conjunta 

30/2020, que adota medidas comple-

mentares na prevenção e na redução 

dos riscos de contaminação pelo 

novo Coronavírus no âmbito do Tri-

bunal. A vigência é até 30 de abril.

Entre as medidas anunciadas, estão 

suspensas a realização das audiên-

cias de 1ª instância, inclusive as de 

custódia, e as sessões de julgamento 

da 2ª instância e Turmas Recursais. 

As sessões administrativas do Con-

selho da Magistratura e do Conselho 

Especial que já estavam pautadas 
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ficam mantidas.

O documento suspendeu também 

os prazos processuais relativos aos 

processos que tramitam por meio 

físico no âmbito do segundo grau. 

Ficou vedado, ainda, o acesso do 

público externo às dependências do 

Tribunal.

Medida semelhante será adotada nas 

promotorias de Justiça e na sede do 

MPDFT, onde os atendimentos serão 

realizados por meio de telefones, 

whatsapp e e-mail. A instituição vai 

divulgar, até o final da tarde, a lista 

com todos os contatos nas cidades.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11739-coronavirus-m-

pdft-e-tjdft-adotam-medidas-para-

-prevencao-e-reducao-de-riscos

19/03/2020 -MPDFT se reúne com 

GDF para discutir saúde de presidi-

ários e segurança pública

Integrantes doMPDFTdiscutiram 

nesta quarta-feira, 18 de março, 

aspectos necessários à manutenção 

da saúde dos presos e à prevenção 

do novo Coronavírus nos presídios 

do DF. O encontro foi realizado um 

dia após a criação do Grupo de Moni-

toramento Emergencial do Covid-19 

nas unidades prisionais do DF, do 

qual o MPDFT faz parte.

Participaram da reunião o gover-

nador do DF, Ibaneis Rocha, a juíza 

titular da Vara de Execuções Penais, 

Leila Cury, o secretário de Assuntos 

Estratégicos do DF, Gustavo Rocha, 

e outros integrantes da equipe do 

governador.

Na ocasião, foram abordadas as 

providências necessárias para o 

momento para assegurar a saúde dos 

presidiários e a segurança da socie-

dade. Os participantes conversaram, 

ainda, sobre medidas para evitar 

problemas devido ao isolamento dos 

presos, já que as visitas estão proibi-

das.
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O vice procurador geral de Justiça 

André Vinicius reforça que o MPDFT 

está at ivo em relação ao tema. 

“Estamos atentos e, em articulação 

com o GDF, fazendo tudo que é ne-

cessário para a manutenção da segu-

rança pública”, afi rma. A assessora 

Criminal do MPDFT, Selma Godoy, 

também esteve presente.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

not icias-covid/11740-coronavi-

rus-mpdft-se-reune-com-gdf-pa-

ra-discutir-saude-de-presidiarios-e-

-seguranca-da-coletividade

19/03/2020-MPDFT pede providên-

cias para a população em situação 

de rua

Recomendação conjunta expedida 

nesta quarta – feira, 18 de março, 

pela Procuradoria Distrital dos 

Direitos do Cidadãoe pelo Núcleo 

de Direitos Humanosdo MPDFT, 

orienta que a Secretaria de Desen-

volvimento Social do DF, no prazo 

de 05 dias, adote providências para 

garantir que a população em situa-

ção de rua tenha acesso às ações de 

prevenção, contenção e tratamento 

de saúde adequado no que se refere 

à epidemia do novo coronavírus.

No documento, o Ministério Público 

salienta a necessidade das unida-

des de acolhimento redobrarem o 

cuidado na preservação dos ambien-

tes voltados à população em situa-

ção de rua como espaços salubres, 

observando as recomendações no 

âmbito da saúde pública . No que 

diz respeito ao atendimento médico 

para os casos suspeitos de contami-

nação pelo coronavírus, o MPDFT 

recomendou a criação de um fl uxo 

especial de encaminhamento da 

população de rua aos hospitais de re-

ferência do Sistema Único de Saúde 

(SUS).

Para a promotora de Justiça Mariana 

Nunes, trata-se de um grupo cujas 

especifi cidades demandam atenção 

especial e políticas específi cas para 

a efetiva contenção do vírus no DF. 
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A instituição também recomendou 

ao Governo do DF a adoção de provi-

dências que garantam um local ade-

quado para abrigar as pessoas que 

possam precisar de quarentena por 

conta da contaminação. Além disso, 

solicitou medidas para melhorar a 

circulação de ar nas áreas dos dormi-

tórios e o fornecimento de máscaras 

descartáveis para serem utilizadas 

por usuários que estiverem doentes 

ou apresentarem sintomas.

Por fim, os integrantes do MPDFT 

alertaram que a Secretaria de De-

senvolvimento Social precisa adotar 

medidas que garantam a rápida 

substituição de trabalhadores das 

unidades públicas de acolhimento 

que por ventura venham a se afastar 

do trabalho por causa de eventual 

contaminação.

Em relação à população de rua, essa 

é a segunda medida do MPDFT para 

garantir os direitos desses cidadãos. 

Nesta segunda-feira, 16 de março, a 

PDDC e o NED do MPDFT expediram 

ofício, em que solicitam às Secreta-

rias de Saúde e de Desenvolvimento 

Social do DF informações sobre as 

iniciativas das pastas para prevenir a 

contaminação do novo Coronavírus 

nesse grupo de pessoas. Os órgãos 

têm 10 dias para responder a partir 

do recebimento do ofício.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11741-coronavirus-m-

pdft-pede-providencias-para-a-po-

pulacao-em-situacao-de-rua

24/03/2020-MPDFT fiscaliza consti-

tucionalidade de normas de enfren-

tamento à crise

A Assessoria Cível e de Controle de 

Constitucionalidade instaurou nesta 

segunda-feira, 23 de março, Procedi-

mento Administrativo para acompa-

nhar a edição de atos normativos no 

âmbito do Distrito Federal destina-

dos à prevenção e ao enfrentamento 
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da crise decorrente da pandemia do 

novo Coronavírus. O ato não impede 

que os outros órgãos de execução do 

MPDFT também adotem medidas 

cabíveis no âmbito de suas atribui-

ções.

A portaria que instaura o procedi-

mento considera o reconhecimento, 

pelo Congresso Nacional, do estado 

de calamidade pública em razão da 

doença, e a edição de diversos atos 

normativos que estão sendo reali-

zados para prevenir e enfrentar a 

crise. É dever do Ministério Público 

defender a ordem jurídica, e cabe à 

Acic auxiliar a PGJ no controle de 

constitucionalidade dos atos norma-

tivos.

O Procedimento Administrativo não 

tem caráter de investigação cível ou 

criminal de determinada pessoa, 

mas acompanha e fi scaliza políticas 

públicas ou instituições, além de 

embasar outras atividades não su-

jeitas a inquérito civil.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11753-coronavirus-

-mpdft-fiscaliza-constitucionalida-

de-de-normas-de-enfrentamento-a-

-crise

24/03/2020- MPDFT reforça canais 

de atendimento ao cidadão

Para manter o atendimento ao 

cidadão durante as medidas de 

prevenção e contenção ao novo 

coronavírus, o Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios re-

forçou canais de comunicação e dis-

ponibilizou, em ambiente próprio, 

contatos para acesso a todas as áreas 

da Instituição.

Foi destacada equipe para o aten-

dimento a questões que envolvem 

o novo coronavírus. Nesses casos, 

o atendimento ocorrerá priorita-

riamente por meio da Ouvidoria do 

MPDFT, nos telefones 0800 644 9500 

e 127 ou via formulário eletrônico. O 

serviço foi ampliado e será prestado 
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das 8h às 19h.

A reestruturação do atendimento 

ao público foi realizada por meio da 

criação de grupo de trabalho, res-

ponsável também por supervisionar 

o recebimento das demandas da 

população. Um protocolo de aten-

dimento foi elaborado para ajustar 

o trabalho e garantir o acesso da 

população ao Ministério Público.

A procuradora-geral de Justiça, 

Fabiana Costa, destaca que, apesar 

das medidas impostas pela pande-

mia do novo coronavírus, o MPDFT 

segue em funcionamento com plena 

atenção à fiscalização de leis e ao 

acompanhamento de políticas públi-

cas. “Vivemos uma situação de cala-

midade pública sem precedentes na 

história do DF, mas trabalharemos, 

mais que nunca, pela proteção e 

garantia dos direitos de todos”, des-

tacou Fabiana.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11754-coronavirus-m-

pdft-reforca-canais-de-atendimento-

-ao-cidadao

25/03/2020-MPDFT institui Força-

-Tarefa para acompanhar ações de 

combate ao coronavírus

O MPDFT instituiu nesta segunda-

-feira, 23 de março, Força-Tarefa 

para coordenar as atividades do 

órgão no acompanhamento das 

ações de combate e prevenção do 

novo coronavírus.

O objetivo é fortalecer a integração 

entre Procuradorias e Promoto-

rias de Justiça, além de Núcleos e 

Grupos de Atuação, para fomentar 

a atuação acertada na defesa de 

direitos coletivos e no controle de 

políticas públicas. Como as ações a 

serem realizadas estão relacionadas 

a diversas atribuições do MPDFT, 

membros de diferentes áreas parti-

cipam da Força-Tarefa. A criação da 

Força-Tarefa foi formalizada agora, 

mas o grupo já estava organizado 
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há algumas semanas e adotou as 

seguintes providências:

- Requisitou à Secretaria de Saúde, 

informações sobre as medidas 

tomadas para prevenir a contami-

nação pela Covid-19 da população 

de rua e expediu recomendação 

indicando medidas para a proteção 

dessa população;

- Requisitou à Secretaria de Desen-

volvimento Social para que, ainda 

que em regime de plantão, mante-

nha o funcionamento dos Centros de 

Referência Especializado de Assis-

tência Social, Centros de Referência 

de Assistência Social e dos Centros 

de Atenção Psicossocial, tendo em 

vista a vulnerabilidade do público 

atendido;

- Ofi ciou ao GDF para que adote pro-

vidências no sentido de decretar o 

fechamento temporário dos centros 

de convivência dos idosos;

- Criou rotina de acompanhamento 

das contratações direta, por dispen-

sa de licitação, do Distrito Federal, 

em razão da crise;

- Expediu recomendação acerca do 

funcionamento regular do Sistema 

de Transporte Público no Distrito 

Federal (STPC);

- Orientou os setores psicossociais 

do MPDFT a entrarem em contato 

com suas respectivas redes sociais 

para monitorar principalmente a 

prestação do serviço de saúde e de 

assistência social.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11756-mpdft -institui-

-forca-tarefa-para-acompanhar-aco-

es-de-combate-ao-coronavirus

26/03/2020- MPDFT emite nota 

técnica para proteger mulheres e 

meninas durante isolamento

O MPDFT emitiu nesta quarta-feira, 

25 de março, nota técnica para pro-

teger mulheres e meninas durante 

a pandemia do novo coronavírus 
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(Covid-19). Assinam a nota pro-

motores do Núcleo de Gênero e do 

Núcleo de Controle e Fiscalização do 

Sistema Prisional. Segundo o docu-

mento, as medidas de restrição de 

circulação para evitar o contágio do 

vírus importam no maior isolamen-

to de mulheres e meninas no espaço 

doméstico e na consequente tensão 

das relações.

Por meio da nota, o MPDFT afirma 

que, em audiências de custódia rea-

lizadas para análise dos flagrantes 

de crimes praticados num contexto 

de violência doméstica e familiar 

contra as mulheres, a concessão de 

liberdade provisória a presos com 

idade igual ou superior a sessenta 

anos precisa estar associada ao mo-

nitoramento eletrônico e medidas 

protetivas de urgência da Lei Maria 

da Penha. Entre elas, estão o afasta-

mento do lar do preso e a proibição 

de contato e de aproximação do 

agressor com a vítima.

A nota defende ainda que, em situa-

ções nas quais o preso tenha histó-

rico de violência doméstica contra a 

mulher, deve-se priorizar a conver-

são da prisão em flagrante em prisão 

preventiva. A mesma providência 

deve ser tomada quando existir 

informação de descumprimento de 

medida protetiva de urgência, ou 

de uso abusivo de álcool/ drogas, 

comorbidades relacionadas à saúde 

mental, relatos de ideação suicida, e 

outras situações de risco grave.

A nota leva em conta que o cenário 

de violência contra a mulher no 

Distrito Federal mostrou-se crítico e 

alarmante nos últimos dois anos, e 

passou a ocupar o 5º lugar entre as 

unidades da Federação com a maior 

taxa de feminicídios por grupo de 

100 mil mulheres. De acordo com 

relatório da Secretaria de Estado da 

Segurança Pública do DF, o número 

de casos de violência doméstica 

contra a mulher segue em perma-

nente ascensão ao longo dos últimos 

dez anos. Em 2019, registrou-se o 

maior recorde, com 16.549 casos.

A violência contra a mulher aumen-

tou durante quarentena em razão da 

Covid-19 na China, onde denúncias 
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de vítimas e testemunhas aumen-

taram três vezes desde o início da 

quarentena. No Brasil, a situação 

está se repetindo. Notícia da mídia 

brasileira apontou que a Justiça do 

Rio de Janeiro registrou um aumento 

de 50% nos casos de violência do-

méstica durante o período de confi -

namento.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11758-coronavirus-

-mpdft -emite-nota-tecnica-para-pro-

teger-mulheres-e-meninas-durante-

-isolamento

26/03/2020-  Prodecon e Procon-DF 

reforçam fi scalização de preços

A Promotoria de Justiça de Defesa do 

Consumidor e o Instituto de Defesa 

do Consumidor (Procon-DF) expe-

diram nota técnica conjunta, nesta 

quarta-feira, 25 de março, sobre o 

aumento abusivo de preços devido à 

pandemia de Covid-19. O documento 

será enviado a associações represen-

tativas dos setores envolvidos (ataca-

distas, supermercados e farmácias, 

entre outros) para que evitem práti-

cas ilegais.

A nota técnica recomenda que seja 

racionalizada a venda de produtos 

destinados à prevenção do novo co-

ronavírus, como álcool 70%, másca-

ras e luvas, e de alimentos e itens de 

limpeza e higiene. O objetivo é que 

o maior número de consumidores 

possa ter acesso a essas mercadorias.

Segundo o documento, o aumento 

arbitrário de preços sem relação 

com o crescimento dos custos pode 

ser considerado abusivo e estará 

sujeito às ações de fiscalização da 

Prodecon e do Procon. Nos casos 

em que o descumprimento das re-

comendações crie situação evidente 

de abuso, a polícia poderá fazer a 

prisão em fl agrante e a autuação dos 

responsáveis.
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A nota técnica afirma ainda que “a 

elevação de preços sem justa causa 

configura prática abusiva e, em 

situações que afetem a saúde e a 

segurança dos consumidores e da 

população em geral, pode ensejar 

dano moral coletivo, a ser imputado 

ao fornecedor que assim agir”.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11759-coronavirus-

-prodecon-e-procon-df-reforcam-fis-

calizacao-de-precos

26/03/2020-MPDFT dá 48 horas 

para SES enviar informações sobre 

equipamentos de proteção

A força-tarefa do Ministério Público, 

coordenada pela Procuradoria 

Distrital dos Direitos do Cidadão 

(PDDC), deu prazo de 48 horas para 

a Secretaria de Saúde (SES) prestar 

informações sobre a disponibilidade 

de equipamentos de proteção indivi-

dual (EPI) para os profissionais da 

saúde pública do Distrito Federal. 

Pedido semelhante havia sido feito 

no último dia 19. O prazo começa 

a contar nesta quinta-feira, 26 de 

março.

O Ministério Público tomou conheci-

mento de que os EPIs estariam con-

centrados na Central de Distribuição 

da SES e a sua disponibilidade seria 

padronizada e racionalizada entre 

as diversas unidades do sistema 

público de saúde. A SES deve enviar 

a planilha com todo o planejamento 

e a logística da dispensação semanal 

(unidade de saúde, itens, quantidade, 

dia da semana)

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/

sala-de-imprensa/noticias/noti-

cias-2020/noticias-covid/11762-mp-

dft-da-48-horas-para-ses-enviar-in-

formacoes-sobre-equipamentos-de-

-protecao
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27/03/2020-MPDFT é favorável à 

suspensão de cirurgias e procedi-

mentos eletivos

Objetivo é evitar contaminação de 

pessoas saudáveis e manter leitos 

disponíveis para os pacientes diag-

nosticados com Covid-19

A Promotoria de Justiça de Defesa 

da Saúdemanifestou-se favoravel-

mente à suspensão temporária de 

cirurgias e procedimentos eletivos 

de baixa e média complexidade na 

rede pública. O objetivo é, enquan-

to durar a pandemia de Covid-19, 

manter apenas tratamentos de alta 

complexidade, como procedimen-

tos oncológicos, cardiovasculares e 

endovasculares, além daqueles cujo 

adiamento possa colocar em risco a 

saúde dos pacientes.

A ação foi proposta pelo Sindicato 

dos Médicos do Distrito Federal 

(Sindmédico) e tem pedido de 

liminar. No parecer, os promotores 

de Justiça afi rmam que a suspensão 

dos procedimentos cumpriria duas 

funções: liberar leitos e insumos 

para pacientes suspeitos e infectados 

pelo novo coronavírus; e preservar 

a integridade de pessoas saudáveis 

que poderiam ser expostas à con-

taminação pelo vírus no ambiente 

hospitalar.

A suspensão também manteria 

a ordem atual dos pacientes nas 

listas de espera e evitaria prejudicar 

aqueles que, por precaução, decidis-

sem não se submeter aos procedi-

mentos. Na ação, o Sindmédico pede 

que o adiamento seja feito por tempo 

indeterminado ou, pelo menos, até 5 

de abril.

Ao argumentar em favor do pedido 

de liminar, os promotores de Justiça 

afirmam que “submeter pacien-

tes sem risco a filas de consultas, 

exames e procedimentos eletivos 

de baixa e média complexidade, 

num ambiente hospitalar onde não 

se tem o controle total do risco de 

transmissibilidade, mostra-se irra-

zoável, senão desumano”.
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https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11763-coronavirus-m-

pdft-e-favoravel-a-suspensao-de-ci-

rurgias-e-procedimentos-eletivos

27/03/2020-GDF deve dar publicida-

de a despesas com pandemia

O Ministério Público do Distrito 

Federal e Terr itór ios (MPDFT) 

ajuizou ação civil pública, com 

pedido de liminar, para obrigar o Dis-

trito Federal e o Instituto de Gestão 

Estratégica em Saúde do Distrito 

Federal (Iges-DF) a dar publicidade 

a todas as despesas decorrentes das 

medidas de combate e prevenção 

à Covid-19. A ação foi protocolada 

nesta sexta-feira, 27 de março.

A Lei Federal nº 13.979/2020, que es-

tabelece medidas para o combate à 

pandemia de coronavírus, cria nova 

hipótese de dispensa de licitação 

para aquisição de bens, serviços e 

insumos destinados ao enfrentamen-

to da emergência de saúde pública. 

Dentre os requisitos exigidos, a nova 

legislação prevê a publicação, em site 

específico, de todas as contratações 

ou aquisições realizadas.

A Secretaria de Saúde do Distrito 

Federal criou espaço em seu site com 

informações, notícias e documentos 

sobre o novo coronavírus. Não há, 

no entanto, nenhuma publicação de 

fácil acesso a toda a população sobre 

contratações e aquisições relaciona-

das ao enfrentamento à pandemia, 

conforme determina a lei. O mesmo 

ocorre com o site do Instituto de 

Gestão Estratégica de Saúde (Iges-

DF), que administra o Hospital de 

Base, o Hospital Regional de Santa 

Maria e seis Unidades de Pronto 

Atendimento (UPAs).

Na ação, os integrantes da força-ta-

refa do MPDFT pedem que o Distrito 

Federal e o Iges-DF sejam obrigados a 
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publicar, em tempo real e sem omis-

sões, todas as contratações e aquisi-

ções realizadas. Também devem ser 

divulgados os nomes e CNPJs dos 

contratados, além de prazos, objetos, 

quantidades, valores e números dos 

processos de contratação ou aquisi-

ção. Em caso de descumprimento, o 

MPDFT pede que seja aplicada multa 

de R$ 100 mil por omissão indevida.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11765-coronavirus-g-

df-deve-dar-publicidade-a-despesas-

-com-pandemia

28/03/2020- Força-tarefa do MPDFT 

intensifi ca ações de combate e pre-

venção à Covid-19  no DF

A força-tarefa instituída para coor-

denar as atividades do Ministério 

Público do Distrito Federal e Ter-

ritórios no acompanhamento das 

ações de combate e prevenção ao 

novo coronavírus reuniu-se nesta 

sexta-feira, 27 de março. O encontro 

foi realizado de maneira híbrida, 

com alguns membros no prédio da 

instituição e outros em trabalho 

remoto. Mais de 20 promotores e 

procuradores de Justiça reportaram 

as frentes de atuação na defesa de 

direitos coletivos e no controle de 

políticas públicas. 

Desde o início da pandemia, o 

MPDFT expediu várias recomenda-

ções ao governo local, ajuizou ações 

e também visitou o Centro Integra-

do de Operações de Brasília (CIOB) 

para acompanhar o atendimento à 

população que busca informações e 

socorro médico diante da propaga-

ção da doença na capital federal.

A procuradora-geral de Justiça do 

DF e Territórios, Fabiana Costa, 

destacou a importância do trabalho 

coordenado que a instituição realiza 

nesse período de pandemia. “O Mi-

nistério Público segue muito atuante 

em áreas fundamentais. A força-ta-

refa representa o nosso esforço em 
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agir de maneira urgente e articulada 

com os órgãos envolvidos nas solu-

ções para a proteção e a garantia dos 

direitos da sociedade”. 

Na coordenação da força-tarefa, o 

procurador distrital dos Direitos do 

Cidadão, José Eduardo Sabo Paes, 

definiu como uma das questões mais 

importantes no momento a disponi-

bilidade de equipamentos de prote-

ção individual (EPI) para os profis-

sionais da saúde pública. O MPDFT 

requisitou informações à Secretaria 

de Saúde sobre o planejamento e a 

logística da distribuição.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11768-forca-tarefa-do-

-ministerio-publico-intensifica-aco-

es-de-combate-e-prevencao-a-covi-

d-19-no-df

30/03/2020- MPDFT obtém liminar 

para divulgação de gastos com pan-

demia

A Justiça do Distrito Federal decidiu, 

nesta segunda-feira, 30 de março, 

conceder liminar para obrigar o Dis-

trito Federal e o Instituto de Gestão 

Estratégica de Saúde (Iges-DF) a 

publicar, em tempo real e sem omis-

sões, todas as contratações e aquisi-

ções realizadas para combater a pan-

demia do novo coronavírus. Devem 

ser divulgados os nomes e CNPJs dos 

contratados, além de prazos, objetos, 

quantidades e valores dos contratos. 

A decisão deve ser cumprida em, no 

máximo, dois dias a partir da inti-

mação da decisão.

A ação ajuizada pelas Promoto-

rias de Justiça de Defesa da Saúde 

(Prosus) baseia-se na Lei Federal 

nº 13.979/2020. A norma estabelece 

medidas para o combate à pande-

mia, cria nova hipótese de dispensa 

de licitação para aquisição de bens, 

serviços e insumos destinados ao en-

frentamento da emergência de saúde 

pública. Entre os requisitos exigidos, 
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a nova legislação prevê a publicação, 

em site específi co, de todas as con-

tratações ou aquisições realizadas.

A Secretaria de Saúde do Distrito 

Federal criou espaço em seu site com 

informações, notícias e documentos 

sobre o novo coronavírus. Não há, 

no entanto, nenhuma publicação de 

fácil acesso a toda a população sobre 

contratações e aquisições relaciona-

das ao enfrentamento à pandemia, 

conforme determina a lei. O mesmo 

ocorre com o site do Instituto de 

Gestão Estratégica de Saúde (Iges-

DF), que administra o Hospital de 

Base, o Hospital Regional de Santa 

Maria e seis Unidades de Pronto 

Atendimento (UPAs).

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11770-coronavirus-

-mpdft -obtem-liminar-para-divulga-

cao-de-gastos-com-pandemia

01/04/2020-Ministério Público 

cobra transparência ativa dos con-

tratos emergenciais do GDF

O Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT) cobra 

do governo local a publicidade de 

todos os contratos emergenciais 

realizados com base na Lei Federal 

13.979/2020, que dispõe sobre as 

medidas para o enfrentamento do 

novo coronavírus (Covid-19). O GDF 

deve informar, no prazo de 48h, 

o site oficial onde as informações 

serão disponibilizadas para permi-

tir o acompanhamento dos órgãos 

de fi scalização e da sociedade civil. 

A resposta deverá ser enviada até 

sexta-feira, 3 de abril, fi nal do dia. 

A legislação permitiu, de maneira 

temporária, a dispensa de licitação 

para aquisição de bens, serviços, 

inclusive de engenharia, e insumos 

destinados ao enfrentamento da 

pandemia. Entretanto, determinou 

que os dados devem ser imedia-

tamente disponibilizados em site 

ofi cial, com o nome do contratado, o 
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número de sua inscrição na Receita 

Federal, o prazo contratual, o valor e 

o respectivo processo de contratação 

ou aquisição.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11778-coronavirus-

-ministerio-publico-cobra-transpa-

rencia-ativa-dos-contratos-emergen-

ciais-do-gdf

02/04/2020- MPDFT atua para ga-

rantir saúde de presos e segurança 

da população

A promotora de Justiça Cláudia 

Tomelin, do Núcleo de Controle e Fis-

calização Prisional (Nupri/MPDFT), 

gravou vídeo em que explica o que 

tem sido feito para garantir a saúde 

dos presos, de seus familiares e, 

principalmente, da população do DF 

durante a pandemia do novo Corona-

vírus.

No vídeo, a promotora mostra as 

medidas que o sistema de Justiça já 

tomou para reduzir os riscos de con-

tágio do vírus dentro dos presídios. 

Entre elas, estão a suspensão do tra-

balho externo dos detentos que estão 

no semiaberto e a progressão ante-

cipada para o regime aberto àqueles 

que teriam o direito ao benefício nos 

próximos quatro meses.

“Isso será feito mediante a análise 

de cada caso. Ou seja, de acordo com 

o comportamento do preso e desde 

que ele não represente risco para a 

sociedade. É importante destacar 

que o Ministério Público se preocu-

pa com os efeitos que uma eventual 

soltura generalizada dos presos pode 

ocasionar para a segurança pública 

do DF. Fora dos presídios, não há 

garantia de que eles cumprirão o 

isolamento”, afirmou.

Cláudia Tomelin também destaca 

que ainda não há casos comprovados 

de coronavírus no sistema prisional 

do DF. Ela explica, ainda, a atuação 

do Grupo de Monitoramento Emer-
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gencial da Covid-19 nos presídios, do 

qual o MPDFT faz parte. Instituído 

pela Vara de Execuções Penais, o 

grupo reúne diversas instituições.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11779-coronavirus-o-

-mpdft -atua-para-garantir-saude-de-

-presos-e-seguranca-da-populacao

02/04/2020-Força-tarefa recebe 

informações sobre fl uxo de atendi-

mento para óbitos da Covid-19 no 

DF

 Integrantes da força-tarefa do Mi-

nistério Público do DF e Territórios 

(MPDFT), que acompanha as ações 

de enfrentamento à pandemia do 

novo coronavírus no DF, receberam 

informações, nesta quinta-feira, 2 de 

abril, sobre o fl uxo de atendimento 

para os casos de óbito e sepultamen-

to decorrentes da Covid-19. Outro 

assunto tratado na reunião foi sobre 

o atendimento da população em si-

tuação de vulnerabilidade social.

Representantes da Secretaria de 

Justiça (Sejus) iniciaram as tratati-

vas com 26 funerárias do DF para 

realizar o recolhimento dos corpos 

e o translado para o cemitério. A 

pasta também tem conversado sobre 

o preço dos serviços funerários, que 

atualmente pode chegar a R$ 5,5 mil. 

Está em estudo a possibilidade de se 

cobrar um valor fixo de R$ 1,1 mil 

enquanto durar a pandemia.

O secretário-adjunto, Maurício 

Carvalho, explicou que as empre-

sas se mostraram solidárias neste 

momento de pandemia e se dispu-

seram a realizar o serviço pro-bono 

(de forma gratuita), uma vez que o 

GDF não tem estrutura para atender 

a demanda. O Ministério Público 

elogiou a iniciativa das funerárias, 

mas alertou que, no momento de 

crise, não se pode exigir nada de 

serviços voluntários e orientou a 

formalização do contrato.

“É extremamente louvável a ini-
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ciativa das funerárias. Mas há dois 

institutos diversos, o voluntariado 

e a situação de emergência. A inca-

pacidade do estado de realizar esse 

serviço precisa ser documentada 

para justificar uma contratação por 

dispensa de licitação. É preciso fazer 

uma pesquisa de mercado e dar 

transparência a todo esse processo”, 

ressaltaram as promotoras de Justiça 

Hiza Carpina e Mariana Távora.

Sobre o f luxo de atendimento nos 

casos de óbito, o secretário-adjunto 

ressaltou que a pasta adotou como 

base protocolos da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e da Agência 

de Vigilância Sanitária (Anvisa). “A 

parceria com a iniciativa privada vai 

permitir aumentar a nossa capacida-

de de transporte dos corpos. Vamos 

estabelecer um tempo máximo de 

coleta para não causar contaminação 

excessiva na instalação hospitalar. 

Uma capela também será reservada 

para esses casos. Não haverá velório, 

mas será um ponto para que se possa 

deixar o corpo até o sepultamento”, 

completou o secretário-adjunto.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11785-forca-tarefa-

-do-mpdft-recebe-informacoes-so-

bre-fluxo-de-atendimento-para-obi-

tos-da-covid-19-no-df

03/04/2020- Força-tarefa debate 

ações prioritárias no enfrentamen-

to à Covid-19

A procuradora-geral de Justiça, 

Fabiana Costa, e integrantes da 

força-tarefa do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios 

(MPDFT) reuniram-se na tarde desta 

quinta-feira, 2 de abril, para discutir 

a atuação do grupo no enfrentamen-

to à Covid-19. Estão sendo tratados 

como prioridade a disponibilização 

de equipamentos de proteção indi-

vidual, leitos e respiradores na rede 

pública de saúde, os contratos e 

aquisições emergenciais destinados 

a combater a doença e as iniciativas 
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para a proteção dos grupos de risco.

Foram discutidos os avanços nas 

tratativas com o governo local para 

a publicação das informações sobre 

despesas públicas no enfrenta-

mento da pandemia. “A legislação 

permitiu, de maneira temporária, 

a dispensa de licitação. Todo valor 

empenhado precisa ser fi scalizado 

para garantir que esteja sendo utili-

zado da maneira correta”, destacou 

o promotor de Justiça de Defesa dos 

Direitos Difusos Bernardo Matos. 

Para ele, além do acompanhamento 

pelos órgãos de fi scalização, a socie-

dade civil também deve estar ativa 

nesse controle.

A Promotoria de Justiça de Defesa 

da Educação ressaltou seu posi-

cionamento formalizado em nota 

técnica sobre a admissibilidade do 

ensino virtual durante a suspensão 

das aulas. “O ordenamento jurídico 

comporta a possibilidade do ensino 

virtual. O grande desafio será a 

implementação, considerando as 

inúmeras dificuldades e a diversi-

dade que existe entre as escolas e 

os próprios alunos, sejam eles com 

condições especiais ou em situação 

de vulnerabilidade socioeconômica. 

Não sabemos como efetivamente 

vai acontecer, mas não podemos 

impedir o acesso ao direito educacio-

nal”, afi rmou a promotora de Justiça 

Cátia Gisele Vergara. Ela também 

falou sobre a preocupação com a 

sustentabilidade financeira das 

escolas particulares e a possibilida-

de de haver prejuízo aos estudantes 

caso alguma instituição deixe de 

funcionar permanentemente.

Diante da falta de insumos para a 

prevenção à Covid-19 nas entidades 

de abrigamento de idosos, a promo-

tora de Justiça Maércia Correia de 

Mello manifestou a importância da 

intervenção do Ministério Público. 

“Estamos recebendo muitos con-

tatos de instituições que não têm 

máscaras, luvas, álcool em gel. 

Mesmo as que têm recursos não 
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conseguem comprar. Precisamos 

nos unir para fazer esse material 

chegar aos abrigos”, afirmou. Ela 

também alertou sobre a importância 

deanalisar de maneira cautelosa a 

proposta do governo de levar idosos 

para hotéis, diante da necessidade 

compreender como será o funcio-

namento e os cuidados que serão 

oferecidos.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11787-forca-tarefa-de-

bate-acoes-prioritarias-no-enfrenta-

mento-a-covid-19

07/04/2020-MPDFT apoia campa-

nha “DF usa máscaras”

A Associação do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios 

(AMPDFT) é uma das organizadoras 

da campanha “DF usa máscaras”, 

uma iniciativa público-privada que 

mobilizou um grupo de artesãos e 

voluntários que trabalha na confec-

ção de máscaras de tecido laváveis. 

O grupo está arrecadando doações 

para produzir o produto priorita-

riamente para policiais militares. 

Uma vez alcançada a meta de 36 mil 

máscaras, outros profissionais que 

trabalham em áreas essenciais e 

não podem parar neste momento de 

enfrentamento à Covid-19 também 

podem ser beneficiados.

O MPDFT apoia a ação e reconhe-

ce que em países onde houve uso 

massivo de máscaras, o resultado 

foi positivo. Além disso, o “DF usa 

máscaras” ajudará profissionais 

autônomos, como costureiras. Além 

de zelar pelos policiais militares 

e outras categorias, a iniciativa 

também visa fomentar o uso de 

máscaras pela sociedade em geral e 

a arrecadação de cestas básicas para 

artesãos e comunidades carentes.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-
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-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11797-coronavirus-m-

pdft -apoia-campanha-df-usa-masca-

ras

10/04/2020-Ministério Público 

acompanha aplicação de testes em 

presídios 

O MPDFT tem acompanhado de 

perto a aplicação de testes e a adoção 

de medidas de controle que visam 

evitar mais contágios pelo Corona-

vírus dentro do sistema prisional. 

Nesta sexta-feira, foi iniciada a apli-

cação de testes rápidos no Centro 

de Detenção Provisória (CDP) e no 

Centro de Internamento e Reedu-

ção (CIR). A inciativa continuará ao 

longa semana.

Dados computados até as 18h30 desta 

sexta-feira, 10 de abril, informam 

que já foram identifi cados 14 inter-

nos, cinco do CIR e nove do CDP, que 

testaram positivo para a Covid-19, 

incluindo o que já havia sido iden-

tificado ontem. Todos apresentam 

sintomas leves e foram isolados para 

receber atendimento médico. Ainda 

hoje, mais seis agentes penitenci-

ários também testaram positivo, 

contabilizando a partir de agora o 

total de 19 servidores infectados. 

Todos os agentes que apresentaram 

sintomas estão afastados.

O Núcleo de Acompanhamento e 

Controle do Sistema Prisional (Nupri) 

também recebeu a informação de 

que o número de confi rmações para 

o Coronavírus ainda pode subir em 

razão da aplicação dos testes no 

Complexo Penitenciário.

Os presos que apresentam sintomas 

passam por triagem e são isolados. 

Da mesma forma, os que ingressam 

no sistema prisional são colocados, 

antes, em quarentena de 14 dias. 

Para os idosos, foi separada uma ala 

específi ca, onde as celas são abertas 

para ventilação desde a hora do café 

da manhã até as 17h. Eles têm acesso 

a um pátio, amplo e bem arejado, 

para banho de sol.

A Secretaria de Segurança Pública 

informou à Vara de Execuções 
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Penais que irá escolher, na próxima 

segunda-feira, dia 12, o melhor local 

para a instalação de um hospital de 

campanha dentro do complexo da 

Papuda. A definição deve levar em 

conta aspectos de segurança, saúde 

e estrutura arquitetônica. A previsão 

para conclusão da obra é de 10 dias 

a contar da data de escolha do local.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/

sala-de-imprensa/noticias/noti-

cias-2020/noticias-covid/11806-coro-

navirus-ministerio-publico-acom-

panha-aplicacao-de-testes-em-pre-

sidios

14/04/2020-MPDFT questiona GDF 

sobre reabertura do comércio

A força-tarefa do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios 

(MPDFT) que acompanha as ações de 

combate ao novo coronavírus oficiou 

o governador Ibaneis Rocha sobre a 

reabertura de atividades comerciais. 

O documento foi enviado nesta ter-

ça-feira, 14 de abril, e o Executivo 

tem quatro dias para responder.

No ofício, foram feitos questiona-

mentos sobre as atividades econô-

micas autorizadas a funcionar pelo 

Decreto 40.550/2020. A força-tarefa 

quer saber o que diferencia a cons-

trução civil e o setor moveleiro, por 

exemplo, das demais atividades que 

permaneceram fechadas no mesmo 

período.

Os integrantes do MPDFT também 

questionam o alcance do decreto. 

As autorizações são amplas, para 

setores como eletroeletrônicos e 

automotores, mas não há indicação 

sobre quais atividades específicas 

podem funcionar ou quantas em-

presas estariam incluídas nessa 

exceção.
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Segundo os signatários do documen-

to, “a preocupação do MPDFT é que 

a reabertura de setores da economia 

siga critérios técnicos e científi cos e 

que tenda para o isolamento social 

de, no mínimo, 70% das pessoas, 

como recomenda a Organização 

Mundial de Saúde, ao menos en-

quanto os serviços de saúde são es-

truturados para receber a demanda 

adicional resultado da Covid-19”.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11812-coronavirus-m-

pdft -questiona-gdf-sobre-reabertu-

ra-do-comercio

14/04/2020-MPDFT solicita infor-

mações ao GDF sobre aumento de 

verba destinada à publicidade

O MPDFT expediu dois ofícios em 

que solicita informações ao GDF 

sobre atuação no combate ao novo 

coronavírus. Os documentos foram 

entregues pela procuradora-geral de 

Justiça, Fabiana Costa, aos secretá-

rios da Casa Civil, Valdetário Mon-

teiro; e da Saúde, Francisco Araújo 

durante reunião, nesta terça-feira, 14 

de abril. O encontro também contou 

com o procurador distrital dos Direi-

tos do Cidadão, Eduardo Sabo, e com 

os promotores de Justiça Clayton 

Germano e Bernardo Matos. O grupo 

tem se encontrado pelo menos uma 

vez por semana para atualizações re-

lacionadas à propagação da doença 

no DF, assim como para análise da 

necessidade de novas providências.

Em um dos documentos, o Ministé-

rio Público solicita esclarecimentos 

sobre as razões que motivaram 

o remanejamento dos recursos 

da reserva de contingência para 

despesa com publicidade no valor 

de mais de R$ 67 milhões. O MPDFT 

quer que o GDF Informe se houve 

remanejamento da reserva de con-

tingência para outras áreas além da 

Publicidade, bem como o Plano de 

Trabalho para os gastos e o espaço 
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virtual específico em que serão 

disponibilizados os dados públicos 

destas contratações e respectivos 

gastos, como forma de permitir 

o acompanhamento por parte do 

MPDFT, dos demais órgãos de fisca-

lização e da sociedade civil.

Já o outro ofício questiona o governa-

dor Ibaneis Rocha sobre a reabertura 

de atividades comerciais autorizadas 

a funcionar pelo Decreto 40.550/2020, 

bem como sobre o a lca nce da 

medida. Para a procuradora-geral 

de Justiça, a urgência das questões 

relacionadas à Covid-19 exige respos-

ta rápida ao cidadão e interlocução 

constante com todas as instituições 

envolvidas. “O atendimento ao 

público no Ministério Público foi 

estruturado para a compreensão 

efetiva das necessidades da popula-

ção nesse período. Esses encontros 

dão agilidade na comunicação dos 

problemas que têm chegado ao MP e 

na verificação das providências que 

já estão em curso”, destacou. Está 

prevista para a próxima semana a 

visita do grupo ao hospital de cam-

panha que é construído no Estádio 

Nacional Mané Garricha.

 Durante o encontro, o MP também 

recebeu informações sobre a aqui-

sição de Equipamentos de Proteção 

Individual (EPIs) pela Secretaria de 

Saúde. No dia 19 de março, o Minis-

tério Público alertou à Secretaria de 

Saúde sobre possível falta de EPIs 

nas unidades que prestam atendi-

mento de urgência à população do 

DF e solicitou que os estoques desses 

suprimentos sejam reabastecidos 

com urgência. A situação dos leitos 

de UTIs frente ao número de caos da 

doença no DF também foi debatida.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11815-mpdft-solicita-

-informacoes-do-gdf-sobre-aumen-

to-de-verba-destinada-a-publicidade

23/04/2020-MPDFT e Secretaria 

de Educação discutem retorno às 
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aulas no DF

Integrantes de força-tarefa do Mi-

nistério Público do DF e Territórios 

(MPDFT) que acompanha as ações 

de prevenção e combate à Covid-19 

se reuniram com a Secretaria de 

Educação para tratar do retorno das 

atividades escolares. No encontro, 

realizado nesta quinta-feira, 23 de 

abril, foram discutidos assuntos 

como transporte escolar e medidas 

de segurança sanitária para minimi-

zar a contaminação no âmbito das 

escolas.

O grupo coordenado pelo procura-

dor distrital dos Direitos do Cidadão, 

Eduardo Sabo, reuniu-se virtual-

mente com secretário de Educação, 

João Pedro Ferraz, que explicou 

sobre o planejamento para o retorno 

das aulas. A previsão é de que as 

atividades sejam iniciadas pelo 

Ensino Médio, tanto na rede pública 

como particular. Os promotores de 

Justiça das áreas da saúde, educação 

e consumidor apresentaram as suas 

preocupações e o gestor se mostra-

ram aberto para receber as contri-

buições do Ministério Público para 

assegurar a segurança sanitária.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11845-mpdft -e-secre-

taria-de-educacao-discutem-retor-

no-as-aulas-no-df

24/04/2020-Força-tarefa e GDF dis-

cutem plano de reabertura econô-

mica

A força-tarefa instituída para coor-

denar as atividades do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territó-

rios (MPDFT) no acompanhamento 

das ações de combate e prevenção 

ao novo Coronavírus (Covid-19) reu-

niu-se com integrantes do Governo 

do DF para discutir o plano de rea-

bertura econômica. O encontro foi 
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realizado nesta sexta-feira, 24 de 

abril, no Palácio do Buriti.

Na ocasião,  foi  apresentado o 

boletim de atividades realizadas 

pela Companhia de Planejamento do 

Distrito Federal (Codeplan), a situa-

ção atual dos leitos dos hospitais e a 

projeção de crescimento do número 

de pessoas contaminadas. A compa-

nhia é integrante, junto à Casa Civil 

e à Secretaria de Saúde, de um gabi-

nete especial formado para pensar 

medidas a serem tomadas pelo GDF 

no enfrentamento à pandemia. Ela 

analisa diariamente todas as infor-

mações relacionadas à proliferação 

do vírus no DF.

No encontro, foram discut idos 

pontos considerados sensíveis no 

plano, como a logística de transpor-

tes públicos e a segurança e fiscaliza-

ção de estabelecimentos. O governo 

se mostrou sensível às preocupações 

do MPDFT.

Para o coordenador da força-tarefa, 

procurador de Justiça Eduardo Sabo, 

a reunião foi produtiva e é essencial 

para buscar mais interlocução do 

governo com a sociedade. “Nesse 

momento, o mais importante é 

continuar com o isolamento social 

responsável, com o uso de másca-

ras, e com políticas de higienização 

pessoal e dos espaços. Também é 

necessário aumentar o número de 

testes”, acrescentou.

Do MPDFT, participaram também 

os promotores de Justiça Bernardo 

Matos, secretário-executivo da for-

ça-tarefa, e Clayton Germano, repre-

sentando as Promotorias de Justiça 

de Defesa da Saúde.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11849-coronavirus-

-forca-tarefa-e-gdf-discutem-plano-

-de-reabertura-economica

24/04/2020-MPDFT recomenda 

medidas de segurança sanitária 

para o retorno das aulas presenciais
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Com o anúncio do GDF de volta às 

aulas nas próximas semanas, a 

Promotoria de Justiça de Defesa da 

Educação (Proeduc) recomendou ao 

secretário de Educação, João Pedro 

dos Passos, que o plano de retorno 

gradual das atividades presenciais 

contenha medidas de segurança 

sanitária necessárias à contenção 

da Covid-19. O documento, assinado 

nesta sexta-feira, 24 de abril, deve 

ter real possibilidade de aplicação 

efi ciente, imediata e sustentável. 

“Temos a preocupação de que sejam 

medidas realistas e passíveis de im-

plementação imediata, levando em 

conta as discrepâncias existentes 

no sistema de educação. Estamos 

acompanhando e vamos seguir mo-

nitorando cada ação do governo”, 

afirmou a promotora de Justiça de 

Defesa da Educação Cátia Vergara. 

Entre as várias medidas recomenda-

das, o governo local deve disponibi-

lizar material de higienização ade-

quado à rede pública de ensino, como 

lavatórios em funcionamento e em 

quantidade sufi ciente, saboneteiras 

com sabão líquido e álcool gel 70%, 

toalhas de papel e máscaras. Para 

a retomada das aulas presenciais, 

também devem ser observadas  as 

condições de oferta e segurança no 

transporte dos estudantes e de toda 

a comunidade escolar, de maneira 

eficiente, quantitativa e qualitati-

vamente, assegurando-se medidas 

sanitárias preventivas, inclusive, de 

distanciamento social.

O Ministério Público pede ainda que 

seja considerada a possibilidade de 

adoção de fl uxos e horários diferen-

ciados das turmas e turnos da edu-

cação básica, incluindo a redução 

do número de alunos, de modo a 

manter o distanciamento social no 

ambiente escolar. Para os estudan-

tes em situação de risco pessoal 

ou intrafamiliar, que não possam 

retornar às aulas presenciais, deve 

ser ofertado o acesso às atividades 

escolares domiciliares.

A Secretaria de Educação também 

deve providenciar a recomposição 

do quadro de professores, quando 
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necessário, em decorrência dos 

afastamentos dos profissionais do 

grupo de risco ou que apresentem 

sintomas da Covid-19. O Ministério 

Público pede, inclusive, que seja 

avaliada a possibilidade de os pro-

fessores serem submetidos a testes 

rotineiros de detecção da doença, a 

fim de implementação dos fluxos e 

protocolos de saúde.

Além disso, as unidades escolares 

devem promover a orientação da 

comunidade escolar, incluindo as 

famílias, quanto às medidas preven-

tivas e de contenção da propagação 

do novo coronavírus para assegurar 

a educação sanitária. Inclusive, com 

a divulgação desta recomendação. 

As orientações devem ser seguidas 

pelas redes pública e particular de 

ensino do DF.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11850-mpdft-reco-

menda-medidas-de-seguranca-

-sanitaria-para-o-retorno-das-aulas-

-presenciais

28/04/2020-MPDFT pede informa-

ções sobre a capacidade dos hospi-

tais do DF

Com a previsão de reabertura do co-

mércio em 3 de maio e retorno das 

aulas em 31 de maio, o Ministério 

Público do Distrito Federal e Territó-

rios (MPDFT) está preocupado com 

a capacidade dos hospitais da cidade 

para atender os contaminados pela 

Covid-19. Nesta segunda-feira, 27 de 

abril, foram enviados dois ofícios 

ao secretário de Saúde, Francisco 

Araújo Filho, com pedido de infor-

mações sobre leitos nas unidades 

privadas e projeção de disponibili-

dade na rede em geral.

Os documentos foram encaminha-

dos pela força-tarefa do MPDFT que 

acompanha as ações de prevenção 

e combate à pandemia, com prazo 

de três dias para a resposta. O pri-

meiro deles trata da situação da rede 

privada de saúde. Procuradores e 

promotores de Justiça querem saber 
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quantos leitos de unidade de terapia 

intensiva (UTI) para adultos há nos 

hospitais privados, quantos deles 

estão reservados para o tratamento 

de Covid-19 e, destes quantos estão 

ocupados. As informações devem 

ser fornecidas por unidade de saúde.

O MPDFT também pediu informa-

ções sobre a quantidade de leitos 

intermediários, com suporte res-

piratório. Outro questionamento é 

sobre a projeção de aumento da ca-

pacidade de atendimento no período 

de retorno das atividades econômi-

cas e escolares e se existe projeto de 

regulação em caso de insufi ciência 

desses leitos.

Com a maior circulação de pessoas, a 

tendência é que aumente a contami-

nação pela Covid-19  e mais pessoas 

precisem de cuidados médicos. 

No segundo ofício, o MPDFT pede 

informações detalhadas sobre as 

unidades de terapia intensiva e as 

projeções para a expansão desses 

leitos, tanto na rede pública quanto 

na privada.

A força-tarefa também pediu in-

formações de testagem, curva epi-

demiológica e índice de isolamento 

social do período antes da reabertu-

ra do comércio e após a volta das ati-

vidades econômicas. A Secretaria de 

Saúde também deve informar quais 

órgãos da estrutura do GDF serão os 

responsáveis pela fiscalização das 

medidas impostas aos estabeleci-

mentos no Plano de Reabertura.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11859-mpdft -pede-in-

formacoes-sobre-a-capacidade-dos-

-hospitais-do-df

29/04/2020-instituições recebem 

quase R$ 80 mil para combater 

efeitos da pandemia

Desde o início da pandemia, o Mi-

nistério Público do Distrito Federal e 

Territórios (MPDFT) destinou quase 
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R$ 80 mil a 31 instituições para o 

combate à Covid-19. A verba vem da 

aplicação de medidas alternativas 

e acordos judiciais. O objetivo é 

auxiliar entidades que estão em si-

tuação de vulnerabilidade devido às 

medidas de distanciamento social.

Tiveram prioridade na destinação 

dos valores instituições que atendem 

idosos, crianças ou pessoas em situ-

ação de rua. Todas são cadastradas 

pelo MPDFT e prestam contas re-

gularmente do uso dos recursos. A 

verba será usada para a confecção 

de máscaras e para a compra de 

alimentos e material de higiene e 

limpeza.

Segundo a secretária executiva 

da Coordenadoria Executiva de 

Medidas Alternativas do MPDFT, 

Cláudia Reis, a situação é desafia-

dora. “Muitas famílias de crianças e 

idosos atendidos nessas instituições 

têm sido atingidas pelo desemprego, 

o que os coloca em situação de vul-

nerabilidade ainda maior”, explica. 

“Estamos fazendo o possível para 

amenizar a dor e os danos deste 

momento”.

A promotora de Justiça Hiza Maria 

Lima, assessora para políticas de 

medidas alternativas do MPDFT, 

explica que a suspensão das audiên-

cias judiciais diminuiu o volume de 

recursos disponíveis para doação. 

“Desde o início do estado de emer-

gência, nosso esforço tem sido no 

sentido de encaminhar para as en-

tidades mais vulneráveis as verbas 

já previstas em acordos. O objetivo 

do MPDFT é continuar auxiliando 

as instituições parceiras durante e 

depois da pandemia”, concluiu.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11864-covid-19-insti-

tuicoes-recebem-quase-r-80-mil-pa-

ra-combater-efeitos-da-pandemia

30/04/2020-Força-tarefa acompa-

nha projeções da Covid-19 no DF e 
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preparação do sistema de saúde

A força-tarefa do Ministério Público 

do DF e Territórios (MPDFT) se 

reuniu na tarde desta quinta-feira, 

30 de abril, para discutir as políti-

cas públicas e as medidas adotadas 

pelo governo local no combate à 

Covid-19. Foram debatidos, entre 

outros pontos, o aumento de casos 

na cidade, as ações de controle da 

pandemia no sistema prisional e 

a transparência das informações 

divulgadas pela Secretaria de Saúde 

sobre aquisições, contratações e, 

principalmente, estrutura hospita-

lar para o atendimento à população.

“Não temos dúvida de que a angústia 

da sociedade é pela falta de infor-

mações e isso gera insegurança”, 

afirmou o coordenador da força-

-tarefa, procurador de Justiça José 

Eduardo Sabo. O MPDFT está em 

contato permanente com o governo 

para acompanhar as projeções da dis-

seminação do vírus no DF e a capaci-

dade de leitos disponíveis. “Estamos 

realizando inspeções para verifi car 

se o cronograma de preparação da 

rede pública está sendo cumprido. 

Não basta ter leitos, precisa ter os 

equipamentos para as complicações 

causadas pela doença”, alertou. De 

acordo com dados da SES, apresen-

tados ao MPDFT, atualmente há dis-

poníveis 122 leitos de UTI e menos 

de 40 estão ocupados.

Outro aspecto que preocupa o Minis-

tério Público é a fi scalização das con-

tratações e aquisições emergenciais 

realizadas pela Secretaria de Saúde 

e pelo Iges-DF. Houve mais uma 

reunião para tratar do acesso aos 

dados, inclusive por meio do Sistema 

Eletrônico de Informações (SEI). A 

Promotoria de Justiça de Defesa da 

Saúde (Prosus) abriu procedimento 

para investigar seis contratos emer-

genciais relacionados ao combate à 

pandemia: construção de hospital 

de campanha; central telefônica 

para atendimento a usuários das 

farmácias de alto custo; aquisição de 

luvas descartáveis; compra de testes 
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rápidos de anticorpos; serviços de 

leitos hospitalares e de ambulância.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11873-forca-tarefa-a-

companha-projecoes-de-dissemina-

cao-da-covid-19-no-df-e-preparacao-

-do-sistema-de-saude

04/05/2020-MPDFT pede divulga-

ção de todos os dados referentes à 

doença 

O Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT) re-

comendou à Secretaria de Saúde 

que divulgue todas as informações 

referentes às medidas e aos instru-

mentos utilizados para o combate à 

Covid-19. A divulgação deve ser feita 

no site oficial www.coronavirus.

df.gov.br, de forma célere, fidedigna 

e sem omissão de dados. O prazo 

para resposta é de 48 horas.

O objetivo da força-tarefa do MPDFT 

que acompanha as ações de combate 

e prevenção da pandemia no Distri-

to Federal é dar transparência às 

informações relacionadas ao novo 

coronavírus. Por isso, pede divul-

gação do número de casos suspeitos 

separados por região administrati-

va, de óbitos decorrentes de casos 

suspeitos confirmados post mortem.

Também pede que seja informado 

o total de leitos de UTI, leitos inter-

mediários com suporte respiratório 

e leitos de enfermaria sem suporte 

respiratório disponibilizados ex-

clusivamente para o tratamento da 

Covid-19; e o número de leitos já 

ocupados, separados por unidade de 

saúde. Outra informação solicitada 

pelo MPDFT é a quantidade disponí-

vel de cada equipamento de proteção 

individual (EPI) no Estoque Central e 

o número de profissionais de saúde, 

por categoria e lotação, que trabalha 

diretamente com os pacientes infec-

tados.

No site, deverá constar ainda o 
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número diário de exames laborato-

riais realizados para o diagnóstico 

do coronavírus, indicando os detec-

tados, não detectados e casos suspei-

tos devido ao quadro clínico. Além 

disso, deve apresentar também a 

quantidade de amostras que aguar-

dam processamento e o número de 

amostras post mortem.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11875-covid-19-mpdf-

t-pede-divulgacao-de-todos-os-da-

dos-referentes-a-doenca

05/05/2020-Força-tarefa do MPDFT 

pede transparência e unifi cação de 

dados do GDF 

A força-tarefa instituída para coor-

denar as atividades do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territó-

rios (MPDFT) no acompanhamento 

das ações de combate e prevenção 

ao novo Coronavírus (Covid-19) reu-

niu-se com integrantes do Governo 

do DF para discutir transparência de 

dados e reabertura do comércio. O 

encontro foi realizado nesta segun-

da-feira, 4 de maio, no Palácio do 

Buriti.

Na ocasião, foi pontuado que as infor-

mações acerca do enfrentamento da 

pandemia se encontram, atualmen-

te, espalhadas por diversos portais 

do GDF. Para o secretário-executivo 

da força-tarefa, promotor de Justiça 

Bernardo Matos, seria importante 

unifi car esses dados. “Transparên-

cia significa também facilidade de 

o cidadão acessar as informações 

acerca da política pública. Isso é es-

pecialmente importante no contexto 

de uma pandemia, em que a confi an-

ça da população no acerto da ação 

governamental é fundamental para 

que ela mesma, a população, assuma 

a sua parcela de responsabilidade no 

combate ao coronavírus”, afi rma.

Também foi discutida a disponibili-

zação de uma série de informações 
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referentes a leitos, o que já foi objeto 

de recomendação. Em 28 de abril, a 

força-tarefa recomendou ao secre-

tário de Estado de Saúde do Distrito 

Federal que divulgue no sítio ele-

trônico oficial (www.coronavirus.

df.gov.br), de forma célere e sem 

omissões, todos os dados referentes 

às medidas e instrumentos utiliza-

dos para o combate ao Covid-19.

O MPDFT apresentou preocupação 

em relação à abertura do comércio 

no dia 11 de maio e enfatizou que, 

antes da retomada dessas atividades 

econômicas, é importante que seja 

apresentada uma estratégia para 

evitar aglomerações no transporte 

público, já que a medida impacta na 

quantidade de usuários de ônibus e 

metrô. A OMS recomenda que seja 

mantida uma distância mínima 

de 1 metro entre as pessoas dentro 

desses veículos. É preciso, ainda, de 

uma estratégia de fiscalização dos 

estabelecimentos comerciais para 

que se assegure o cumprimento das 

condições impostas para o seu fun-

cionamento. Os membros do GDF 

se comprometeram a apresentar a 

proposta em nova reunião. Além 

disso, afirmaram que continuam 

fazendo estudos e que o comércio 

não será reaberto sem as condições 

necessárias.

Além do promotor de Justiça Bernar-

do Matos, participaram do encontro 

o coordenador da força-tarefa, 

José Eduardo Sabo, o promotor de 

Justiça de Defesa da Sáude, Clayton 

Germano, o controlador-geral do DF, 

Paulo Martins, o chefe da Casa-Civil 

do DF, Valdetário Monteiro, e o se-

cretário de Saúde do DF, Francisco 

Araújo.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11880-coronavirus-

-forca-tarefa-do-mpdft-pede-trans-

parencia-e-unificacao-de-dados-do-

-gdf

07/05/2020- MPDFT recomenda 
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adequação de espaços destinados a 

pessoas em situação de rua

O Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT) reco-

mendou à Secretaria de Desenvol-

vimento Social do Distrito Federal 

(Sedes) a adequação da estrutura do 

Autódromo de Brasília para o aco-

lhimento de pessoas em situação de 

rua conforme relatório técnico do 

Secretaria de Perícias e Diligências 

do MPDFT. O documento, expedido 

em 5 de maio, também recomenda a 

adaptações na estrutura da unidade 

de acolhimento do Recanto das 

Emas.

Em virtude da pandemia do novo 

Coronavírus (Covid-19), o GDF dis-

ponibilizou essas novas unidades 

de acolhimento para pessoas em 

situação de rua. Porém, o MPDFT 

identificou algumas inconformi-

dades. A recomendação é assinada 

pelos promotores de Justiça da for-

ça-tarefa criada para acompanhar 

as medidas de combate à pandemia 

da Covid-19 e do Núcleo de Direitos 

Humanos.

De acordo com o relatór io, os 

espaços preexistentes do autódromo 

são antigos e apresentam problemas 

decorrentes de longo tempo sem 

manutenção e/ou uso. As fi ações, os 

quadros de energia e de distribuição 

foram construídos sem os devidos 

cuidados exigidos por norma técnica 

da ABNT. Há aterramento de es-

truturas em pilares metálicos de 

fácil acesso dos abrigados, fi os sem 

proteção por tubulações e quadros 

de energia sem barramento, o que 

elevam riscos de choques elétricos.

Além disso, há no autódromo um 

container destinado a pessoas com 

deficiência, com rampas, mas sem 

espaços internos livres suficien-

tes para manobras. Os banheiros 

também não respeitam os preceitos 

da normativa da ABNT, como área 

de manobra, altura de barras, barra 

de aproximação, entre outros.

Já na unidade do Recanto das Emas, 

os maiores problemas analisados 

foram a falta de cartazes, avisos ou 
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instruções relativas a comportamen-

tos a serem adotados pelos acolhidos 

e por servidores da instituição para 

minimizarem a possibilidade de pro-

pagação da Covid-19; aglomerações 

em espaços diversos; falta de pro-

fissional médico ou de enfermagem 

que possa detectar possíveis casos 

suspeitos e coordenar rotinas de 

isolamento; falta de máscaras; for-

mação de filas para servir alimentos; 

entre outros.

A recomendação do MPDFT leva em 

conta que a população em situação 

de rua se encontra em situação de 

extrema vulnerabilidade social e 

por estarem no contexto da rua já 

são mais suscetíveis a risco e agravos 

à saúde. A Sedes tem o prazo de 

dez dias para encaminhar as pro-

vidências concretas tomadas para 

o cumprimento da recomendação, 

contados a partir do recebimento.

Em março, o MPDFT recomendou 

que a Sedes adotasse providências 

para garantir que a população em 

situação de rua tenha acesso às 

ações de prevenção, contenção e tra-

tamento de saúde adequado no que 

se refere à pandemia.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11888-coronavirus-m-

pdft-recomenda-adequacao-de-espa-

cos-destinados-a-pessoas-em-situa-

cao-de-rua

11/05/2020- Secretaria de Esporte 

confirma que todas as atividades 

esportivas estão suspensas no DF

Em resposta à recomendação do Mi-

nistério Público do DF e Territórios 

(MPDFT) sobre a manutenção das 

medidas de distanciamento social 

nas arenas da cidade, a Secretaria 

de Esporte e Lazer informou, nesta 

segunda-feira, 11 de maio, que todas 

as atividades relacionadas ao esporte 

permanecem suspensas.

O documento também foi direciona-

do à Federação de Futebol do DF, que 
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informou ter disponibilizado em seu 

site o inteiro teor da recomendação 

e enviado o documento a todos os fi -

liados, com a orientação de manter a 

suspensão dos campeonatos. A enti-

dade também veiculou a orientação 

em diversos meios de comunicação 

em âmbitos local e nacional.

“A entidade e seus filiados perma-

necem seguindo rigorosamente as 

orientações recebidas das autorida-

des públicas no âmbito esportivo, 

buscando a proteção individual e 

coletiva de todos os envolvidos em 

face do risco da pandemia ocasio-

nada pela Covid-19”, informa do 

documento da Federação.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11898-secretaria-de-

-esporte-confi rma-que-todas-ativi-

dades-esportivas-estao-suspensas-

-no-df

12/05/2020- MPDFT divulga dados 

sobre leitos de UTI na rede pública 

e privada do DF

A força-tarefa instituída pelo Mi-

nistério Público do DF e Territórios 

(MPDFT) para acompanhar as ações 

de enfrentamento à pandemia 

recebeu informações do GDF sobre 

a estrutura da rede de saúde para o 

combate à doença. Os dados foram 

enviados após o grupo encaminhar 

ofícios à Secretaria de Saúde (SES/

DF) em que solicitava, entre outros 

pontos, a disponibilidade de leitos 

de UTI e de cuidado intermediário 

com suporte respiratório dedicados 

exclusivamente ao tratamento de 

Covid-19 em cada unidade das redes 

pública e privada.

O Ministério Público também pediu 

a projeção da capacidade de realiza-

ção de testes diários da doença e o 

índice de isolamento social. “Desde 

o começo da pandemia, o MPDFT 

tem acompanhado de perto as po-

líticas públicas desenvolvidas para 

a questão e busca constantemente 

ferramentas para dar mais trans-
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parência a essas ações”, destacou o 

coordenador da força-tarefa, procu-

rador de Justiça José Eduardo Sabo.

O GDF informou ao Ministério 

Público que dispõe de 172 leitos de 

UTI na rede pública, em estabeleci-

mentos próprios e conveniados, para 

tratamento de pacientes infectados 

pelo novo Coronavírus. Desses, 

cerca de 26% estão ocupados atu-

almente. A previsão é de que até o 

final de junho a rede pública conte 

com mais de 800 leitos com suporte 

ventilatório, segundo projeção enca-

minhada pela Secretaria de Saúde. 

Na rede privada, há 357 leitos de 

UTI. Desse total, 166 são destinados 

ao tratamento da Covid-19 e contam 

com taxa de 25% de ocupação.

Ainda de acordo com informações 

da SES, de 21 de abril a 7 de maio 

foram realizados mais de 50.976 

testes rápidos, aplicados no formato 

de drive thru de testagem, em dez 

postos distribuídos nas sete regiões 

de saúde do DF. Também houve 

testagem nas unidades básica de 

saúde hospitalar, com a inclusão dos 

servidores de saúde e a programação 

de 4 a 5 mil testes diários. Até 3 de 

maio, foram realizados 37.169 testes 

rápidos e a expectativa é de que até 

31 de maio sejam realizados mais 80 

mil. A secretaria informou também 

que o percentual de isolamento 

social no DF tem variado entre 42% 

e 60% nas últimas semanas.

No final de abril, o MPDFT reco-

mendou à Secretaria de Saúde que 

divulgasse em site oficial, de forma 

célere, todos os dados referentes às 

medidas e instrumentos utilizados 

para o combate à Covid-19, de modo 

a facilitar o pleno conhecimento e 

acompanhamento pela população 

e por órgãos de controle, em tempo 

real, dos atos administrativos prati-

cados. A pasta ainda não respondeu 

ao pedido. “São dados de interesse 

da sociedade e, por isso, devem 

ter acesso facilitado. É preciso que 

todos tenham conhecimento dessas 

informações”, destaca o promotor de 

Justiça Bernardo Matos.

https://www.mpdft.mp.br/portal/
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index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11900-transparencia-

-mpdft-divulga-dados-sobre-leitos-

-de-uti-na-rede-publica-e-privada-

-do-df

13/05/2020-Após pedido do MPDFT, 

GDF disponibiliza testes rápidos 

para a Papuda

A Secretaria de Estado de Saúde do 

Distrito Federal disponibilizou 2 mil 

testes rápidos para atender a Unidade 

de Saúde Prisional da Papuda. A 

medida é uma resposta a um pedido 

da força-tarefa instituída para co-

ordenar as atividades do Ministério 

Público do Distrito Federal e Territó-

rios (MPDFT) no acompanhamento 

das ações de combate e prevenção 

ao novo Coronavírus (Covid-19).

Em ofício enviado à Pasta em 17 

de abril, o MPDFT reforçou a pre-

ocupação com detentos do grupo 

de risco que, a época, estavam na 

mesma unidade prisional dos re-

cém-chegados do ambiente externo. 

Dessa forma, o MPDFT pediu testes 

rápidos para a Covid-19 para todos 

os internos idosos recolhidos no 

Complexo Penitenciário da Papuda 

e para todos os recém-chegados da 

Divisão de Controle e Custódia de 

Presos (DCCP) e alocados no Centro 

de Detenção Provisória (CDP).

O objetivo da força-tarefa é fortale-

cer a integração entre Procurado-

rias e Promotorias de Justiça, além 

de Núcleos e Grupos de Atuação, 

para fomentar a atuação acertada 

na defesa de direitos coletivos e no 

controle de políticas públicas. Como 

as ações a serem realizadas estão 

relacionadas a diversas atribuições 

do MPDFT, membros de diferentes 

áreas participam do grupo. Uma 

das principais preocupações é com 

o sistema prisional.

O Núcleo de Controle e Fiscalização 

do Sistema Prisional (Nupri) explica 

que ações como a suspensão das 

saídas temporárias e do trabalho 

externo, assim como a manutenção 

do bloqueio de visitas, o estabele-

cimento de quarentena para novos 
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presos, o isolamento de presos idosos 

em relação aos demais detentos e a 

observação rigorosa das recomen-

dações sanitárias pelos servidores 

têm contribuído para o controle e 

a contenção da doença no sistema 

penitenciário.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11904-coronavirus-

-apos-pedido-do-mpdft-secretaria-

-de-saude-disponibiliza-testes-rapi-

dos-para-a-papuda

26/05/2020- força-tarefa e GDF dis-

cutem protocolo de óbitos

Representantes da força-tarefa 

do Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT) para 

ações relacionadas à pandemia de 

Covid-19 estiveram reunidos com in-

tegrantes das secretarias de Justiça 

e Cidadania (Sejus) e de Desenvol-

vimento Social (Sedes) nesta segun-

da-feira, 25 de maio. Os principais 

temas discutidos foram o protocolo 

de óbitos e o plano de contingência 

na área social.

O protocolo apresentado ao MPDFT 

alinha o trabalho das instituições 

envolvidas ao estabelecer parâme-

tros sanitários para as atividades fu-

nerárias. Também define os procedi-

mentos para sepultamentos sociais 

e indica as obrigações do Distrito 

Federal relacionadas aos dois temas.

Segundo a promotora de Justiça Hiza 

Maria Lima, secretária executiva da 

força-tarefa, a Sejus e a Sedes têm 

dialogado para finalizar os f luxos 

relacionados a temas sanitários que 

ainda não estão contemplados no 

protocolo. “Nosso objetivo é que o 

Distrito Federal esteja preparado 

para atuar de forma rápida e efi-

ciente, por isso consideramos esse 

encontro importante”, afirmou.

https://www.mpdft.mp.br/portal/
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index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11937-covid-19-forca-

-tarefa-e-gdf-discutem-protocolo-

-de-obitos

26/05/2020-MPDFT pede explica-

ções ao Hran sobre leitos bloquea-

dos em UTI

A Promotoria de Justiça de Defesa da 

Saúde do MPDFT solicitou informa-

ções à chefi a da Unidade de Terapia 

Intensiva (UTI) do Hospital Regional 

da Asa Norte (HRAN). O ofício, en-

caminhando nesta terça-feira, 26 de 

maio, dá prazo de cinco dias para 

que hospital indique a quantidade 

total de leitos de UTI exclusivos para 

tratamento da Covid-19, com a espe-

cifi cação de quantos estão ocupados 

e quantos estão bloqueados ou re-

servados, assim como a justifi cativa 

para os bloqueios.

O MPDFT também apura situação 

em que médica intensivista teria sido 

orientada a trabalhar em plantão no 

hospital mesmo com sintomas da 

doença. A Promotoria, que integra 

a força-tarefa do MPDFT para acom-

panhamento as ações de combate e 

prevenção à pandemia de Covid-19, 

também esteve, na última sexta-

-feira, no Hospital de Campanha no 

Estádio Nacional. O local ainda não 

tinha recebido nenhum paciente. O 

objetivo foi verifi car o fornecimento 

e a instalação dos equipamentos. A 

equipe observou que o hospital ainda 

não estava totalmente estruturado 

e alguns materiais ainda estavam 

em falta. Uma equipe de peritos do 

MPDFT elabora relatório completo 

sobre a vistoria.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11938-mpdft -pede-ex-

plicacoes-ao-hran-sobre-leitos-blo-

queados-em-uti

10/06/2020- MPDFT quer correção 

em dados sobre leitos de UTI reser-

vados para Covid-19
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Após a realização de vistorias no 

Hospital Regional de Santa Maria e 

no Hospital de Base, a força-tarefa do 

Ministério Público que acompanha 

as ações de combate à pandemia de 

Covid-19 no Distrito Federal expediu 

recomendação para que corrijam as 

informações sobre os leitos reserva-

dos para pacientes de Covid-19 no site 

da Sala de Situação. O documento foi 

remetido à Secretaria de Saúde (SES) 

e ao Instituto de Gestão Estratégica 

de Saúde do Distrito Federal (Iges-

DF) nesta quarta-feira, 10 de junho. 

Atualmente, no Hospital de Base, 

20 leitos de UTI reservados para 

Covid-19 estão sem condições de 

receber pacientes e, em Santa Maria, 

outros 15 estão na mesma situação. 

Esses leitos estão contabilizados nos 

dados divulgados pela SES. Os pro-

motores de Justiça da força-tarefa 

alertam para a distorção nos dados 

publicados pelo governo local. “Não 

se pode admitir que os dados sobre 

disponibilidade de leitos de UTI di-

vulgados à sociedade não reflitam a 

realidade observada nos hospitais. 

Esses dados, entre outros aspectos, 

orientam o planejamento da rede de 

saúde e de outras áreas que confiam 

nessa informação para programar a 

retomada das atividades, destacam.”

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/11990-mpdft-quer-

-correcao-em-dados-sobre-leitos-de-

-uti-reservados-para-covid-19

19/06/2020-Hospital de campanha: 

MPDFT encontra falhas na presta-

ção de serviço emergencial

A força-tarefa do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios 

(MPDFT) que f iscaliza as ações 

de enfrentamento à pandemia de 

Covid-19 recomendou à Secretaria 

de Saúde que fiscalize rigorosamente 

o contrato firmado com a empresa 
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Hospital Domiciliar do Brasil para a 

gestão de leitos hospitalares. O do-

cumento foi enviado ao secretário de 

saúde, Francisco Araújo Filho, e aos 

dois executores do contrato nesta 

terça-feira, 16 de junho.

A empresa foi contratada emergen-

cialmente para gerir 173 leitos de 

enfermaria, 20 de suporte avança-

do e 4 de emergência no hospital 

de campanha montado no Estádio 

Mané Garrincha. No entanto, inspe-

ção realizada pelo MPDFT em 22 de 

maio constatou a ausência de equi-

pamentos médico-hospitalares que 

fazem parte do contrato.

Na recomendação, a força-tarefa 

solicita que os responsáveis pelo 

contrato encaminhem ao MPDFT 

relatórios de conferência dos equipa-

mentos médico-hospitalares e da ati-

vação de leitos, além de atualização 

quinzenal sobre os serviços presta-

dos pela empresa. Caso equipamen-

tos não tenham sido entregues ou o 

número de profi ssionais necessário 

não tenha sido contratado, os paga-

mentos devem ser retidos. Os execu-

tores do contrato são responsáveis 

por atestar a execução do serviço, o 

que é requisito para o pagamento.

Os responsáveis também devem 

m a nte r  c ont r ole  s e m a n a l  de 

consumo e estoque de medica-

mentos, insumos e equipamentos 

de proteção individual. Se houver 

desabastecimento, os leitos corres-

pondentes devem ser bloqueados e 

o pagamento, retido. Além disso, a 

habilitação técnica e a titulação dos 

profi ssionais contratados devem ser 

conferidas.

O prazo para o envio das informa-

ções ao MPDFT é de cinco dias. A 

força-tarefa continua o trabalho 

de inspeção nas unidades de saúde 

para verificar o cumprimento de 

contratos e a adequação às medidas 

de combate à pandemia.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12067-hospital-de-

-campanha-mpdft -encontra-falhas-
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-na-prestacao-de-servico-emergen-

cial

26/06/2020- Unidades de saúde terão 

que manter informadas famílias de 

pacientes infectados com Covid-19

A força-tarefa do MPDFT institu-

ída para o acompanhamento das 

medidas de enfrentamento à Covid-19 

expediu recomendação à Secretaria 

de Saúde do Distrito Federal (SES-DF) 

para que estabeleça protocolo para 

prestação constante de informações 

médicas aos familiares dos pacientes 

com suspeita ou diagnóstico positivo 

para Covid-19, internados ou em leito 

de observação por mais de 24h.

A Secretaria deverá determinar às 

unidades de saúde da rede hospitalar 

a organização de procedimento para 

garantir informações às famílias 

sobre a situação de saúde do pacien-

te, com contato médico diário por 

meio de ligação telefônica, durante 

todo o período de internação em 

enfermarias e UTIs. “Sabemos 

da rotina agitada nas unidades de 

saúde, mas a busca por informações 

de um familiar internado deve ser 

cuidadosamente atendida, tendo em 

vista a fragilidade familiar que esse 

contexto propicia”, afirma o coorde-

nador da Força-tarefa, o procurador 

de Justiça Eduardo Sabo.

As unidades de saúde terão que 

fazer cadastro de familiar ou outra 

pessoa responsável para receber 

as informações sobre o estado de 

saúde do paciente. Os profissionais 

de saúde também deverão registrar 

no prontuário dos pacientes todos 

os contatos realizados. A iniciativa 

do MPDFT foi motivada a partir de 

manifestações recebidas pela Ouvi-

doria do Órgão, assim como de reite-

radas notícias de que familiares de 

parentes internados com suspeita ou 

diagnóstico positivo para Covid-19 

encontram dificuldades para recebe-

rem informações a respeito da saúde 

dos pacientes.

A Secretaria de Saúde tem prazo de 
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cinco dias úteis para encaminhar ao 

Ministério Público do DF e Territó-

rios informações sobre as providên-

cias adotadas para o cumprimento 

da recomendação.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12087-forca-tarefa-u-

nidades-de-saude-terao-que-man-

ter-informadas-familias-de-pacien-

tes-infectados-com-covid-19

29/06/2020-Ocupação de UTI no DF 

chega a 90%: MPDFT quer correção 

em dados divulgados pelo governo

Acompanhamento feito pelo Minis-

tério Público do Distrito Federal e 

Territórios (MPDFT) revela grande 

discrepância entre os números 

publicados oficialmente na Sala 

de Situação e aqueles registrados 

pelo Complexo Regulador (CRDF), 

unidade da Secretaria de Saúde. 

Nesta segunda-feira, 29 de junho, 

o órgão acionou a Justiça para que 

seja determinado ao governo do Dis-

trito Federal a divulgação de dados 

epidemiológicos, em tempo real, 

sem omissões  e sem distorções da 

realidade da ocupação dos leitos de 

UTI no DF.

No requerimento apresentado à 1ª 

Vara da Fazenda Pública do Distrito 

Federal, o MPDFT pede que o GDF 

fi que obrigado a divulgar no site Sala 

de Situação apenas dados extraídos 

dos relatórios diários elaborados 

pela Central de Regulação de In-

ternação Hospitalar, considerados 

mais compatíveis com a realidade. O 

governo local também deverá obser-

var como base de cálculo para a taxa 

de ocupação apenas os leitos indica-

dos para a imediata disponibilização 

pela Central e deixar de computar os 

leitos previstos, mas ainda não ativa-

dos ou não operantes, para efeito de 

cálculo da taxa de ocupação.

De acordo com dados da última 

sexta-feira, 26 de junho, é possível 

observar que a Sala de Situação 
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indicava a taxa de ocupação em 

59,84% para leitos de UTI adulto para 

a Covid,  o que retrata uma situação 

bem diferente dos leitos efetivamen-

te disponíveis. Pelos cálculos do 

Ministério Público, a partir de dados 

oficiais da regulação, a taxa chegou a 

93% de ocupação.

Para o Ministério Público, o GDF 

deve divulgar na lista de espera de 

pacientes para leitos de UTI, quantos 

são pacientes confirmados ou sus-

peitos de Covid-19. Com relação aos 

leitos pediátricos, esses devem ser 

registrados separadamente, devendo 

considerar como base de cálculo 

apenas os efetivamente ativos, dis-

poníveis para ocupação imediata e 

com suporte respiratório adequado.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12103-leitos-de-uti-

-no-df-ultrapassam-90-de-ocupacao-

-mpdft-quer-correcao-de-dados-di-

vulgados-pelo-governo

02/07/2020-Após pedido do MPDFT, 

Justiça obriga GDF a divulgar dados 

de leitos de UTI sem omissões

A Justiça deferiu pedido do Minis-

tério Público do Distrito Federal e 

Territórios (MPDFT) para obrigar 

o GDF a divulgar, em tempo real e 

sem omissões, o número efetivo de 

leitos de UTI disponíveis para pa-

ciente com Covid-19. A ação havia 

sido proposta pela força-tarefa do 

MPDFT instituída para enfrenta-

mento à Covid-19. Para o grupo, os 

dados apresentados no site da Sala 

de Situação levavam em conta leitos 

bloqueados ou indisponíveis, o que 

diminuía, de forma artificial, a taxa 

de ocupação dos leitos. A decisão é 

desta quarta-feira, 1º de julho.

A partir de agora, devem ser divul-

gados no site Sala de Situação apenas 

os dados extraídos dos relatórios 

diários da Central de Regulação de 

Internação Hospitalar, mais compa-

tíveis com a realidade. Os gestores 

também devem considerar, para o 

cálculo da taxa de ocupação, apenas 
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os leitos disponíveis para uso imedia-

to. Não devem ser contados os leitos 

previstos, mas ainda não ativados ou 

não operantes.

A taxa de ocupação dos leitos pedi-

átricos também deve ser calculada 

de forma separada. Devem ser 

considerados apenas os leitos dis-

poníveis para ocupação imediata e 

com suporte respiratório adequado. 

No caso da lista de espera por leitos 

de UTI, foi determinada ainda a 

divulgação do número de pacientes 

confi rmados ou suspeitos de Covid-

19.

Na decisão, o juiz da 1ª Vara da 

Fazenda Pública af irma que “o 

tratamento de dados no âmbito da 

Administração Pública deverá ser 

realizado para o atendimento de sua 

fi nalidade pública, ou seja, as infor-

mações devem ser fácil e claramente 

perceptíveis ao “público em geral” 

(e não apenas aos setores técnicos 

e mesmo ao MP), em linguagem 

simples e desburocratizada. Daí o 

prudente pedido do MP em retirar 

da base de cálculo dos leitos dispo-

níveis aquelas unidades não efetiva-

mente disponíveis (seja lá motivo da 

indisponibilidade), mantendo tão só 

os efetivamente prontos para ime-

diata disponibilidade pela Central 

de Regulação”.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12114-apos-pedido-

-do-mpdft-justica-obriga-gdf-a-di-

vulgar-dados-de-leitos-de-uti-sem-

-omissoes

03/07/2020 -MPDF T quest iona 

decreto que reabre atividades eco-

nômicas

A força-tarefa do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios 

(MPDFT) que acompanha as ações 

de combate à pandemia de Covid-19 

requisitou informações ao secre-

tário-chefe da Casa Civil, Gustavo 

do Vale Rocha, sobre o Decreto 
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Distrital nº 40.939/2020. A norma, 

publicada nesta quinta-feira, 2 de 

julho, permite a reabertura de novos 

segmentos econômicos.

O MPDFT quer informações sobre 

os estudos técnico-científicos que 

fundamentaram a decisão de reabrir 

atividades como salões de beleza, 

academias e restaurantes. A institui-

ção também quer ter acesso às pro-

jeções de demanda por serviços de 

saúde a partir da reabertura, tanto 

públicos quanto privados.

Para a força-tarefa, é importante 

entender, por exemplo, se o governo 

vai conseguir fiscalizar efetivamente 

medidas de prevenção e controle, 

como o uso de máscaras e o moni-

toramento dos casos suspeitos e 

consequente isolamento das pessoas 

infectadas. “O Ministério Público 

vê com preocupação a abertura de 

praticamente todo o comércio agora 

em julho. Dados técnicos são neces-

sários para embasar essa decisão 

e para dar segurança às pessoas. É 

preciso cautela, cuidado e responsa-

bilidade neste momento”, destacou o 

procurador de Justiça Eduardo Sabo, 

coordenador da força-tarefa. 

Outro questionamento da força-tare-

fa é sobre a falta de previsão de testa-

gem para trabalhadores de diversas 

categorias. O decreto não menciona 

a obrigatoriedade dessa medida para 

os funcionários do comércio de rua 

ou das demais atividades autorizadas 

a reabrir.

O Distrito Federal tem três dias para 

responder a requisição da força-tare-

fa. . 

https://www.mpdft.mp.br/portal/index.

php/comunicacao-menu/sala-de-impren-

sa/noticias/noticias-2020/noticias-covid/

12119-covid-19-mpdft-questiona-decreto-

-que-reabre-atividades-economicas

06/07/2020-MPDFT vai participar 

de Comissão Especial para enfren-

tamento da pandemia

O Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT) vai 

participar da Comissão Especial 
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Temporária, com o objetivo de co-

laborar com o Governo do Distrito 

Federal no enfrentamento da pande-

mia do novo Coronavírus (Covid-19). 

A iniciativa, do senador Izalci Lucas 

(PSDB/DF), é acompanhar a situação 

fi scal e a execução orçamentária e fi -

nanceira das medidas relacionadas à 

emergência de saúde pública no DF.

A primeira reunião foi realizada 

nesta segunda-feira, 6 de julho, com 

a instalação da comissão, e contou 

com a presença do assessor de Po-

líticas Institucionais do MPDFT, 

promotor de Justiça Georges Seig-

neur. Na ocasião, ele apresentou as 

iniciativas que o órgão tem tomado 

desde o início da pandemia, princi-

palmente por meio da força-tarefa. 

“Atualmente, mais de um terço 

das manifestações que chegam ao 

Ministério Público correspondem 

ao coronavírus. Foi instituída uma 

força-tarefa com mais de 20 pro-

motores com foco no combate e na 

prevenção da doença. O objetivo é 

garantir a transparência e o acesso 

a dados públicos, além de fi scalizar 

as medidas adotadas pelo GDF e a 

correta destinação dos recursos pú-

blicos”, comentou.

Entre as diversas áreas que estão 

representadas na força-tarefa, co-

ordenada pelo procurador distrital, 

distrital dos Direitos do Cidadão, 

Eduardo Sabo, além das atividades 

de saúde, destaca-se a atuação nas 

áreas de educação, direito do con-

sumidor, pessoa idosa, defesa do pa-

trimônio público, direitos humanos 

e sistema prisional, entre outras. 

Somente nos dois primeiros meses, 

foram mais de 90 iniciativas para 

fi scalizar e propor medidas ao GDF.

O Grupo de Trabalho criado nesta 

segunda será coordenado pelo 

senador Izalci Lucas. A relatora 

será a deputada Paula Belmonte 

(Cidadania/DF). As audiências 

remotas semanais devem contar 

com a participação de especialistas 

e autoridades federais e distritais, 

com foco principal na análise das 

medidas emergenciais direcionadas, 

especialmente nas frentes de saúde, 
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social, economia e educação. Além 

do MPDFT, o grupo será formado 

por parlamentares federais e dis-

tritais, secretários de Estado do DF, 

membros do Judiciário e da socieda-

de civil.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12132-coronavirus-m-

pdft-vai-participar-de-comissao-es-

pecial-para-enfrentamento-da-pan-

demia

06/07/2020-Proeduc cobra medidas 

sanitárias e protocolos rigorosos 

para retorno das aulas presenciais

Com a decisão do Governador do DF 

de retorno das aulas presenciais na 

rede privada e pública de ensino, 

respectivamente, a partir dos dias 27 

de julho e 3 de agosto, a Promotoria 

de Justiça de Defesa da Educação 

(Proeduc) recomendou ao secretário 

de Educação, Leandro Cruz Fróes 

da Silva, o rigoroso cumprimento de 

medidas de segurança estabelecidos 

pelas autoridades sanitárias e pelo 

Decreto nº 40.939/2020. Em documen-

to assinado nesta segunda-feira, 6 de 

julho, o Ministério Público enumera 

as obrigações dispostas no ato nor-

mativo que devem ser seguidas por 

escolas, universidades e faculdades 

públicas e privadas.

O Ministério Público também requi-

sitou, no prazo de sete dias, relatório 

sobre o planejamento e a execução, 

contendo todas as medidas adotadas 

para o cumprimento dos protocolos 

e medidas de segurança estabeleci-

dos pelas autoridades sanitárias na 

rede pública de ensino. A Proeduc 

quer ainda informações detalhadas 

de como será realizada a efetiva 

fiscalização por parte da Secretária 

de Educação,em estabelecimentos 

públicos e privados.

A Promotoria destaca que, além da 

determinação de obediência aos 

protocolos e medidas de segurança 

recomendadas pelas autoridades 

sanitárias, o Decreto nº 40.939/2020 

que autoriza o retorno das ativida-
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des escolares prevê a higienização 

de cadeiras e mesas de uso coletivo 

regularmente; a disposição das car-

teiras, cadeiras e mesas a uma dis-

tância de 1,5 metro uma das outras; 

a proibição do funcionamento dos 

bebedouros; utilização de ventila-

ção natural; manutenção e limpeza 

dos filtros diariamente no caso de 

uso de ar-condicionado; suspensão 

da utilização de catracas e pontos 

eletrônicos cuja utilização ocorra 

biometria; entre outras medidas.

No fi nal do mês de abril, a Proeduc 

já havia expedido recomendação, a 

partir de uma previsão de retomada 

de atividades educacionais presen-

ciais, que acabou não se concreti-

zando naquela época. O documento 

já destacava a importância da apli-

cação de medidas eficientes, ime-

diatas e sustentáveis, para o gradual 

retorno. No novo documento enviado 

à Secretaria de Educação, é reiterado 

o cumprimento da Recomendação 

3/2020, de 24 de abril.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12134-proeduc-co-

bra-medidas-sanitarias-e-protoco-

los-rigorosos-para-retorno-das-au-

las-presenciais

10/07/2020-Força tarefa se reúne 

para avaliar cenário da Covid-19 

no DF

A força-tarefa do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios 

(MPDFT) que atua no acompanha-

mento das ações de enfrentamento 

à Covid-19 esteve reunida nesta 

quinta-feira, 9 de julho. O grupo é in-

tegrado pelas promotorias de Justiça 

que atuam nas áreas de saúde, pa-

trimônio público, idoso, meio am-

biente, infância e juventude, consu-

midor, direitos humanos e sistema 

prisional.Para o coordenador da 

força-tarefa, José Eduardo Sabo, este 

é um momento de extrema preocu-

pação, porque, segundo especialis-

tas, estamos no pico da pandemia 
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no Distrito Federal. “O Ministério 

Público está atuando em várias 

frentes e com grande atenção para a 

estruturação do sistema de saúde e 

a transparência dos dados públicos 

sobre o número de leitos disponíveis. 

Também seguimos acompanhando 

os gastos públicos para que os recur-

sos sejam efetivamente destinados 

para as ações de combate à Covid no 

DF”, destacou Sabo. 

Durante o encontro, foram relata-

das novas inspeções realizadas por 

peritos do MPDFT em shoppings, 

comércio e parques públicos. Apesar 

de observadas melhorias significati-

vas em dois shoppings para o uso dos 

EPIs, nos centros comerciais é recor-

rente a falta de respeito às medidas 

de distanciamento social, com fla-

grante de aglomerações em diversas 

lojas, especialmente no Taguacenter. 

Já os parques inspecionados eviden-

ciaram um retrocesso, por parte 

dos usuários, no cumprimento das 

medidas de proteção para evitar o 

contágio pela Covid-19.

Outro destaque da reunião, foi a 

campanha lançada pelo Núcleo de 

Direitos Humanos (NDH/MPDFT) 

que informa como fazer uma de-

núncia de violência doméstica neste 

momento de pandemia, em que 

muitos serviços tiveram alteração 

nos atendimentos presenciais. 

Vídeos e imagens divulgadas nas 

redes sociais do MPDFT mostram 

como fazer o boletim de ocorrên-

cia eletrônico virtual e presencial, 

como pedir medidas protetivas de 

urgência, quem procurar caso seja 

mal atendida na delegacia e quem 

acionar caso não consiga atendimen-

to na delegacia. A campanha leva em 

conta que as medidas de restrição 

de circulação para evitar o contágio 

do Coronavírus implicam  maior 

isolamento de mulheres no espaço 

doméstico e a consequente tensão 

das relações.

O Núcleo de Direitos Humanos 

também fez um pedido recente à Se-

cretaria de Desenvolvimento Social 

(Sedes) sobre a situação da população 

de rua, em especial de pessoas que 

têm se aglomerado na plataforma da 

Rodoviária. Foi solicitado ao serviço 
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de abordagem que vá até o local para 

verifi car a situação e fazer os enca-

minhamentos possíveis. 

Em busca de estratégias regionali-

zadas para diminuir a disseminação 

do novo coronavírus, com conside-

ração às particularidades de cada 

região administrativa, as Promoto-

rias de Justiça de Defesa dos Direitos 

Difusos têm realizado reuniões com 

as Administrações Regionais. Ações 

de fi scalização e de organização de 

atendimentos, redução das filas e 

aglomerações em locais como agên-

cias bancárias e lotéricas, além de 

espaços públicos em que os proto-

colos de segurança não estão sendo 

respeitados, vêm sendo discutidas 

em parceria. 

A preocupação do grupo também 

abrange outras áreas, como a mo-

bilidade urbana. Em recomendação 

conjunta com o Ministério Público 

de Goiás, foi solicitada a manuten-

ção do serviço e da frota que atende 

o entorno. A ação teve como base os 

dados coletados na fase mais recente 

do projeto “Como anda meu ônibus”. 

Desde o início da aplicação dos ques-

tionários, em agosto do ano passado, 

os itens com pior avaliação são a 

lotação e a ventilação dos veículos. 

Por isso, os pesquisadores quiseram 

saber como estão sendo efetivadas 

as medidas de prevenção ao novo co-

ronavírus no transporte coletivo ro-

doviário não só do DF, mas também 

da frota que circula pelo entorno.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12148-forca-tarefa-se-

-reune-para-avaliar-cenario-da-co-

vid-19-no-df

23/07/2020-Força-tarefa cobra fi s-

calização de contrato emergencial 

em leitos de UTI das UPAs de Cei-

lândia e Sobradinho

A força-tarefa do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios 

expediu recomendação ao Instituto 

de Gestão Estratégica de Saúde do 

Distrito Federal (Iges-DF), à Supe-
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rintendência da Unidade de Atenção 

Pré-Hospitalar (UPA) 24h e à Coorde-

nadoria de Orçamentos, Custos, Fi-

nanças, Compras para que realizem 

acompanhamento e fiscalização da 

execução do contrato emergencial 

nº 074/2020, que se refere a adminis-

tração de 40 leitos de UTI Covid-19, 

Tipo II, pelo Instituto MedAid Saúde 

(Imas) nas unidades de pronto aten-

dimento (Upas) de Ceilândia e Sobra-

dinho.

O MPDFT explica que, em consulta 

ao sítio eletrônico da Sala de Situação 

do GDF, em 20 de julho de 2020, havia 

a indicação na UPA de Ceilândia de 

apenas sete leitos de UTI em funcio-

namento, enquanto outros 13 encon-

travam-se bloqueados para manu-

tenção por razões desconhecidas. Já 

na UPA de Sobradinho, nenhum dos 

leitos de UTI contratados estavam 

ativos. A recomendação parte de 

inquérito civil público aberto pela 

Promotoria de Justiça de Defesa da 

Saúde (Prosus) para apurar a insta-

lação, ativação e ocupação desses 

leitos.

Para o MPDFT, os responsáveis pela 

administração do contrato deverão 

encaminhar relatórios de conferên-

cia dos equipamentos médico-hospi-

talares e de ativação de leitos, além 

de atualização quinzenal sobre os 

serviços prestados pela empresa. 

O Iges-DF e a superintendência 

também terão que fazer a confe-

rência da habilitação técnica dos 

profissionais a serviço do Imas nas 

Upas de Ceilândia e Sobradinho nos 

respectivos conselhos regionais.

Caso esses profissionais não atendam 

às normas da Anvisa e do Conselho 

Federal de Medicina, deverão ser 

providenciadas as medidas necessá-

rias para que seja feita a substituição 

pela empresa contratada. A relação 

dos profissionais deverá ser encami-

nhada ao Ministério Público, assim 

como os nomes dos responsáveis 

técnicos e dos médicos diaristas.

Segundo a recomendação, a Coor-

denadoria de Orçamentos, Custos, 

Finanças deverá fazer glosas em 

relação aos equipamentos previstos 

no contrato e não disponibilizados 
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pelo Imas nas unidades de pronto 

atendimento de Ceilândia e Sobradi-

nho, tendo em vista a existência de 

diversos leitos de UTI inoperantes. 

Também terá que fazer as glosas 

relacionadas ao número insufi ciente 

de profi ssionais para atuarem nesses 

leitos de UTI.

O MPDFT também quer o controle 

semanal do consumo e do estoque 

dos medicamentos, insumos e equi-

pamentos de proteção individual 

(EPI) utilizados para o funciona-

mento dos leitos de UTI. Em caso 

de comprometimento do estoque 

ou desabastecimento os responsá-

veis devem promover o bloqueio de 

leitos, com as devidas glosas e atu-

alização da disponibilidade na Sala 

de Situação.

A força-tarefa ainda determina que 

as evoluções dos pacientes interna-

dos nos leitos de UTI sejam feitas 

por meio do sistema SOUL MV, 

ferramenta que controla finanças, 

logística e a parte clínica, com pron-

tuário eletrônico de evolução dos 

pacientes. Além disso, requisita a 

imediata regulação dos 40 leitos de 

UTI, Tipo II, nas Upas de Ceilândia e 

Sobradinho, com acesso ao Comple-

xo Regulador do DF, para acompa-

nhamento da ocupação desses leitos 

e das respectivas altas médicas. O 

MPDFT deverá receber, no prazo 

de cinco dias úteis, relatório com 

todas as providências tomadas para 

o cumprimento da recomendação.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12177-forca-tarefa-co-

bra-fi scalizacao-de-contrato-emer-

gencial-em-leitos-de-uti-das-upas-

-de-ceilandia-e-sobradinho

27/07/2020-Covid-19: força-tarefa 

obtém transparência em divulga-

ção de dados de leitos de UTI pelo 

GDF

O Ministério Público do DF e Territórios 

(MPDFT) obteve importante vitória em 

relação a transparência das informações 

divulgadas pelo Governo do Distrito 
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Federal (GDF) sobre a disponibilidade de 

leitos de unidades de terapia intensiva 

(UTI) nas unidades de saúde. A Secretaria 

de Saúde (SES) na chamada Sala de Situa-

ção, conforme requisitado pelo MPDFT, 

passou a divulgar o número de leitos de 

forma discriminada: unidade de terapia 

intensiva (UTIs), Unidade de Cuidado In-

termediário (UCI) e Unidade de Cuidado 

Intermediário Neonatal (UCIN).

 A página da Sala de Situação do GDF 

na internet apresentava os dados 

oficiais de forma agregada, mas, 

agora, é possível observar três abas, 

cada uma delas referente a uma mo-

dalidade específica de leito: UTI, UCI 

e UCIN. Ao clicar em qualquer uma 

delas, o usuário é direcionado para 

uma tela que mostra apenas a moda-

lidade de leito específica, com a taxa 

de ocupação respectiva. Desta forma, 

segundo a força-tarefa do MPDFT, 

a medida permite ter uma visão da 

real situação da disponibilidade 

dos leitos. A solução implementada 

atende a última demanda relativa à 

transparência requisitada pelo MP 

em ação civil pública ajuizada no dia 

29 de junho para que fossem divul-

gados os dados, em tempo real, sem 

distorções da realidade da ocupação 

dos leitos.

Embora a Secretaria de Saúde esteja 

apresentando dados referentes ao 

leitos de forma mais transparente, 

a força-tarefa de enfrentamento à 

Covid-19 do MPDFT ressalta que 

há outras demandas que ainda 

precisam ser atendidas pelo GDF, 

como por exemplo a divulgação de 

dados sobre a fila de espera para 

a realização de testes, que parou 

de ser informada recentemente; e 

sobre os insumos necessários para a 

realização de testes (frascos, kits de 

extração,etc) que estão disponíveis 

no site, mas estão desatualizados. Os 

promotores estão fazendo inspeções 

nas unidades de saúde para verificar 

a realidade dos números apresenta-

dos pelo governo local. 

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12215-covid-19-forca-

-tarefa-obtem-transparencia-em-di-
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vulgacao-de-dados-de-leitos-de-uti-

-pelo-gdf

20/08/2020 - Cov id-19:  fa lt a de 

insumos inviabiliza funcionamento 

de leitos de UTI no HRSam

Diante do aumento de pacientes 

que necessitam de internação para 

tratamento da Covid-19, o Ministério 

Público do Distrito Federal e Terri-

tórios (MPDFT) requisitou informa-

ções sobre a falta de equipamentos e 

profi ssionais que permitam o início 

do funcionamento de sete novos 

leitos de UTI no Hospital Regional 

de Samambaia (HRSam).

Ofícios foram expedidos após visita 

de representantes do MPDFT ao local 

na última semana. À Secretaria de 

Saúde do Distrito Federal (SES-DF) 

foram direcionados questionamen-

tos sobre as providências adotadas 

para disponibilizar 17 bombas de 

infusão, 14 suportes de soro, além de 

profi ssionais médicos para a carga 

horária de 200 horas semanais. Sem 

equipamentos e recursos humanos 

adequados, o HRSam ainda não con-

seguiu colocar em funcionamento 

sete novos leitos de UTI. O MPDFT 

alerta que, mesmo com estrutura 

montada, muitas vezes leitos fi cam 

sem pacientes por falta de alguns 

equipamentos. UTIs com suporte de 

hemodiálise, por exemplo, são uma 

necessidade constante de atendi-

mento atualmente.

O MPDFT destaca, ainda, que a 

opção por contratação emergencial 

de leitos de UTI não permite que a es-

trutura permaneça para a sociedade 

após o fi m da pandemia. “Preocupa 

o MPDFT que o GDF gaste um valor 

expressivo com a contratação de 

leitos de UTI que, após a fi nalização 

do contrato, podem não fi car como 

legado para a população do DF. Nos 

locais em que o serviço poderia per-

manecer após a pandemia, como no 

HRSam, percebemos uma dificul-

dade maior para que o serviço nas 

UTIs seja iniciado”, destaca a promo-

tora de Justiça Hiza Carpina. Ainda 

segundo a promotora, a necessidade 

de mais leitos de UTI sempre foi 
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sentida no Distrito Federal, mesmo 

antes da pandemia. A demanda por 

esse serviço poderia ser suprida se 

os leitos fossem de fato entregues à 

sociedade.

Os promotores de Justiça também 

questionaram a aquisição de medica-

mentos para analgesia e sedação de 

pacientes dependentes de ventilação 

invasiva. A Promotoria de Justiça Re-

gional de Defesa dos Direitos Difusos 

(Proreg) requisitou informações à 

SES e à Superintendência Regional 

de Saúde Sudoeste sobre as provi-

dências adotadas para aquisição dos 

fármacos. Em virtude da escassez 

desses insumos no mercado, os ges-

tores devem responder se foi emitida 

alguma nota técnica para orientação 

dos médicos sobre a utilização de 

medicação substitutiva, em especial 

para os casos de pacientes contami-

nados pela Covid-19. O prazo de res-

posta para a Secretaria é de 10 dias.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12292-covid-19-falta-

-de-insumos-inviabiliza-funciona-

mento-de-leitos-de-uti-no-hrsam

21/08/2020-MPDFT pede que STJ 

defina competência para julgar fle-

xibilização do isolamento

O Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT) pediu 

ao Superior Tribunal de Justiça (STJ) 

que defina o Juízo da 2ª Vara da 

Fazenda Pública do Distrito Federal 

competente para processar e julgar 

as ações do Decreto n. 40.939/2020, 

do Governo do DF. Esse decreto flexi-

biliza as medidas de enfrentamento 

da pandemia do novo Coronavírus 

(Covid-19) e autoriza a abertura de 

várias atividades, incluindo o ensino 

presencial. O requerimento foi feito 

por meio da Coordenação de Recur-

sos Constitucionais, da Promotoria 

de Justiça de Defesa do Meio Ambien-

te e Patrimônio Cultural (Prodema) e 

da Promotoria de Justiça de Defesa 

da Educação (Proeduc), nesta sexta-

-feira, 21 de agosto.
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Atualmente, o decreto mencionado é 

objeto de ações que tramitam tanto 

na 2ª Vara da Fazenda Pública do DF 

quanto na 6ª Vara Regional do Tra-

balho de Brasília. Para o Ministério 

Público, a já existência de decisões 

confl itantes e o risco de que outras 

decisões contrárias sejam proferidas 

geram uma situação de insegurança 

jurídica, o que prejudica o controle e 

a fi scalização da correta adoção das 

medidas de segurança sanitária em 

prol da população do DF.

Dessa forma, é preciso decidir qual 

Justiça tem competência para ana-

lisar os múltiplos interesses que 

decorrem das regras estabelecidas 

para abertura das atividades. No 

entendimento dos promotores, as 

ações envolvem direitos e interesses 

além da relação de trabalho, o que 

restringiria o âmbito de atuação 

da Justiça do Trabalho do Distrito 

Federal.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12298-covid-19-mpdf-

t-pede-que-stj-defi na-quem-e-com-

petente-para-julgar-medidas-de-fl e-

xibilizacao-do-isolamento

28/08/2020- força-tarefa se reúne 

para monitoramento de ações de 

enfrentamento à pandemia

A força-tarefa do Ministério Público 

do Distrito Federal e Territórios 

(MPDFT) esteve reunida na tarde 

desta quinta-feira, 27 de agosto, para 

o monitoramento das ações de en-

frentamento à pandemia de Covid-

19 na capital federal. Promotores 

e procuradores de Justiça falaram 

sobre as iniciativas mais recentes, 

entre elas vistorias em hospitais 

e unidades básicas de saúde. Os 

fl uxos de atendimento, estoques de 

insumos e os protocolos de testagem 

para o novo coronavírus estão sendo 

acompanhados continuamente.

Parte pouco lembrada na política 

pública para a Covid-19, o setor de 

cultura e economia criativa foi for-

temente impactado pela pandemia. 
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A força-tarefa também passou a 

acompanhar a destinação da ajuda 

emergencial para artistas, coletivos 

e empresas que atuam no setor, ins-

tituída pela Lei Federal 14.017/2020, 

conhecida como Lei Aldir Blanc. 

“O projeto vem para socorrer pro-

fissionais e espaços da área que 

foram obrigados a suspender seus 

trabalhos. É importante que a des-

tinação dos recursos seja eficiente e 

transparente”, declarou o secretário-

-executivo da força-tarefa, promotor 

de Justiça Bernardo Matos.  

O Núcleo de Direitos Humanos 

(NDH/MPDFT) analisa a destinação 

de recursos para a implementação 

de melhorias na rede de atendimen-

to às mulheres. Atualmente, muitos 

acolhimentos estão sendo realiza-

dos de maneira precária pela falta 

de equipamentos adequados para a 

adaptação ao ambiente virtual, em 

virtude das medidas de distancia-

mento social. O NDH acompanha o 

serviço psicossocial oferecido para 

vítimas de violência doméstica e 

também desenvolveu campanha 

para divulgar como fazer o boletim 

de ocorrência eletrônico virtual e 

presencial, como pedir medidas pro-

tetivas de urgência e quem procurar 

caso não consiga atendimento.

Integrantes da força-tarefa também 

acompanham a implementação de 

um aplicativo para registro da popu-

lação infectada pelo novo coronaví-

rus. O app terá a funcionalidade de 

produção de boletins e será impor-

tante para as ações promovidas pelas 

Promotorias de Justiça Regionais de 

Defesa dos Direitos Difusos (Proreg), 

que atuam de maneira articulada 

com as administrações regionais, 

redes comunitárias e outras insti-

tuições para a realização de ações 

educativas e preventivas.

Durante o encontro, o coordena-

dor da força-tarefa, procurador de 

Justiça José Eduardo Sabo, contou 

sobre a vistoria no Estádio Nacional 

Mané Garrincha durante a partida 

de futebol que marcou a retomada 

das atividades do campeonato brasi-

liense, na manhã do dia 26 de agosto. 

Foram fiscalizados os protocolos sa-

nitários antes, durante e depois da 
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partida. “Foi possível verifi car que 

as condições de segurança estavam 

sendo devidamente observadas. 

Toda retomada de atividades neste 

contexto deve ser realizada com 

cuidado, atenção e responsabilida-

de”, ressaltou. 

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12317-covid-19-for-

ca-tarefa-se-reune-para-monitora-

mento-de-acoes-de-enfrentamento-

-a-pandemia

09/10/2020- Força-tarefa discute 

política para vacinação contra a 

Covid-19 no DF

Integrantes da força-tarefa do Mi-

nistério Público do Distrito Federal 

e Territórios (MPDFT) que fi scaliza 

as ações de combate à Covid-19 

participaram, nesta quinta-feira, 8 

de outubro, de reunião com espe-

cialistas das áreas de vacinação e 

infectologia.

O objetivo do encontro foi iniciar 

a escuta de médicos, gestores e 

laboratórios para entender como o 

processo de vacinação poderá ser 

desenvolvido no DF. A ideia é levan-

tar informações e discutir aspectos 

para auxiliar na otimização desta 

política pública. O grupo também 

deve se reunir com a Secretaria de 

Saúde do DF para debater as estra-

tégias que serão adotadas pela pasta 

para imunizar a população local.

Nesta primeira reunião sobre o 

tema, a força-tarefa ouviu especia-

listas para obter informações sobre 

os tipos de vacina que mais prova-

velmente chegarão ao mercado bra-

sileiro. Também buscou conhecer 

planos possíveis para a campanha de 

vacinação que será realizada quando 

a imunização estiver disponível.

O coordenador da força-tarefa, 

procurador de Justiça Eduardo 

Sabo, explica que a ideia é obter 

informações o mais cedo possível 

para balizar a atuação do MPDFT na 

fi scalização dessa política pública. 

“Estamos atentos ao desdobramento 
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da pandemia aqui no DF e nos ante-

cipamos para discutir alternativas, 

possibilidades e soluções mais efeti-

vas para a população”, afirma Sabo. 

“Estaremos atentos para garantir a 

eficiência e a transparência de mais 

essa etapa no combate à Covid-19”, 

completa o promotor de Justiça Ber-

nardo Matos, secretário-executivo 

da força-tarefa.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12455-forca-tarefa-

-discute-politica-para-vacinacao-

-contra-a-covid-19-no-df

26/10/2020-Força-tarefa acompa-

nha planejamento para programa 

nacional de vacinação

Representantes da força-tarefa 

do Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT) para 

enfrentamento à Covid-19 partici-

param de reunião no Ministério 

da Saúde, nesta sexta-feira, 23 de 

outubro. Na pauta, o plano e a estra-

tégia de imunização da população 

que estão em desenvolvimento pelo 

governo federal. A etapa antecede 

o início da vacinação contra o novo 

coronavírus. O secretário de Saúde 

do DF, OsneiOkumoto, e integrantes 

de sua equipe também estiveram 

presentes.

Durante a reunião, foram solicitadas 

informações sobre o andamento das 

pesquisas do imunizante contra a 

Covid-19 e de acesso ao planejamen-

to para a vacinação, que deve ser 

iniciada no primeiro semestre de 

2021. O secretário de Vigilância em 

Saúde, Arnaldo Correia de Medeiros, 

se comprometeu a repassar as infor-

mações para os gestores do Distrito 

Federal e a atuar em parceria.

De acordo com o coordenador da 

força-tarefa do MPDFT, procura-

dor de Justiça José Eduardo Sabo, 

o Ministério Público tem interesse 

em acompanhar e contribuir com a 

estruturação e a execução do progra-

ma de vacinação contra a Covid no 

DF. “Apesar da autonomia das secre-

tarias estaduais na tomada de deci-
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sões, nossa força-tarefa defende que 

é preciso seguir um plano nacional 

e que haja uma estratégia consolida-

da e unifi cada para garantir acesso 

amplo à população”, declarou Sabo.

A defi nição sobre a vacina depende 

ainda da conclusão de testes e da 

validação pela Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (Anvisa). 

Entretanto, o Ministério Público já 

se prepara para acompanhar o pro-

grama nacional de vacinação contra 

a Covid, a contratação dos fornece-

dores, além de avaliar a distribuição 

das vacinas, a comunicação com a 

população e toda a estruturação das 

ações de imunização no DF.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/

sala-de-imprensa/noticias/noti-

cias-2020/noticias-covid/12509-covi-

d-19-forca-tarefa-acompanha-plane-

jamento-para-programa-nacional-

-de-vacinacao

04/11/2020- MPDFT recorre da 

decisão que suspendeu retorno das 

aulas da rede pública

O Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT) re-

correu, nesta quarta-feira, 4 de no-

vembro, da decisão que suspendeu o 

retorno das aulas da rede pública. O 

MPDFT requereu ainda que o Distri-

to Federal a apresente, no prazo de 

5 dias, o plano de volta às aulas pre-

senciais nas creches e nas escolas da 

rede pública, de forma escalonada, 

concluindo o retorno às atividades 

dentro de 20 dias. O recurso deverá 

ser analisado pela 2ª Turma Cível. 

Segundo o Ministério Público, o 

plano de retorno das aulas pre-

senciais não configura qualquer 

surpresa ao Governo do Distrito 

Federal (GDF) e aos gestores da Edu-

cação tendo em vista que, conforme 

ocorreu a redução na evolução da 

curva epidemiológica, o GDF deu 

início a flexibilização das medidas 

de isolamento social, permitindo a 

abertura progressiva de atividades 

não essenciais como shoppings, 

feiras, e por último, restaurantes 
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e bares. Além disso, o recurso do 

MP destaca o decreto expedido pelo 

governador, em 2 de julho, no qual 

liberou as atividades educacionais 

presenciais nas escolas, universida-

des e faculdades da rede pública e 

privada, observando os protocolos e 

medidas de segurança.

A Procuradoria de Justiça também 

ressalta que a Secretária de Educa-

ção divulgou, em 13 de julho, cro-

nograma de retomada escalonada 

das atividades presenciais na rede 

pública de ensino, iniciando-se, 

em 31 de agosto. No entanto, em 19 

de julho, o secretário de Educação 

anunciou o adiamento do retorno 

presencial, afirmando que “a data era 

de referência, mas, neste momento, 

apesar das escolas estarem prontas 

para o retorno, isso será adiado pela 

vida e saúde de todos”, o que para o 

MP indica que as escolas públicas 

estavam preparadas para o retorno 

desde o dia 19. O MPDFT ainda 

chama atenção para o encerramento 

das atividades, em 15 de outubro, do 

Hospital de Campanha do Estádio 

Nacional de Brasília em virtude da 

desaceleração das taxas de dissemi-

nação do novo coronavírus.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12537-mpdft-recorre-

-da-decisao-que-suspendeu-retorno-

-das-aulas-da-rede-publica

06/11/2020- Força-tarefa pede que 

leitos desmobilizados sejam libera-

dos para outros pacientes

O Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT) quer 

redirecionar leitos e equipamentos, 

anteriormente voltados para pacien-

tes com Covid-19, para cirurgias ele-

tivas e demais necessidades de trata-

mento na Rede Pública de Saúde. Em 

reunião realizada nesta quinta-feira, 

5 de novembro, a força-tarefa que 

atua em ações de enfrentamento à 

pandemia relatou as ações de acom-

panhamento da desmobilização de 
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leitos pelo governo local e informou 

que requisitou à Secretaria de Saúde 

(SES) a apresentação de um plano, 

no prazo de 10 dias, para ampliar 

a oferta de vagas em unidades de 

terapia intensiva para a população, 

em hospitais onde é verif icado 

grande défi cit atualmente. 

“Há leitos alocados para Covid e há 

uma série de cirurgias eletivas que 

começam a ser retomadas. Verifi ca-

mos um número excessivo de pacien-

tes aguardando uma vaga em UTI, 

mais de 70 pessoas. Nós precisamos 

fazer com que hospitais e clínicas 

recebam esses equipamentos para 

que possam realizar as cirurgias e 

promover os tratamentos regular-

mente”, declarou o coordenador da 

força-tarefa, José Eduardo Sabo. 

O procurador também relatou que 

o MPDFT vistoriou hospitais em 

Taguatinga, Ceilândia, Samambaia 

e outras regiões, e irá enviar suges-

tões para a SES de hospitais com 

grande volume de atendimentos e 

que já possuem espaços físicos apro-

priados para a montagem imediata 

de leitos de UTI. “Nós sabemos que 

em algum momento pode haver o 

agravamento da Covid. A desmobi-

lização deve ser feita com cautela, 

propiciando uma reserva de vagas. O 

Ministério Público está atento a isso, 

mas devemos atender as pessoas que 

estão nessas filas de espera”, com-

pletou Sabo.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12543-covid-19-forca-

-tarefa-pede-que-leitos-desmobiliza-

dos-sejam-liberados-para-outros-pa-

cientes

21/12/2020-MPDFT participa de 

encerramento de comissão para 

enfrentamento do Coronavírus

O Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios (MPDFT) par-

ticipou nesta segunda-feira, 21 de 

dezembro, da reunião de encerra-

mento dos trabalhos de 2020 da Co-

missão Especial Temporária, com o 

objetivo de colaborar com o Governo 
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do Distrito Federal no enfrentamen-

to da pandemia do novo Coronavírus 

(Covid-19). A iniciativa, do senador 

Izalci Lucas (PSDB/DF), tem como 

objetivo acompanhar a situação 

fiscal e a execução orçamentária e fi-

nanceira das medidas relacionadas à 

emergência de saúde pública no DF.

Na ocasião, o assessor de Políticas 

Institucionais do MPDFT, promo-

tor de Justiça Georges Seigneur 

apresentou o balanço do trabalho 

do órgão em relação ao assunto e 

falou sobre as diversas operações, 

atuações da força-tarefa e inspeções 

em hospitais. Ele também elogiou a 

iniciativa da comissão. “Essa ação é 

muito importante para a sociedade 

perceber o que tem sido feito em 

prol dela no combate ao Covid. Esse 

é um ambiente de diálogo, em busca 

da transparência. É isso que nos faz 

crescer: saber como cada um de nós 

pode auxiliar dentro de cada esfera”, 

comentou.

O Grupo de Trabalho foi criado em 

julho. A relatora, deputada Paula 

Belmonte (Cidadania/DF), entregará 

o relatório parcial até 15 de janeiro. 

As audiências remotas tiverem foco 

principal na análise das medidas 

emergenciais direcionadas, espe-

cialmente nas frentes de saúde, 

social, economia e educação.

https://www.mpdft.mp.br/portal/

index.php/comunicacao-menu/sala-

-de-imprensa/noticias/noticias-2020/

noticias-covid/12678-mpdft-partici-

pa-de-reuniao-de-encerramento-de-

-comissao-para-enfrentamento-do-

-coronavirus

C G U -  C O N T R O L A -
D O R I A  G E R A L  D A 

U N I Ã O

07/04/2020-CGU lança página na 

internet com ações do governo 

federal no combate ao coronavírus
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A Controladoria-Geral da União 

(CGU) criou uma página na inter-

net, dentro do site da CGU, com as 

principais ações do governo federal 

no combate ao coronavírus. O obje-

tivo é promover a transparência das 

medidas urgentes que estão sendo 

adotadas por órgãos e instituições 

públicas federais na luta contra a 

pandemia e facilitar o encontro das 

ações por todos os interessados, 

sejam cidadãos, gestores públicos 

ou profissionais de saúde. O ende-

reço da página é www.gov.br/cgu/

coronavirus. 

A página, lançada na última sex-

ta-feira, dia 4, reúne dados sobre 

saúde como: números no Brasil, 

informações sobre leitos e equipa-

mentos, orientações a profi ssionais 

de saúde e boletins epidemiológicos. 

Também traz conteúdo referente aos 

gastos federais, contratos e licita-

ções, transparência e participação 

social. A página informa ainda a 

legislação decorrente do enfrenta-

mento ao coronavírus, com atuali-

zação diária dos atos normativos do 

governo federal sobre a Covid-19. 

São medidas provisórias, projetos de 

leis, decretos, portarias, resoluções 

e instruções normativas editadas 

em função da pandemia.  

O ministro da CGU, Wagner Rosário, 

afirma que a prioridade agora é 

salvar vidas. “Atuando dentro das 

áreas específicas da Controlado-

ria, estamos procurando ampliar 

os dados da transparência e dar o 

máximo de acesso à informação, 

bem como resolvendo os problemas 

relativos à área correicional e à 

área de maior segurança nas con-

tratações públicas, visto que essas 

contratações tiveram suas exigên-

cias relativizadas nesse período de 

emergência onde a nossa prioridade 

é salvar vidas e evitar maiores trans-

tornos”, destacou Rosário. 

ht t ps://w w w.gov.br/cg u/pt-br/

assuntos/noticias/2020/04/cgu-lan-

ca-pagina-na-internet-com-acoes-

-do-governo-federal-no-combate-

-ao-coronavirus
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16/04/2020-CGU e Cidadania firmam 

acordo para monitorar pagamento 

do auxílio emergencial

O ministro da Controladoria-Geral 

da União (CGU), Wagner Rosário, e o 

ministro da Cidadania, Onyx Loren-

zoni, assinaram, nessa quarta-feira 

(15), acordo de cooperação técnica 

(ACT) para o acompanhamento, em 

todo o território nacional, do paga-

mento do auxílio emergencial de 

R$ 600 destinado aos trabalhadores 

informais, microempreendedores 

individuais (MEI), autônomos e de-

sempregados no período de enfren-

tamento à crise causada pela pande-

mia do Coronavírus (COVID-19).

A CGU e o MCID estão elaborando 

plano de trabalho e irão designar 

servidores de suas pastas para coor-

denar, organizar, articular e super-

visionar as ações que serão tomadas 

para a execução do Acordo. A parce-

ria prevê a troca de informações e de 

documentos, além do acesso às bases 

de dados relacionadas ao Programa 

Bolsa Família (PBF), Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) e Cadas-

tro Único, necessários à fiscalização 

do cumprimento aos requisitos legais 

exigidos para pagamento do auxílio 

emergencial.

O ACT inclui, ainda, o tratamento 

de denúncias consistentes recebidas 

pelo MCID sobre eventuais irregu-

laridades, bem como a análise de 

indícios de fraudes detectados pela 

pasta. A CGU também irá divulgar no 

Portal da Transparência do Governo 

Federal os dados referentes ao pa-

gamento do auxílio emergencial 

(observado o sigilo de informações 

pessoais), assim como já o faz com 

relação aos beneficiários do PBF, 

BPC, Garantia-Safra, PETI e Seguro 

Defeso.

As despesas necessárias à plena exe-

cução do Acordo (pessoal, desloca-

mentos, comunicação entre órgãos, 

entre outras), correrão por conta da 

CGU e do MCID. O prazo de vigên-

cia do ACT será seis meses a partir 

da publicação no Diário Oficial da 

União, podendo ser prorrogado.

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assun-
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tos/noticias/2020/04/cgu-e-cidada-

nia-fi rmam-acordo-para-monitorar-

-pagamento-do-auxilio-emergencial

26/05/2020-CGU apoia operação, 

em Goiás, contra suspeitos de re-

ceberem auxílio emergencial de 

forma indevida

A Controladoria-Geral da União 

(CGU) prestou apoio técnico com o 

fornecimento de informações de 

inteligência à Operação Voucher, 

defl agrada, entre os dias 18 e 21 de 

maio, pela Polícia Civil de Goiás 

(PCGO). A operação mobilizou todas 

as delegacias regionais no Estado 

com o objetivo de cumprir mandados 

de prisão contra pessoas suspeitas 

de receberem, de forma indevida, 

o auxílio emergencial do Governo 

Federal destinado aos trabalhadores 

informais, microempreendedores 

individuais (MEI), autônomos e 

desempregados no período de en-

frentamento à crise causada pela 

pandemia da Covid-19.

As prisões foram cumpridas após 

compartilhamento de informações 

por parte da CGU com a Polícia 

Civil. A Controladoria forneceu 

relação com os nomes das pessoas 

que receberam o auxílio fi nanceiro 

em Goiás. A PCGO deu cumprimento 

aos mandados de prisão de pessoas 

apontadas como detentoras de 

ordem de prisão em seu desfavor e 

cujo nome estava na relação encami-

nhada pela CGU.

A Operação Voucher teve a partici-

pação de 300 policiais civis e 80 via-

turas. Foram presas, até o momento, 

106 pessoas, sendo que 15 delas já 

estavam presas quando receberam 

o benefício. Segundo informações 

da PCGO, as presos na operação são 

suspeitos de cometerem os crimes de 

falsidade ideológica e de estelionato. 

A maior parte delas recebeu parcela 

de R$ 600, havendo casos em que os 

suspeitos receberam R$ 1.200 em 

uma única parcela. As duas parce-

las seguintes foram canceladas para 

esses indivíduos.
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ht t ps://w w w.gov.br/cg u/pt-br/

assuntos/not icias/2020/05/cgu-

-apoia-operacao-em-goias-contra-

-suspeitos-de-receberem-auxilio-e-

mergencial-de-forma-indevida

27/05/2020- CGU divulga balanço 

das ações do órgão durante pande-

mia

A Controladoria-Geral da União 

(CGU) divulgou, nesta terça-feira 

(26), balanço das medidas adotadas 

pelo órgão para acompanhamento 

da atuação do Governo Federal em 

função da emergência de saúde 

pública decorrente do coronavírus. 

As informações foram apresenta-

das pelo ministro Wagner Rosário 

durante entrevista colet iva no 

Palácio do Planalto, em Brasília (DF).

Todas as ações estão publicadas 

em seção especial no site da CGU. 

As iniciativas envolvem as áreas de 

ouvidoria, transparência, integri-

dade nas relações público-privadas, 

acordos de cooperação técnica, 

combate à corrupção, correição e 

acesso à informação.

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assun-

tos/noticias/2020/05/cgu-divulga-ba-

lanco-de-acompanhamento-das-a-

coes-do-orgao-durante-pandemia

18/06/2020-CGU identifica agentes 

públicos que receberam Auxílio 

Emergencial de forma indevida

Com o objetivo de combater erros 

e irregularidades no pagamento 

do Auxílio Emergencial, a Contro-

ladoria-Geral da União (CGU) tem 

cruzado informações da base de 

dados do benefício com diversas 

outras bases de dados disponíveis 

no Governo Federal. O trabalho, que 

busca dar suporte às ações e deci-

sões do Ministério da Cidadania re-

lacionadas ao pagamento do auxílio, 
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é fruto de um acordo de cooperação 

técnica fi rmado entre a CGU e a Ci-

dadania em abril.

Um dos cruzamentos realizados 

busca identificar agentes públicos 

cujos CPF foram incluídos para o 

recebimento do auxílio. Além de 

agentes públicos federais, a CGU, 

em parceria com órgãos de controle 

de outras esferas, como tribunais 

de contas estaduais e municipais e 

controladorias-gerais dos estados, 

avançou na análise de agentes esta-

duais e municipais nas 27 unidades 

da Federação.

Os cruzamentos efetuados, rela-

cionados ao mês de maio, apontam 

para a existência de pagamentos a 

396.316 agentes públicos incluídos 

como beneficiários do Auxílio. O 

montante de recursos envolvidos 

para os pagamentos realizados a 

agentes públicos nesse mês é de R$ 

279.674.400,00. Na esfera federal, são 

7.236 pagamentos a benefi ciários que 

constam como agentes públicos fe-

derais com vínculo ativo no Sistema 

Integrado de Administração de 

Pessoal (Siape) e 17.551 pagamentos 

a CPF que constam como servidores 

militares da União, ativos ou inati-

vos, ou pensionistas. Nas esferas es-

tadual, distrital e municipal, foram 

identifi cados 371.529 pagamentos a 

agentes públicos, ativos, inativos e 

pensionistas. 

A busca por apoio dos estados e mu-

nicípios continua, portanto novos 

resultados podem ser obtidos. A 

parceria com os órgãos das outras 

esferas é necessária sobretudo para 

que a CGU tenha acesso às folhas 

de pagamento dos agentes públicos 

estaduais e municipais, informa-

ções que não estão sob a gestão do 

governo federal.

É importante ressaltar que, pela 

forma de operacionalização do be-

nefício, é possível que os servidores 

não tenham feito solicitação para 

seu recebimento, mas que tenham 

sido incluídos como beneficiários 

do Auxílio Emergencial de forma 

automática por estarem no Cadastro 

Único para programas sociais ou por 

serem beneficiários do Programa 
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Bolsa Família. Outra possibilidade é 

que o CPF tenha sido inserido como 

solicitante do auxílio de forma inde-

vida por outra pessoa e não necessa-

riamente pelo próprio servidor.

ht t ps://w w w.gov.br/cg u/pt-br/

assuntos/noticias/2020/06/cgu-cru-

za-bases-de-dados-para-identificar-

-pagamentos-irregulares-do-auxilio-

-emergencial

03/07/2020- CGU lança painel para 

dar transparência a contratações 

relacionadas à Covid-19

A Controladoria-Geral da União 

(CGU) lança, nesta sexta-feira (3), o 

Painel Gerencial “Contratações Re-

lacionadas à Covid-19”, que permite 

acompanhar despesas realizadas 

pela União, estados, Distrito Federal 

e municípios para a aquisição de 

bens, insumos e contratação de ser-

viços, relacionados ao enfrentamen-

to da pandemia do coronavírus. 

O painel não busca apontar irregu-

laridades ou situações indevidas, 

mas sim fornecer dados gerenciais e 

indicar aos gestores um referencial 

de preços das aquisições no período 

da pandemia, com o objetivo de au-

xiliar a obtenção da melhor compra. 

As informações reveladas pelo 

painel podem auxiliar os gestores 

no momento de novas aquisições, 

uma vez que ele traz parâmetros dos 

preços que estão sendo cobrados. 

Espera-se, dessa forma, que eles 

possam aplicar o dinheiro público 

sob a sua responsabil idade de 

maneira mais adequada. 

O painel também poderá ser utiliza-

do por órgãos de defesa e de controle 

para possíveis trabalhos de apuração 

de irregularidades ou para ações de 

investigação em andamento. Além 

disso, a ferramenta também reforça 

as medidas de transparência dispo-

níveis para que a população possa 

exercer o controle social e contribuir 

para o bom uso dos recursos públi-

cos. 

A ferramenta está disponível na 

internet e é de livre acesso. As infor-
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mações são alimentadas a partir de 

levantamento realizado em publi-

cações da imprensa oficial (Diário 

Ofi cial da União e dos estados e mu-

nicípios), além de dados dos Portais 

de Transparência mantidos por cada 

ente federativo. 

As informações foram coletadas de 

dados divulgados a partir de 15 de 

abril de 2020, em relação a contra-

tações conduzidas pelos governos 

estaduais dos 26 estados, Distrito 

Federal, capitais e municípios com 

população superior a 500 mil habi-

tantes. Também foram coletados 

dados em outros 200 municípios, de 

14 estados, a partir da capacidade 

operacional das equipes regionais 

da CGU e parcerias firmadas, em 

especial com demais controladorias. 

Na esfera federal, o levantamento 

relaciona-se às unidades vinculadas 

aos ministérios da Saúde, da Educa-

ção, da Justiça e Segurança Pública 

e da Mulher, Família e Direitos 

Humanos, com dados divulgados a 

partir de 1° de abril de 2020. 

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assun-

tos/noticias/2020/07/cgu-lanca-pai-

nel-para-dar-transparencia-a-con-

tratacoes-relacionadas-a-covid-19
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AÇÕES DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE DO DISTRITO FEDERAL 
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Após a realização de 20 reuniões técnicas, a comissão encerrou os seus ex-

pedientes no dia 21 de dezembro de 2020 totalizando seis meses de trabalho 

e tendo recebido Secretários do Governo do Distrito Federal, representantes 

da sociedade civil e órgãos da Administração direta e indireta. 

Durante a realização dos trabalhos, fi cou evidente a divergência existentes 

entre os dados apresentados pelo Governo do Distrito Federal, bem como se 

notou que há uma falta de transparência em relação a execução dos recursos 

recebidos pelo GDF, aos contratos emergências realizados e as licitação que 

ocorram no ano de 2020 durante o período da pandemia. 

Desse modo, restaram alguns pontos que não foram esclarecidos pelo 

Governo do Distrito Federal em suas participações na comissão e também 

não foram respondidos mesmo com o envio de quatro ofícios solicitando 

informações e esclarecimentos. 
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 O GDF não soube informar de forma 

clara e precisa o que ocorreu com os 

Hospitais de Campanha construídos 

no período. Há dúvidas sobre os 

processos de licitações destes uma 

vez que há casos em que a empresa 

vencedora não foi aquela que apre-

sentou a proposta de menor valor, 

bem como não ficou claro qual seria 

o procedimento adotado com os hos-

pitais de campanha que não foram 

entregues em tempo hábil e o que se 

faria dos investimentos feitos nestes, 

no caso dos Hospitais da Papuda e da 

Ceilândia.

 Ademais, não houve um esclareci-

mento do que foi feito com os equi-

pamentos, materiais e insumos dos 

Hospitais de Campanha quando se 

deu início ao processo de desmobi-

lização dos mesmos. Igualmente, 

não foi dito de forma precisa o que 

seriam feitas das unidades de saúde 

construídas, como ocorreu com o 

Hospital de Campanha da PM, e 

qual seria sua destinação no período 

pós pandemico. Por fim, não foi re-

passado um detalhamento no valor 

despedindo para construção e mobi-

lização de cada um dos Hospitais de 

Campanha do Distrito Federal. 

 A própria Secretaria se manifestou 

dizendo que os questionamentos 

relativos aos Hospitais de Campa-

nha não puderam ser respondidos a 

contento pois não há documentação 

suficiente para esclarecer os proce-

dimentos adotados na construção e 

gestão destes hospitais.

Quanto à Operação Falso Negativo, 

a Secretaria de Saúde não soube in-

formar especificamente quais foram 

os procedimentos administrativos 

adotados para apurar o ocorrido e 

imputar as devidas penalidades aos 

servidores envolvidos. 

Outro ponto que merece destaque 

diz respeito  ao sigilo que foi co-

locado nos processos referentes 

aos contratos emergências feitos 
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durante o último ano. Pelo princípio 

da publicidade, constitucionalmente 

expresso, a regra é que seja público 

o acesso a esses documentos sendo 

o sigilo apenas para casos excepcio-

nais, justifi cados e motivados para 

tanto. 

Há que se acompanhar, ainda, se já 

fora feito o repasse para ressarcir 

as Organizações da Sociedade Civil 

(OSC), que possuem convênios com 

o GDF para prestar assistência social 

a determinados grupos vulneráveis, 

dos gastos que essas tiveram durante 

o último ano visto que o GDF recebeu 

em meados de setembro o valor de 

23 milhões para quitar essas obriga-

ções com as OSC. Considerando que 

informaram que o pagamento se 

daria de forma parcelada é preciso 

verificar se todas as prestações 

foram repassadas às Organizações. 

A situação mais delicada e que 

merece um acompanhamento de-

talhado diz respeito às verbas que 

foram recebidas pelo Governo do 

Distrito Federal no último ano. Isso 

pois, devido a pandemia, foi repas-

sado uma gama voluptuosa de re-

cursos extras ao GDF e grande parte 

dessa verba sequer foi executada, 

bem como não há uma previsão de 

sua destinação. 

Foram repassados cerca 56 milhões 

de reais em emendas de bancada, foi 

aprovado um auxílio de 90 milhões 

destinado aos municípios cumulado 

com a destinação de 640 milhões 

à título de auxílio estadual, sem 

contar com o repasse do  Fundo 

Constitucional que foi corrigido 

para 1 milhão e meio que se somam 

ao orçamento habitual do Governo 

de Brasília. 

Conforme foi acima mencionado são 

valores muito altos e que precisam 

ser aplicados, investidos e executa-

dos para auxiliar o DF e sua popula-

ção a atravessarem a crise imposta 

no último ano, sendo inadmissível 
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CONCLUSÃO

que esse recurso não seja utilizado 

com inúmeras demandas que se 

fazem presentes. 

Outrossim, merece especial atenção 

a gestão do Instituto de Gestão Estra-

tégica de Saúde do Distrito Federal 

em relação às unidades que são de sua 

responsabilidade pois são inúmeras 

as reclamações referentes a falta de 

acesso a atendimentos, procedimen-

tos e cirurgias tendo sido repassado 

um valor extra de 101 milhões ao 

IGES-DF para eles normalizarem a 

prestação de serviços. 

Por fim, pode-se destacar que o 

Governo do Distrito Federal não 

apresentou à Comissão um plano es-

tratégico para o caso de ocorrer uma 

segunda onda de contágio no Distrito 

Federal e, do mesmo modo, não nos 

apresentou um plano de vacinação 

para a população. 

Diante de todo o exposto, o presente 

relatório será encaminhado aos se-

guintes órgãos: Ministério Público 

Federal, Ministério Público do Dis-

trito Federal e Territórios, Tribunal 

de Contas da União, Tribunal de 

Contas do Distrito Federal e Polícia 

Civil do Distrito Federal para que 

eles possam apurar a destinação da 

grande quantia de recursos federais 

e distritais que foram repassados 

ao Governo do Distrito Federal dos 

quais não houve uma prestação de 

contas exata e satisfatória. 

Ademais, solicita-se aos órgãos de in-

vestigação acima mencionados que 

acompanhem e apurem os contratos 

feitos durante a pandemia, visto que 

em diversos deles não há documen-

tação suficiente para respaldar e 

garantir a lisura dos atos e contratos 

firmados, principalmente no que diz 

respeito aos Hospitais de Campanha. 
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